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1 - RESOLUÇÕES .. mento parcial do Projeto de Modemização Am-
N° 80. de 1998. que' allera a Resolução nO pllação da Rodovia Fernão Dias 11 (BR-381 {....... . 

70. de 1998. do Senado Federal. autorizando o Nº 85. de 1998. que autoriza a Re~ública 
Estado de Santa Catarina a adicionar dívida. na Federativa do Brasil a contratar operação de cré-
operação de refinanciamento:das dividas mobilia- dito externo com o Banco Intemacional pataRe-
rias e contratuais do Estado. derivada da Lei construção e DesenvolVimento - BIRD. nÓ valor 
Complementar Estadual (dE! Santa Catarina) nO equivalente a até US$ 165.000.000.00 (Jnto e 
129. de 1994. e dá outras providências. ............... 15049 sessenta e cinco milhões de dólares nortermeri-

Nº 81. de 1998. que autoriza o Estado do canos). de principal. destinando-se os recursos 
Espírito Santo a contratar operação de crédito. no ao financiamento parcial do Projeto de clntrole 
valor de R$208.0oo.000.00 (duzentos e oito mi- da AIDS e das Doenças Sexualmente Trahsmis-
Ihões de reais). baseada no cont!<lto de abertura síveis - AIDS 11. .......................................... .l.. ...... . 
de crédito. celebrado' em 31 de março de 1998. Nº 86. de 1998. que autoriza a Uhião a 
entre a União. o Estado do Espírito Santo e o contratar operação de crédito externo julnto ao 
Banco do Estado do Espírito Santo S.A. - BA- . Banco Internacional para Reconstruçãole De-
NESTES. com a interveniência do Banco Central senvolvimento - BIRD. no valor equival"nte a 
do Brasil. nos termoS da Medida Provisória nº até US$100.000.000.00 (cem milhões de dóla-
1.612-21. de 1998. e no âmbito do Programa de res norte-americanos). de principal. deátinada 
Apoio à Reestruturação e.1!<> Ajuste Fiscal dos ao financiamento parcial do Projeto do lSiste-

Estad~~·82:·; .. 1·998 ... ~~~·~~;~ri~~ '~'~~~t~;~~ã~ 15049 :~. ~~.~~~.~.~~ .. ~.~ ... :.~~~~~~~~~ .. ~: .. ~~~~~ .. J...~~~~-
da operação de crédito externo; com garantia da Nº 87. de 1998; que autoriza a República 
República Federativa do B~asil; no valor de ECU . Federativa do Brasil a conceder contragarantia à 
55.000.000.00 (cihqOenta e cinco milhões de uni- operação de crédito externo no valor em iEJnes ja-
dades monetárias européias) até o limite de US$ poneses equivalente à US$30o.cioo.ooo.oo (tre-
60.000.000.00 (sessenta m~hões de dólares nor- zentos milhões de dólares norte-amencanr). en-
te-americanos). de principal. ·entre a Transporta- tre as Centrais Elétricas Brasileiras S.A. i ELE-
dora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil - TBG e o TROBRÁS e The Export-Import Bank of JilPan -
Banco Europeu de Investimémp - BEl. destinada JEXIM. destinada ao financiamento do Pr~eto de 
ao financiamento parcial do 'PrOjeto de Constru- Interlig

2
aça_' -AoTEAlétDriAca1~eS/SEuSI.S.A.~.O .... D ... E .. U .... B.J.R .. A ... 11 ... _ .. 

ção do Gasoduto Bolívia-Brasil. ............................ 15050' ...... E 
Nº 83. de 1998. que autoriza a Empresa ' VA ORDINÁRIA, EM 4.DE NOVEMBRO DE 

Brasileira de Correios e Tel~grafos - ECT, nos '. ~ .... : .'1998 . . . ". 

15051 

15052 

15053 

15054 

termos do art. 92 da Resolução .no 96. de 1989. 2.1 - ABERTURA 
do Senado Federal. a elevar temporariamer'lté . . . 22 - EXPEDIENTE 
seu limite de endividamento e contratar opera- ". 2.2.1 - Leitura de Propostas de Emenda 
ção de crédito interno no valor de ' .' ,'.' à Constituição ,'1 
US$25.440.895.25 (vinte e çinco milhões. qúa- . ".',,' -: . Nº 29. de 1998. tendo como primJiro sig-
trocentos e quarenta mil. oitocentos e noventa natário o Senador 'José Eduardo Dutra~ Ique' dá 
e cinco dólares norte-americanos e vinte e cin- nova redação ao § 5° _do artigo 14 da. ~titUi-
co centavos) junto à IBM Brasil - Indústria. Má- ção Federal. suprimindo a reeleição para Pretei-
quinas e Serviços Ltda ......... : .. -............................. 15051.',~: ·tos e prevendo a desincompatibilização' [lOS ou-

Nº 84. de 1998. que ãütôriza a Uniãõ a .. tros casos. À Comissão de Constituição. Justiça 
contratar operação de créditô:externo juntô;"~O . e Cidadania ............... :, ......................................... . 

'The Export-Import Bank ofJaPa'n:- JEXIM no',~a- Nº-30. de 19M. tendo como Prim~iro sig-
lor em ienes japonese$';;:.equivalente .,.,~." natário o Senador-Elói Portela, que modifica o § 
US$180.000,OOO:00 (cento e- ôltenta milhões\,de:. .62 doalt;:.l~.da Coristituição Fede~I.l>éIIfa exigir 

dO"", ""_"",,"00) .......... M fi",,,;~ • ""'''''' "'" ....... do -, 1 ",." 
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datos à reeleição. À Comissão de Constituição. da Fazenda as informações que menciona. À 
Justiça e Cidadania. ................................ .............. 15058 Mesa para decisão. ............................................... 15073 

2.2.2-Ofícios ' N° 541. de 1998. dê· autoria do Senador 
N° 98198. de 3 do corrente. do Llder do Eduardo Suplicy. solicitando ao Ministro de Esta-

PSDB. de permuta de membros na Comissão de do da Ciência e Tecnologia ás informações que 
Constituição. Justiça e Cidadania. ........................ 15059 menciona. À Mesa para decis,ão. .......................... 15075 

N° 157198. de 3 do corrente. do Llder do 2.2.5 - leitura de prOjeto . 
PFL. de substituição de membro na Comissão Projeto de Lei do Senado nO 175. de 
Temporária criada através do Requerimento nO 1998. de autoria do Senador Sérgio Macha-
518. de 1995. destinada a estudar a reforma polr- do. que altera o art. 18 da Lei nº 9.096. de 19 
tico-partidária ........................ ,................................ 15060 de setembro de 1995. fixando em quatro anos 

N0 754/98. de 4 do corrente. do Uder do o prazo mrnimo de filiação ,partidária para o re-
PMDB na Câmara dos Deputados. de substitui- gistro de candidatura às eleições de eleitor que" 
ção de membro na Comissão Mista destinada a mudar de partido. e o art. 9~.da Lei n" 9.504. de 
apreciara Medida Provisória nO 1.686-5. de 1998. 15060 30 de setembro de 1997.,·a,lim de adaptar o 

S/n". de 4 do corrente. do Senador Epita- texto da Lei Eleitoral. À Comissão de Constitui-
cio Cafeteira. Llder do PPB. comunicando seu ção. Justiça e Cidadania. ein decisão terminati-
desligamento da liderança do Partido. bem va. .......................................................................... 15076 
como a ·assunção do Senador Leomar Quinta- 2.2.6 - Comunicações da Presidência 
nilha à referida. função. a partir desta data. À Adoção. pelo Senhor Presidente da Re-
publicação............................................................. 15060 pública. da Medida Provisória nº 1.709-3. em 

2.2.3 - Discursos do Expediente 29 de outubro de 1998 e publicada no dia 30 
SENADOR CASILDO MALDANER _ do mesmo mês e ano. que altera a Consolida-

Questionamentos sobre a validade do instituto da ção das Leis do Trabalho :- CLT. para dispor 
reeleição no Brasil. ...... ................ .......................... 15060 sobre o trabalho a tempo parcial e ampliar o 

SENADOR EPITACIO CAFETEIRA. como prazo fixado no § 2° do ar;!. 59. e altera a Lei nO 
6.321. de 14 de abril de, 1976. para facultar a 

Lider - Transcrição nos Anais do Senado do arti- extensão do benefício do Programa de Alimen~ 
go do Deputado DeHim Netto. publicado hoje no tação do Trabalhador _ PAT ao trabalhador dis-
jomal Folha de S.Paulo. intitulado 'Quebramos 

pensado. Designação da Comissão Mista e es-
com elegância". Assunção do Senador Leomar tabelecimento de calendário para tramitação da 

~::.i~~~.~~.~~:~.~.~ .. ~.~~.~.~.~~.:-~~:~~ .. ~~~~~~ 15062 matéria ................................. ,~............................... 150n 
SENADOR NEY SUASSUNA _ Apelo às., Adoção. pelo Senhor Presidente da Repúbli-

ca. da Medida Provisória 'no 1.713-2. em 29 de 
autoridades competentes para socorrer as áreas outubro de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo 
atingidas pela seca no Nor~ste ........ :................... 15063 mês e ano. que altera a redação do art. 34 da Lei 

SENADOR JOEL DE HOLLANDA - Regis-' nO 6.368. de.21 de outubro de 1976. que dispõe 
tro da entrevista do Vice-Presidente da Repúbli- sobre medidas de prevenção e repressão ao trá-
ca. Marco Maciel. à revista IstoÉ. ém sua edição. . fico ilícito e uso indevido de substâncias entorpe-
de 21 de outubro último ................. :.: ................ ~.: .•... 15065 centes ou que determinem ,dependência física ou 

. SENADOR PEDRO SIMON .:... Reflexões:'- . psrquica. OésignaÇão da Comissão Mista e esta-
sobre o pacote fiscal e sugestões·~o,~iesidÉmte .'.: beleciment()'de calendári,q para tramitação d8. 
da República de envolver a .op~içã.o.,no debaté.·' matéria ............................. :.,:................................... 15078 

,'das medidas adotadas. visando debelar a crise, AdÓção. pelo Senhor Presidente da RepúbIi-
econômica ........................................... ,:................ 15066 ca. da Medida Provisória."nº 1.714-2. em 29 de 

SENADOR LAURO CAMPOS - Análise do 'outubro de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo 
plano de estabilização fiscal do Govemo ........ ; .... " 15069 r:" . . mês e anó: que autoriza o, Poder Executivo a 

, SENADOR ADEMIR ANDRADE - Indigna- abrir ao Orçamento Fiscal da União. em favor do 
ção pela incapacidade ,da Funaide,evitar o conlli-, Ministério 'do Meio Ambié~te. dos Recursos Hídri-
to entre índios Tumucumaque e garimpeiros no, cos e dá Amazônia Legâl.'-crédito extraordinário 
norte do ,Estado do Pará com,o.'~lJriname. gue no valor~~,R$15.500.0p9.00. para os fins que 
resultou. ontem. em. morte de ambos os lados. especific:i.: Designação ila,'Comissão Mista e es-
Falta de verbas para:a Funaiatuár .adequada- tabelecí,ménto de calen~rio para tramitação da 
mente no Estado doPará ........... :.: ................. : .. ::,. 15073 matérià.:~., .. ; .................. :;;;;: ...................... :............. 15078 

2.2.4 -. Requerimentos .". " ,~ , Appção. pelo Senhor Presidente dS,Repúbli-
• ..' .' ,I,') • 

. NO 540, de 1998, de autoria do Senador ca. da Medida Provlsóna, n2 1.715-2. em 29 de 
Carlos Bezerra. solicitando. ao Ministro'de Es~do outubro'de 1998 e publicada no dia 30 do mesmo 

'. i -. . .', -, ~. ~.t 
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mês e ano. que dispõe sóbre o Program~ de' Re- tonio Carlos V.aladares. Ademir Andrad~. Rober-
vitalização de Cooperativas de Produção Agro- to Requião. Esperidião Amin. Eduarho Supli- ' 
pecuária -, .RECOOP; autoriza a criação do cy e Jefferson Péres. À Comissão db Consti- " 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Coope- tuição Justiça e Cidadania para o !segundo 
rativismo -:- SESÇOOP;e dá outras providên- turno .................................... : ... : ........ : ...... ,.............. 15066 
cias. Designação da Comissão Mista e estabe- 2.3.1 - Comunicações da Presidência 
lecimento de calendário 'para tramitação da ma- Convocação. de sessão conjuntk a reali-
téria .................... : ........ ::......................................... 15079 zar-se na próxima terça-feira. dia 10. àsl,19 horas. 

Adoção. ,pelo Senhor Presidente da Re- destinada à leitura de mensagens presidenciais e 
pública, da Medida Provisória n" 1.722, em 29 à apreciação de projeto de resolução. q~e regula. 
de outubro de 1996. e publicada no dia 30 do a título excepcional, a apreciação do ~rojeto de 
mesmo mês e al)o, que institui normas relativas Lei Orçamentária Anual para o exercici financei-
ao exercicio. pelo Ad1iogado-Geral da União, ro de 1999 ........................................................ ::... '15107 
de orientação normativa e de supervisão técni- Antecipação da sessão Ordinárij do Sena-
ca sobre os 'órg' ãos J'ürídic'os das autarquias fe- d d h- às 10 h " 15107 o e aman a para oras............ ............... . 
derais e das fundaçôes"instituidas e mantidas 2.3.2 _ Comunicação 
pela União. Designação 'da Comissão Mista e Do Senador Guilherme Palmeira, referente 
estabelecimento de,calendário para tramitação - d da d d d·'2 d 
da matéria ...................... :.:.................................... 15079 taubreroa~lt~mnçao °À o bml~naça_too. es e o I 9 e ou- 15107 

2.3 ~ ORDEM DO DIA ~.~.3':' Di~~~os ~~~·~·O;:d~~·d;;·Di~· .. 
hem 3 (Nos termos 'do Requerimento no ~ 

542, de '1998, de inversão da pauta, lido e SENADOR EDUARDO SUPU Y - Regis-
tro de oficio do Bloco Parlamentar d Oposição 

aprovado nesta oportúnidade) ao Sr. Ministro Pedro Malan, solicitândo a re-
Projeto de Decreto 'Legislativo n" 96, de messa ao Senado de cópia da carta ~e intençã-

1996 (nO 661198, na Câmara dos Deputados), t á 

~~~i=~i: ~ri~~~~:~~:ad:~~i~O~:t: i:~, ~~~~!~=:~:~:;:::~:~~::.;~2 15107 
mos do inciso 11 do § 2" do art. 73 da Constituição T • 

Federal. Aprovado. após usarem da palavra os mentários ao programa de estabillz~o fiscal do 
Senadores Bernardo Cabral, Esperidião Amin, Governo ............................................... L............... 15108 
Pedro Simon, Roberto Freire e Ademir Andrade, SENADORA BENEDITA DA SILVA - Ho-
a Senadora Emnia Fernandes e o Senador Leo- menagem de pesar pelo falecimento l: cantora' 

mar Q~~:~ilha. À promulgação. .......................... 15080 ~~;!~~ .. ~~~~ .. ~~~~~~: .. ~~~~~~ .. \.,~~.~~~~~ 15113 

SENADORA EM{UA FERNANDES - Soli- . 
citação de esclàrecimentos sobre o pácote de es-

Proposta de Emenda à Constituição nR 63. 
de 1995. tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Gilberto Miranda. que altera e revoga disposi­
tivos da Constituição Federal pertinentes à Justi­
ça do Trabalho (Juizes classistas). Vótação em 
primeiro turno adiada.'n'os termos do 'Requeri­
mento n" 543. de 1998. aPós usar da pálavra o 
Senador Josaphat Marinho. tendo o Presidente 
Antonio Carlos Magalhães solicitado às lideran­
ças a fixação de data paré que a matéria retome 
à pauta. devendo a decisão ser côrilUnicada 
oportunamente ............... :::.: ................... :: .............. . 

hem 2 ., 

Proposta de Emendá à Constituição n" 15, 
de 1998. tendo como prirrleiro signatário' o Sena­
dor Esperidião Amin, que:'altera o inciso VII do 
art. 29 da Çonstituição Federal (total da despesa 
com o funcionamento dó Poder Legisiativo 
municipal). Aprovada ;eln primeiro "'turno, 
sendo prejudicada a Emenda n" l-Plen e rejei­
tada a Eme'rida nO 2-CCJ';ôferecida nesta ópor­
tunidade, 'após a leitura':(jo Ofício nO'46/96-
CCJ, tendà"úsado da palavra os Senadore's An-

15064 . 

tabilização fiscal .. : ............................ : .. J.................. 15113 
SENADORA MAR/NA SILVA ~Aprovação, 

em caráter terminativo, nas COlÍlissoes de Edu-
cação e de Assuntos Sociais, do prPieto de Lei 

.., I 

do Senado nQ 306, de 1995, de autoria deS. Ex", 
·que dispõe sobre os instrumentos dd controle de 
acesso aos recursos genéticOs do P~ís dá outras 
providências: .... : .... , .......... ~ ...... : ......... f..................15116 

SENADOR JOSÉ EDUARD(j) DUTRA -
Crítica ao pacote do Governo que vi+a beneficiar 
os trabalhadores .com a possibilidade de geração 
de empregos.' Necessidade da pre~nça do Sr. 
Ministro do Trabalho no Senado pàrà prestar es- . 
clarecimentos··: .. ··: .. : ................... ~ ..... ;.i ....... , ........... " 15116 

, 2.3.4 - DisCUrso encaminhado à publicação 
" • I 

SENADORWCIO ALCANTARA - Co-
mentários ao relatório do Conselho Na~ional . 
do Senai, presidido pelo Senaddr Fernando 
Luiz Gonçalves Bezerra, contendb a sintese 
das ações desenvolvidas no decotrer do exer-
cicio de 1997. :.L, ...................... : ...... J.................... 15119 
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2.4 - ENCERRAMENTO 
3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­

DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES. EM 
4-11-98 

4-EMENDAS 
Oferecidas às. Medidas Provisórias nOs 

1.672-34, 1.673-32, 1.674-57, 1.675-43, 1.676-
38, 1.6n-58, 1.680-11, 1.681-10, 1.683-6, 
1.684-47, 1.685-5, 1.686-5, 1.692-29, 1.693-41, 
1.695-41, 1.696-27, 1.697-59. 1.698-50. 1.699-
41, 1.701-15, 1.702-30, 1.703-18, 1.704-4 e 
1.720, de' 1998 (Publicadas. em suplemento a 
este Diário) ........................................................... . 
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.: ~ / ' ... 
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15122 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e R E S O L U ç Ã O ~ 81, DE 1998 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter- AUtoriza o Estado do ~Pírlto Santo 
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro- a contratar' operação de crédito, no valor 
mulgo a seguinte de R$208.000.000,OO (duzeTOs e oito mi~. 

R E S O L U ç Ã O ~ 80, DE 1998 Ihóes de reais), baseada no contrato de 
abertura de crédito, celebrildo em 31 de 
março de 1998, entre a Urlião, o Estado. 
do Espírito Santo e o Ba~co do Estado 

Altera a Resolução nll 70, de 1998, 
do Senado Federal, autorizando o Estado 
de Santa Catarina a adicionar dívida, na 
operação de refinanciamento das dívidas 
mobiliárias e contratuais do Estado, derI­
vada da lei Complementar Estadual (de 
Santa Catarina) nll 129, de 1994, e dá ou­
tras providências. . 

o Senado Federal resolve: 

Art. 111 É autorizada a inclusão no refinancia­
mento aprovado pela Resolução nll 70, de 1998, do 
Senado Federal, do valor correspondente aos débi­
tos levantados, em conformidade com o art. 20 da 
Lei Complementar n2 129, de 1994; do Estado de 
Santa Catarina. 

Art. 211 Caberá ao Ministério da Fazenda com­
patibilizar o disposto l1està Resolução com o contra­
to firmado com o Estado de Santa Catarina, assim 
como com as condições de amortização. ' 

Art. 32 O Banco Central do Brasil observará os . 
requisitos previstos na Resolução nll 78, de 1998, do 
Senado Federal, especialmente o disposto nos arts. 
411 e 24. 

§ 111 O aditamento do contrato' firmado entre o 
Estado de Santa Catarina e a União, acompanhado 
do respectivo parecer do Banco Central do Brasil, 
será encaminhado ao Senado Federal para sua ma­
nifestação em dez dias úteis. . 

§ 2'2 caso a Comissão de Assuntos Econômicos 
não se manifeste no prazo estahelecido no parágrafo 
anterior, a operação será considerada aprovada. 

Art. 411 A autorização concedida por- esta Reso­
lução deverá ser exercida no praZo de' duzentos e 
setenta dias, contado de sua publicação. " 

Art. 5º Esta Resolução entra .em vigor na data 
de sua publicação .. 

Senado Federal, em 4 de novembro de 1998. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou; e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do .art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

, I 

do Esplrito Santo S.A. - BANESTES, com 
a Interveniêncla do Banco <l:entral do Bra­
sU, nos termos da Medid~ Provisória nll 

1.612-21, de 1998, e no âmbito do Progra­
ma de Apolo à ReestruturaÇão e ao AJuS'­
te Fiscal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Estado do Espírito qanto autorizado 

a contratar operação de crédito) no valor de 
R$208.000.000,OO (duzentos e oho milhões de 
reais), baseada no contrato de abeHura de crédito, 
celebrado em 31 de março de 1998, bntre a União, o 
Estado do Espírito Santo e o Ban~ do Estado do 
Esp(rito Santo S.A. - Banestes, comi a interveniência 
do Banco Central do Brasil, nos termos da Medida 

. Provisória n2 1.612-21, de 1998, e nb âmbito do Pro­
grama de Apoio fi Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados. 

Art. 211 As condições para a operação a ser 
contratada serão as seguintes: 

I - valor do crédito a ser libe ado pela União: 
R$208.000.000,OO (duzentos e oito milhões de 
reais), devendo atender às se9uintei finalidªdes: 

a) até R$28.000.000,OO (vinte oito milhões de 
reais), destinados à aquisição de a :IVOS vencidos do 
Banestes S.A.; e I 

b) até R$180.000.000,OO (cento e oitenta mi-
I 

Ihões de reais), destinados à capitalização do Ba-
nestes S.A.; J 

11 - forma de liberação de ~ ursos: as libera­
ções dos r~ursos serão analisadab pela Secretaria 
do Tesouro Nacional - STN, em cqnsonância com o 
art. 10 da Medida Provisória nll 1-.7'02-29, de 28 de 
setembro de 1998; I 

111 - forma de pagamento: as' parcelas dos re­
cursos liberados serão incorporadés na Parcela (P) 
definida na cláusula quarta do cohtrato de refinan­
ciamento, firmado com base na LE~i n2 9.496, de 11 
de setembro de 1997, nas mesmab datas que ocor­
rerem as liberaço. - e. s, regendo-sej pelas condições 
daquele instrumento; 

IV - destinação dos recurso : serão utilizados 
exclusiva. e obrigatoriamente par. saneamento e 
modernização tecnológica do Banestes S.A.; 
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V - compromissos do Estado: o Estado, como Projeto de Construção do Gasoduto Bolí-
contrapartida, se compromete a assumir as seguin- via-Brasil. , 
tes responsabilidades do Banestes S.A.: O Senado Federal resolve: 

a) assunção do passivo atuarial da Fundação Art. 12 É a Transportadora Brasileira Gasoduto 
Banestes de Seguridade Social, no valor de Bolívia-Brasil -: TBG autorizada, nos termos do art. 
R$147.000.000,00 (cento e quarenta e sete milhões 52, inciso V, da Constitui~o Federal, e da Resolu-
de reais); ção n2 96, de 1989, do Senádo Federal, a elevar, em 

b) assunção de dívidas do Banestes S.A. junto caráter excepcional; os limites de endividamento e 
à União, no valor de até R$28.000.000,00 (vinte e contratar operação de crédito externo junto ao Ban-
oito milhões de reais); co Europe.u de Investimento - BEl. 

c) integralização de capital no Banestes S.A. .. Parágrafo único. Os recursos referidos neste 
no valor de até R$33.000.000,OO (trinta e três milhões artigo serão utilizados no financiamento parcial do 
de reais); Projeto de Construção do Gasoduto Bolívia-Brasil. 

VI - compromisso do Estado e do Banestes Art. 22 É a União autorizada a prestar garantia 
S.A.: comprometem-se a implantar o modelo de ges- à operação de crédito mencionada no artigo anterior. 
tão aprovado pelo Banco Central do Brasil, que é Art. 3º A operação de crédito terá as seguintes 
parte integrante e complementar do contrato; éaracterísticas financeiras: 

VII- compromisso da União e do Estado: como, I. valor _pretendido: equivalente a 
prometem-se a desenvolver ações, no âmbito de ECU55.000.000,OO(cinqüenta e cinco milhões de 
suas competências, visando ao saneamento do Ba- unidàdes. monetárias européias) em dólares .norte-
nestes S.A. ameiícanos, até o limite de US$60,OOO,OOO.OO (ses-

Parágrafo único. Os valores citados no inciso I senta milhões de dólares norte-americanos), de prin-
serão atualizados pela variação da taxa Selic divul- cipal; , , . 
gada pelo Banco Central do Brasil, de 31 de dezem- 11 - juros: a critério do tomador, poderão ser: 
bro de 1997, até a data das liberações previstas na a) faia , flutuante: Libor de três meses para dó-
cláusula quarta do contrato. _lares norte-américanos, acrescida de um spread que 

Art. 32 A autOrização concedida por esta Reso- . poderá ser negativo; porém nunca superior a 0,15% 
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e a.a. (quinze centésimos por cento ao ano) incidente 
setenta dias, a contar de, sua publicação. sobre o saldo devedor do principal, a partir da data de 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data cada desembolso dos recursos no exterior. Para o pri-
de sua publicação. meiro período de referência será utilizado a Libor ofe-

Senado Federal, em 4 de novembro de 1998 - recida para depósitos com duração de meses igual 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente aos qué'decorrem entre a data do desembolso e a 

data do início do período de referência seguinte; ou 

Faço saber que o Senado ,Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art 48, item 2a do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 82, DE 1998 

Autoriza a contratação da operação 
de crédito externo, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, no valor de 
ECU55.000.000,00 (cinqü,enta e cinco mi­
lhões de unidades monetárias européias) 
até o limite de US$ 60,000,000.00 (sessen­
ta milhões de dólares norte-amerlcanos), 
de principal, entre a Transportadora,Bra-

, ,slleira Gasoduto Bolívia-Brasil - TBG e o 
Banco Europeu de Investimento -' BEl, 
destinada ao' financiamento parcial do 

b) taxa fixa: à razão da EIB Fixed Rate definida 
na datade desembolso de cada parcela para todo o 
'período de vigência dessa parcela, incidente sobre o 
, saldo devedor do principal,' a partir da data de cada 
desembolso dos recursos no exterior; 

111 -, prazo: vinte anos; 
IV - carência: cinco anos e seis meses; 
V - despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 

"'0,1% (um décimo por cento) do valor do emprésti-
'mo; -

'r_ ,VI - juros de mora: até 2,5% a.a. (dois inteiros 
'. e cinco décimos por cento ao ano) acima da taxa 

operacional; 
VII - período de-desembolso: cinco anos após 

" a assinatura do contrato, .. em tranches de no mínimo 
.', US$5,OOO,OOO.OO (cinco" milhões de dólares norte­
. americanos), limitado ao máximo de seis tranches 
. durante o período; , 

.~, .~ 
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VIII - condições de pagamento: 
a) do principal: em trinta parcelas semestrais, 

iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira em 15 
de dezembro de 2003, e a última em 15 de junho de 
2018; 

b) dos juros: 
1) taxa flutuante: trimestralmente vencidos em 

15 de março, 15 de junho, 15 de setembro e 15 de 
dezembro de cada ano; 

" 
2) taxa fixa: semestralmente vencidos em 15 

de junho e 15 de dezembro de cada ano; 
3) das despesas gerais: após a emissão do 

Certificado de Registro, mediante comprovação, em 
reais, exceto aquelas incorridas no exterior que só 
possam ser pagas em moeda estrangeira. 

Parágrafo único. O tomador tem a possibilida­
de de converter para taxa fixa uma parte ou a totali­
dade do empréstimo inicialmente desemtJolsado à 
taxa flutuante prevista no inciso 11 deste artigo. 

Art. 4º A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 4 de novembro de 1998. -
Senador Antonio Carlos Maga~hães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Féderal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento-Interno, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O N2 83, DE 1998 

Autoriza a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT, nos termos 
do art. 92 da Resolução nº 96, de 1989, do 
Senado Federal, a elevar te'mporariamen­
te seu limite de endividamento .e· contra­
tar operação de crédito interno no valor 
de US$ 25,440,895.25 (vinte e cinco mi­
lhões, quatrocentos e quarenta mil, oito­
centos e noventa e cinco dólares norte­
americanos e vinte e cinco centavos) Jun­
to à IBM Brasil - Indústria, Máquinas e 
Serviços Lida. 

O Senado Federal resolve: "-
Art. 1º É a Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos - ECT autorizada, nos termos do art. 92 
da Resolução nº 96, de 1989, do Senado Federal, a 
elevar, em caráter excepcional e temporário, seus li­
mites de endividamento e contratar operação de cré-

dito intemojunto à.IBM Brasil - Indystria, Máquinas 
e Serviços LIda. I . 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste 
artigo serão utilizados no financiambnto do projeto 
Sistema de Rastreamento de Objetps - SRO, que 
compõe o Programa de Recuperaç[o e Ampliação 
do Sistema de Telecomunicações e do Sistema 
Postal- PASTE. 

Art 2º A operação de crédito mencionada no 
artigo anterior apresenta as seguinte características 
financeiras: I 

I ~ valor do financiamento: U~$25,440,895.25· 
(vinte e cinco milhões, quatrocentos e quarenta mil, 
oitocentos e noverita e cinco dólare~ norte-america­
nos e vinte e cinco centavos), corre~pondente a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor global do projeto; 

11 - prazo de carência: seis me~es; 
III-prazo de amortização: cindo anos; 
IV - taxa de juros: 1 % a.m. (ri m por cento ao 

mês) não capitalizados; 
V - juros: durante a carência, 12% a.a. (doze 

por cento ao ano), pagos com o prinbpal; 
VI - outras condições: 2,5% (dl?iS inteiros e cin­

co décimos por cento) do valor <lo financiamento 
com a primeira amortização. I 

Art. 32 A autorização concedi9a por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, contado da data de sub publicação. 

Art. 42 Esta Resolução entra ~m vigor na data 
de sua publicação. I 

Senado Federal, em 4 de nov~mbro de 1998. -
Senador Antonio Carlos Magalhã ~s, Presidente. 

Faço saber que o Senado F deral aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, P~~sidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O.L U çÃO Nº 84, DE 1998 

Autoriza a União a contratar opera­
ção de crédito externo ~unto ao The Ex­
port-lmport Bank of JaMn - JEXIM no va­
lor em . ienes .Japones~ equivalente a 
US$180,OOO,OOO.OO (cent~ e oitenta milhõ­
es de dólares norle-ame lcanos), destina­
da ao financiamento par lal do Projeto de 
Modernização e Ampliação da Rodovia 
Fernão DIas 11 (BR-381)'j' 

O Senado Federal resolve: 
. . Art. 1!t É a União autoriza a, nos termos da 
Resoluçã<> nQ 96.,"de 1989, restabblecida pela Reso-
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lução nQ 17, de 1992, ambas do Senado Federal, a Parágrafo único. 'As datas estipuladas para re-
contratar operação de crédito externo junto ao, Th~ , pagamento poderão ser ajustadas em função da 
Export-Import Bank of Japan- Jexim no va:lor em ie- data da assinatura do co ntrató. 
nes japoneses eqt:Jivalente a US$180,OOO,000.00 Art. 311 Esta Resolução deverá ser exercida no 
(cento e oitenta milhões de dólares norte-america- prazo de quinhentos e quarenta dias, contado da 
nos). data de sua publicação~. 

Parágrafo único. A operação de crédito autori- Art. 411 Esta Resolução ,entra em vigor na data 
zada neste artigo destina-se ao financiamento par- de sua publicação. 
cial do Projeto de Modernização e Ampliação da Ro- Senado Federal, em 4 de novembro de 1998. _ 
dovia Fernão Dias 11 (BR-381). Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Art. 22 A operação de crédito externo terá as 
seguintes características: . , . 

I - devedor: República Federativa do Brasil; 
11 - credor: The Export-Import Bank 01 Japan -

Jexim; 
111 - executor: Departamento Nacional de Es­

tradas de Rodagem - DNER, Departamento de Es­
tradas de Rodagem do Estado de· Minas Gerais -
· DERlMG e Depart~mento de. ~tradas de Rodagem 
do Estado de são Pa'ulo - DERlSP; 

IV - valor: em ienes japoneses, equivalente a 
· US$180,OQO,000.00 (cento e oitenta milhões de dó-
· lares-norte-americanos), de principal; 

V --, juros: taxa a ser fixada em cada data de 
desembolso com base na maior entre a Japanese 
Long-Term Prime Lending Rate e a Fiscal Inves-

'. lment and Loans Program Rate, acrescida de 0,2% 
· a.a. (dois_ décimos por .cento ao ano) vigente em tal 

. ,data"incidentes sobre o saldo devedor do principal a 
· partir dadata de cada desembolso; 

Faço saber que o Ser)ado Federal aprovou, e 
. eu, Antonio Carlos lVIagalhães, Presidente, nos ter­

mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O NR 85, DE 1998 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar ,operação de ,crédito 
externo' com o Banco Internacional para 
Rj!construção e' Deseiwolvimento -
BIRD" 'lioval!)r equivalente a até 
US$165,OOO,OOO~OO' (cento· e sessenta e 
cinco . milhões de ,dólares norte-amerlca­
nos),' de' principal, destinando-se os re­
cursos ao financiamento parcial do Proje­
to de Controle,da Aids e das Doenças Se­
xualmente Transmissíveis -AIDS 11. 

VI - prazo: aproximadamente vinte anos; O Senado Federal resolve: 
VII- comissão de. compromisso: 0,25% a.a. Art. 111 É aRepública Federativa do Brasil auto-

(vinte e cinco centésimos por cento ao ano) sobres rizada, nos termos da Resolução n2 96, de 1989, do 
parcela não desembolsada do crédito, -a partir da Senado Federal, a contratar operação de crédito ex-
data da assinatura do contrato; , temo com o Banco InternaCional para Reconstrução 

. VIII - carência: aproximadamente três anos e €i Desenvolvimento - BIRD, no valor equivalente a 
seis meses;. até US$t65,OOO,OOO.OO (cento e sessenta e cinco 

" .. IX- taxa de administração (IDB FEE) _ equiva- milhões de dólares norte"americanos), de principal, 
(" dente a -até US$180,ÔOO.00 (cento e oitenta mil dóla- destinando-se os recursos ao' financiamento parcial 

res norte-americanos); do Projeto de' Controle da AIDS e das Doenças Se-
X::- condições de pagamento: . ,xualmente~r~nsmissíveis.- AIDS 11. 

) .. Art. 211 A operação de crédito externo a que se 
·a do princIpal: trinta e quatro parcelas semes- refere o artigo antenor tem as seguintes característi-

trais, iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira '" , . " , 
em 24 de ,maio. de 2001,e a última em 24 de novem- ,_cas: ,'.' 

,'.,bro de 2017; , . I -mutuário: República Federativa do Brasil; 

. ':.' b) dos juros.' semestralmente vencidos,em 24 I, 11 - mutuante: Banco Intemacional para Re-
de maio e 24 de novembro de cada ano; " construção e Desenvolvimento - BIRD; 

c) da comissão de' compromisso; semestral­
c mente vencida, em 24 de maio e 24 de novembro de 
cada ano, sendo a primeira após" emissão do Certi­
ficado de Autorização. 

c, 111- executor. Ministério da Saúde;' 
. IV - valor: equivalente a até US$165,000,000.00 

(cento e sessenta e cinco milhões dedplares norte­
americanos), de principal; 
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V - finalidade: financiar, parcialmente. o Proje- Art. 12 É a União autorizadaj nos tennos da 
to de Controle da AIDS e das Doenças Sexualmente Resolução n2 96, de 1989, restabel~ida pela Reso-
Transmissíveis-AIDS li; . lução n2 17, de 1992, ambas do S,nado Federal, a 

VI - prazo: aproximadamente quinz~ anos; contratar operação de crédito externo com o Banco 
VII - carência: aproximadamente cinco anos e Internacional para Reconstrução e pesenvolvimento 

seis meses; - BIRD, no valor equivalente a até US$1OO,000,000.00 
VIII - taxa de juros: ate 0,5% a.a. (cinco déci- (cem milhões de dólares norte-ame~icanos). 

mos por cento ao ano) acima da taxa de Custo de Parágrafo único. A operação tle crédito autori-
Empréstimos Qualificados do BIRD, incidente sobre zada neste artigo destina-se ao fi~anciamento par-
o saldo devedor do principal; cial do Projeto do ·Sistema Naciohal de Vigilância 

IX - comissão de compromisso: até 0,75% a.a. em Saúde - Vigisus·. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre Art. 22 A operação de crédito externo autoriza-
o montante não desembolsado, a partir de sessenta da terá as seguintes características: ' 
dias após a data de a!!sinatura do contrato; I - devedor: República FederÁtiva do Brasil/Mi-

X - data de fechamento: 31 de dezembro de nistério da Saúde; I 
2002; li - credor: 'Banco Internaciohal para Recons-

XI - condições de pagamento: trução e Desenvolvimento - BIRD; I 
a) do principal: em vinte parcelas semestrais e 111 - executor: Fundação Nadional de Saúde _ 

consecutivas em' 12 de maio e 12 de novembro de FNS; I 
cada ano, vencendo-se a primeira em 12 de maio de IV _ valor: US$1OO,000,000.00 (cem milhões 
2004, e a última em 19 de novembro de 2013; de dólares norte-americanos), de p~incipal; 

b) dos juros: semestraimente vencidos, em 12 V _ juros: calculados com 8ase no Custo de 
de maio e 1 º de novembro de cada ano; Empréstimos Qualificados, apura~o pelo BIAD no 

c) da comissão de compromisso: semestral- semestre anterior aos respecti~os vencimentos, 
mente vencida, em 12 de maio e 12 de novembro de acrescidos de 0,5% (cinco décimds por cento), inci-
cada ano. dentes sobre os saldos devedorés diários do em-

Art. 3º A contratação da operação de crédito préstimo; I 
externo a que se refere o art. 1

2 
deverá efetivar-se VI- comissão de crédito: O,~' % a.a. (setenta e 

no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias, . cinco centésimos por cento ao a o) sobre o saldo 
contado da data de sua publicação.' não desembolsado do finanCiamejto, contada a par-

Art. 4
2 

Esta Resolução entra em vigor na data tir de sessenta dias após a data de celebração do 
de sua publicação. contrato;, 

Senado Federal, em 4 de novembro de 1998. - VII _ prazo de desembolso: 1 de dezembro de 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 2002; , . l 

---___ " VII I - carência: cinco anos; 

Faço saber que ,o Senado Federal aprovoJ, e IX - condições de pagament : 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Pre~idente, nos ter- a) do principal: em vinte parbelas semestrais e 
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro- consecutivas, no valor I equivalente a 
mulgo a seguinte : " .' . ' US$5,OOO,OOO.00 (cinco milhões de dólares norte­

americanos), vencendo-se a primeira em 12 de maio 
de 2004, e a última em 1º de novJmbro de 2013; 

R E 5 O L U ç Ã O Nº 86, DE 1998 

Autoriza a União a c~ntratar opéra­
ção de crédlto'externo junto ao Banco In­
ternacional pa?a Reconstr'ução e Desen­
volvimento - BIRD, no valor equivalente a 
até US$100,OOO,OOO.OO (cem' milhões de 
dólares norte::americanos), de principal, 
destinada a()?'financiamento~parcial .do 
Projeto do "Sistema Nacional de Vigilân­
ci!l em Saúde7"yIGISUS". i1:., 

o Sénado Federal·'reSolve: 

b) dos juros: semestralmenté vencidos; 
I 

. c) da comissão de crédito: semestralmente 
vencida.' " , I ,. 

Parágrafo único. As'datas estipuladas parare­
pagamento pOderãoserprorrodadas pará . ,manter, 
correlação com a efetiva data detcelebràçãO do con~ 
trato. .' , 

Art. 32 A autorização conce, ida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no pr~o de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

I 
I 
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Art. 4R Esta Resolução entra em vigor na data préstimos a Longo prazo (Japan Long-Term Prime 
de sua publicação. Rate), incidente sobre o saldo devedor a partir de 

Senado Federal, em 4 de novembro de 1998. - cada desembõlso. Caso essa taxa seja menor que a 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. Taxa do Programa de Investimentos Fiscais e Em-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio. Carlos Magalhães, Presidente, nos ter- . 
mos do art. 48,. item 28 do Regimento Interno, pro-
mulgo a seguinte . 

R E S OL U çÁ O NR 87, DE 1998 

Autoriza ~ República. Federativa do 
Brasil a conceder contragarantia à opera­
ção de crédito externo no valor em Ienes 
Japoneses equivalente a US$3OO,OOO,OOO.OO 
(trezentos milhões de dólares norte-ame­
ricanos), entre as Centrais ·Elétrlcas Bra­
sileiras S.A.- ELETROBRÁS e The Ex­
port-Import Bank of Japan - JEXIM, destl-

. nada ao financiamento do Projeto de In­
terligação Elétrica NorteJSul. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a República Federativa do Brasil auto­

rizada, nos termos da Resolução n2 96; de 1989, 
restabelecida pela Resolução nR 17, de 1992, ambas 
do Senado Federal, a conceder garantia à operação 
de crédito. extemo, no valór em ienes japoneses 
equivalente a US$300,OOO,OOO.OO_ (trezentos milhões 
de dólares norte-americanos), a se'r celebrada entre 
as Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás e 
The Export-Import Bank ofJapan - Jexim. 

Parágrafo único, Os recursos advindos da ope­
ração de crédito referida neste artigo destinam-se ao 
financiamento do Projeto de Inter1igação Elétrica 
Norte/Sul. 

Art. 2R As condições financeiras básicas da· 
operação de crédito são as seguintes: 

I - mutuário: Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
- Eletrobrás; 

11 - mutuante: The Export-Import Bank of Japan 
- Eximbank (Tóquio/Japão); 

111- garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV - objetivo: financiar a execução do Projeto 

Interligação Elétrica Norte/Sul; 
V - valor: US$300,OOO,000.00 (trezentos milhõ­

es de dólares norte-americanos) pelo seu equivalen­
te em ienes japoneses PI 40.500.000.000,00 (qua­
renta bilhões e quinhentos milhões de ienes japone­
ses)]; 

VI - juros: fixos para cada desembolso, com 
base na taxa vigente da Taxa Preferencial de Em-

préstimos (Fiscal Investment and Loans program 
Rate) em vigor na data de cada desembolso acresci­
da de 0,2% (dois décimos por cento), sobre tal de­
sembolso será aplicada a Taxa do Programa de In­
vestimentos Fiscais e Empréstimos mais uma mar­
gem de 0,2% (dois décimos por cento); 

VII - prazo: aproximadamente dezenove anos 
e seis meses; 

VIII - carência: aproximadamente três anos e 
seis meses; 

IX - comissão de compromisso: até 0,25% a.a. 
(vinte e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o 
saldo não desembolsado, contado noventa dias 
após a data da assinatura do contrato, ou data espe-

. cificada em aviso do The Export-Import Bank of Ja­
pan - Eximbank, o que ocorrer primeiro; 

X - comissão de administração (IOB FEE): limi­
tada a US$300,000.00 (trezentos mil dólares norte­
americanos), a Utulo de reembolso de despesas in­
corridas pelo BIO na preparação e acompanhamento 
do projeto; 

XI - comissões do agente: limitadas a US$ 
10,640.00 (dez mil, seiscentos e quarenta dólares 
norte-americanos) para as remessas em dólares 
norte-americanos e a \! 5.000.000,00 (cinco milhões 
de ienes japoneses) para as remessas em ienes; 

XII - juros de mora: até 1,0% a.a. (um por cen-
to ao ano) acima da taxa operacional; 

XIII - desembolso: até 6 de outubro de 2001 ; 
XIV - condições de pagamento:· 
a) do principal: trinta e três parcelas semes­

trais, iguais e consecutivas, vencíveis seis meses 
após a data do último desembolso. O número de 
parcelas poderá ser alterado caso ocorra alguma 
modificação; 

b) dos juros: semestralmente vencidos, em 6 
de abril e 6 de outubro de cada ano; 

c) da comissão de compromisso: semestral­
mente vencida, em 6 de abril e 6 de outubro de cada 
ano; 

d) da comissão de administração: será paga 
uma parcela inicial de US$100,OOO.00 (cem mil dóla­
res norte-americanos) até doze meses após o pri­
meiro desembolso. O restante será pago até a data 
do término (6 de outubro de 2001) ou até o vigésimo 
quarto mês após a data do primeiro desembolso, o 
que ocorrer primeiro; 
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e) das comissões do agente:US$8,OOO.00 (oito ' Art. 32 São autorizadas, para fin~ do primeiro 
mil dólares norte-americanos) pagáveis emvirtte desembolso desta operação de créditd, as condiçõ-
parcelas anuais de US$400.oo (quatrocentos dóla- es estabele?idas na cláusula ~I, alíne~s a, b e c do 
res norte-ameriCanos) cada uma; US$2,640.00 (dois Contrato objeto desta Resoluçao. J 
mil, seiscentos e quarenta dólares norte-america- Art. 42 A autorização concedida p~r esta Reso-
nos), pagáveis em uma parcela de US$170.00 (cen- lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
to e setenta dólares norte-americanos) no primeiro quarenta dias, contado da data de sua ublicação. 
ano e US$130.oo (cento e trintá dólares norte-ame ri- I 
canos) nos dezenove anos restantes; ~5.OO0.0OO,OO Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
(cinco milhões de ienes japoneses) pagáveis em de sua publicação. , 
parcelas, anuais de ~ 250.000,00 (duzentos e cin- Senado Federal, em 4 de novem ro de 1998. -
qüenta mil ienes japoneses) cada uma. Senador Antonio Carlos Magalhães,Presidente . . , ., 
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Ata da 109! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 4 de Novembro de 1998 

4!. Sessão Legislativa Ordinária da 50ã Legislatüra 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Ronaldo Cunha Lima e Eduardo Suplicy I' 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares 
- Arlindo Porto - Bello Parga - Benedita da Silva 
- Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra 
- Carlos Patrocinio - Casildo Maldaner - Djalma 
Bessa - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio 
Alvares - Elói portela - Emilia Fernandes - Epitá­
cio Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião 
Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Fran­
celino Pereira - Geraldo Althoff - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilvam Borges - Guilherme Pal­
meira - Iris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres - João França - João Rocha - Joel de Hol­
landa - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
Agripino - José Alves - José Eduardo - José 
Eduardo Dutra - José Fogaça - José Roberto Ar­
ruda - José Saad - Júlio Campos - Juvêncio Dias 
- Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Leonel 
Paiva - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio 
Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Mi­
randa - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir 
Soares - Osmar Dias - Paulo Guerra - Pedro Si­
mon - Ramez Tebet - Roberto Freire - Roberto 
Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronal-

. do Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Ma-
chado - Wellington Roberto. ' .. ," 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -:-.. A lista 
. de. presença acusa o comparecimento de 70 Srs. 

Senadores. Havendo número ,regimental, .qeclaro 
.. aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

" . . Sobre a mesa, propostas de emenda fConsti­
, tuição que serão lidas pelo Sr.:.1º Secretário,'Sena-

." dor Ronaldo Cunha Lima. . .J" . -,.1'; 

São lidas as seguintes:" 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇÃON!!29, DE 1998 

Dá nova redação ao § 52 do artigo 
142 da Constituição Federal , suprimindo 
a reellelção para" 'Prefeitos e prevendo a 
desincompatibll~ção nos outros casos. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Sa­
nado Federal, nos termos do artigo 60 da Constitui­
ção Federal,promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

, 'o. 

Artigo 12 O § 52 do artigo 14 da Consti­
tuição Federal passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 142 ••••• , ......................................... .. 

§ 52 O Presidente da República, os 
Governadores de Estado e do Distrito Fede­
ral, e quem os houver sucedido ou substituí­
do no curso dos mandatos poderão ser ree­
leitos para um único período subsequente, 
devendo se afastar' do cargo seis meses an­
tes das eleições." 

Justificação 
.í 1 

A presente Emenda à Constituição justifica-se 
, pela necessidade de alterar a Constituição Federal 
J;:; 'nó tocante à' r'eeileição para Prefeitos prevista no § 
" "52 do artgo 14 de nossa Carta Magma, além de esta­
': 'belecer aàbrigatoriedade' do afastamento do cargo 

que ocupa . 
.. , Em 1997 foi aprovada uma Emenda Constitu­
,c.'icional alterando toda uma tradição legislativa que 
');f; impedia os"govemantes qüe estivessem no exercício 
:,,"oe seu mah'dato, de contorrerem à reeleição. Esta 

o:"restrição'tir'iha como fundamento o receio de que os 
·b chefes do 'Poder ExecutiVo usassem a máquina ad-

ministratiV'á:estatal para':bénetrcio próprio, que, como 
.:J • vimos'recentemente, tinha fundamento . 
.{'" Na',é~oca das discussões daquela PEC, tanto 
-i" na Câmaraõ'quanto no Senado, várias ,posições polí­
?;. ticas alertavam para o,perigo do instit..uto da reelei­
., ção. Determinados setores eram c,ompletamente 
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contrários a que a reeleição passasse a vigorar em 
nosso texto maior no tocante a cargos' Executivos. 
Outros, apesar de serem favoráveis a que os gover­
nantes que tivessem exercido um bom mandato pu­
dessem tl'lr a possibilidade de se candidatarem no­
vamente no período subseqüente ao seu exercício, ' 
achavam por bem que houvesse desincompatibili­
zação do cargo' pata poderem, concorrer a novo 
mandato. Nesta corrente, apesar de não ter sido vi­
toriosa, estava' o atual Govemador de São Paulo, Dr. 
Mário Covas, que; mesmo sem estar' obrigado, se 
afastou espontaneamente de seu cargo, por enten­
der que não seria ético continuar exercendo o man­
dato e ao mesmo tempo concorrer à reeleição. Se­
gundo ele, isto atrapalharia a igualdade de condiçõ­
es entre os candidatos, conforme previsto na atual 
lei eleitoral (Lei nll 9.504/97). Com este mesmo pen­
samento o atual Govemador do Rio Grande do Sul 
também se afastou do cargo para concorrer à sua 
reeleição. 

No ~ntanto, para tristeza nossa e prejuízo do 
Brasil, a grande maioria dos Partamentáres, apoia­
dos irrestrita mente pelo Presidente da República e ' 
pelos atuais Govemadores dos Estados, foram favo­
ráveis a que a reeleição dos chefes do Poder Execu~ 
tivo fosse realizada sem que houvesse qualquer 
afastamento do cargo exercido. 

Isto causou inclusive uma incongruência na Lei 
nll 64/90 (Lei das Inelegibilidades), na medida em 
que havia obrigatoriedade de um Governador de Es­
tado se afastar de seu cargo caso quisesse concor­
rer à Câmara Federal, e de não ter esta mesma obri­
gação caso quisesse concorrer ao mesmo cargo. 'A 
questão suscitada foi levada ao Poder Judiciário 
para maiores esclarecimentos. Era necessário saber 
se havia obrigação do afastamento ou não, no caso 
de concorrer ao mesmo cargo. O Supremo posicio­
nou-se favorável à não obrigatoriedade do afasta­
mento. 

Passada aquela celeuma, deu-se a reeleição 
nos moldes que os governantes queriam. Entretanto, 
juntamente com o período eleitoral deste ano, veio 
um abuso indiscriminado do uso da máquina do Es­
tado, tanto na reeleição do atual Presidente, quanto 
na maioria dos estados brasileiros que não são ad­
ministrados por pessoas sérias e decentes. 

Só para exemplificar, no Estado de Sergipe, o 
atual governador, Sr. Albano Franco, realizou convê­
nios extemporâneos com os Municípios, num mon­
tante supe'rior a 48 milhões de reais, mesmo depois 
da vedação legal para tanto. É o uso do dinheiro pú­
biico para beneficiar a candidatura daquele que está 

exercendo o cargo de, Governador. I' Este é só um 
exemplo do que deve ter ocorrido na grande maioria 
dos nossos Estados. Por estas e outtas razões é im-

• I 

portante que reavaliemos o instituto da reeleição 
como um todo, e em especial a dos ~refeitos. 

Ora ilustres colegas, se houve Lso da máquina 
administrativa por parte dos atuai~ governadores, 
imaginem quando as eleições munitipais acontece­
rem, daqUi a dois anos. PrinCipalm~nte nos peque­
nos municípios onde a prática client~lista dos prefei-

'1 
tos, que se utilizam do velho costurT)e do toma lá da 
cá, passar a vigorar. Por esta e outras razões, não 
podemos permitir que exista reeleidã,o para o cargo 
de prefeito, sob pena de vermos as1máquinas admi­
nistrativas municipais serem utiliza~as para benefi-
ciar seus ocupantes de forma diretaJ . 

I ," 
Outrossim, tanto na esfera federal quanto na 

estadual, ainda que de maneira Iirt,itada, existe al­
gum tipo de controle dos atos exeputivoS, que são 
realizados pela imprensa e pela SOCIedade civil orga­
nizada. No entanto, em âmbito municipal, com, exce­
ção das grandes cidades que rep~esentam menos 
de 1 % do total dos municípios brasileiros, não existe 
qualquer tipo de controle dos atos dos prefeitos. Isto 
os leva a fazer uso do dinheiro pú~lico como sé fos­
se privado, caracterizando assim a utilização da má­
quina administrativa em benefício próprio, ou .seja, 
em benefício da sua reeleição. ' ' 

Ainda que mantivéssemos a possibilidade de 
reeleição para os prefeitos, preven o somente a de­
sincompatibilização, como nos dJmais casos, isto 
não funcionaria de forma adequa~a, pois falta aos 
munícipes elementos para exerce~ controle sobre o 
Poder Público, como foi citado aci~. Com exceção 
de poucos municípios brasileiros~a g, rande maia, ria 
não possui um jornal local, e quan o isto existe,nor­
malmente o proprietário, ou é o róprio Prefeito ou 
algum correligionário seu. Sendo ássim, fica, compli­
cado aos cidadãos tanto saber s~ houve uso de di­
nheiro público por parte da prefeitilira para beneficiar 
o candidato-prefeito, quanto a diJulgação -por meio 
da imprensa, caso isto tenha ocor1do. O controle so­
cial é ínfimo na grande maioria de róssas cidades. 

Os avanços promovidos pela Constituição Fe­
deral de 1988 são indiscutíveis etn diversos aspec-

I ' 
tos. Lamentavelmente, no tocantf à esta alteração 
referente à reeleição, foi um erro temios ,aprovado 
este instituto nos moldes em que ~stá sendo pr~tica­
do, sem um controle mais 'ef,eti[1 o,:'com re~triÇões 
mais claras. ' 

Diante disso, o Congresso acionai não pode 
ficar inerte. É fundamental que I ós assumamos a 
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responsabilidade de decidir sobre esta mudança na 
Constituição Federal vedando à reeleição dos Pre­
feitos e obrigando aquele que estiver com o intuito 
de se candidatar novamente, a se afastar do cargo, 
no mínimo seis meses antes. Sendo assim, para o 
bem do Brasil e para uma melhor lisura dos pleitos 
eleitorais, espero contar com o apoio dos Ilustres 
Pares para a aprovação desta Proposta de Emenda 
Constitucional. 

Sala das Sessões, 4 de novembro de 1998. -
Senador José Eduardo Dutra, - José Eduardo 
Graeff - Ademir Andrade - Pedro Simon - Geral­
do Melo - Ronaldo Cunha Lima - Lúcio Alcântara 
- Ernandes Amorim - Leonel Paiva - Caslldo 
Maldaner - Eduardo Suplicy - Esperidião Amin -
Djalma Bessa - Bello parga - Guilherme Palmei­
ra - Nabor Júnior - Joel de Hollanda - EmUla 
Fernandes - Abdias Nascimento - Epitacio' Cafe­
teira - Mauro Miranda - Roberto Requião - Car­
los Patrocínio - Antonio Carlos Valadares - lau­
ro, Campos - Sebastião Rocha - Elcio Alvares -
Jonas Pinheiro - Lúcio Portela - F.rancelino Pe­
reira - José Alves - José Bianco - Ney SÚassuna 
- Welllngton Roberto - Odacir Soares_ . 

(A ComisSão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO NR 30, DE 1998 

Modifica o § 62 do art. 14 da Consti­
tuição Federal para exigir a renúncia dos 
Chefes do Poder Executivo candidatos à 
reeleição. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e dO Se­
nado Federal, nos termos do § 32 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen-
da ao Texto ,Constitucional: " " 

_ Artigo único. O § 62 do art. 14 da Cons­
tituição Federal passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

. "Art. 14 ................. .-... ;' .......................... .. 

§ 6º Para concorrerem à reeleição ou a 
outros cargos, o Presidente da Republica, os 

, Govemadores de Estado e do Distrito Federal, 
os Prefeitos e quem os houver sucedido ou 
substituído devem renunciar'aos respectivos 
cargos até seis meses antes do pleito." 

Justificação 

Como todos sabemos, a Emenda Constitucio­
nal nl! ,16, de 1997, alterou o § 52 do art. 14 da Lei 
Maior, adotando, assim, o instituto da reeleição para 
as Chefias do Poder Executivo em nosso sistema 
político. 

, Uma vez aprovada a Emenda se estabeleceu 
polêmica sobre a aplicação - ou não - do disposto 
no § 62 do art ';4 da Constituição Federal aos agen­
tes políticos que pretendessem disputar a reeleição. 
Esse normativo magno, que não foi alterado pela 
Emenda nl! 16/97, prevê a renúncia dos Chefes do 
Executivo e de quem os houver sucedido ou substi-

'tuído no curso do mandato, para se candidatar a ou­
tros cargos. 

Alguns juristas entenderam que se há exigên­
cia de renúncia para Chefes de Executivo se candi­
datar a outros cargos, com maior razão ainda se im­
põe essa renúncia no caso do ocupante do cargo se 
candidatar à reeleição, pois o fundamento da neces­
sidade de renúncia no caso de candidatura a outro 
cargo -' a possibiiidade ele se favorecer do cargo 
exercido para se eleger ,- ganha relevo quando se 
postula o mElblnO cargo. 

Ao fim, entretanto, prevaleceu o entendimento 
de que não se aplica o § 62 do art. 14 do Estatuto 
Supremo aos Chefes de Poder Executivo candidatos 

'à reeleição, mas apenas quando postulam outros 
cargos eletivos. 

-Não obstante, as eleições que acabamos de 
realizar demonstraram, de sobejo, a incompatibilida­
de entre a permanência no cargo e a postulação da 
reeleição pelo Presidente da República, pelos Go­
vernadores de Estado e do Distrito Federal, pelos 

, Prefeitos e por quem os houver sucedido ou substi-
, tuído no curso do mandato. ' 

Impõe-se, portanto, a necessidade do estabe­
lecimento da renúncia compulsória do Chefe de Po­
der Executivo que pretende se candidatar à reelei­

,ção. 
. Com efeito, o que estamos vendo, no processo 

~ eleitoral ainda em curso, especialmente em certos 
Estados, é o uso e o abuso do poder polítiCO e do 
poder econômico, mediante utilização de toda sorte 
de instrumentos, inclusive 'da chamada "máquina do 
Estado" e da mídia, para favorecer candidatos à ree-

• leição. ,', ". 
• " Por cónseguinte, a legislação eleitoral em vigor 

"', não conseguiu tolner as ações de govemantes candi­
• ' dates à reeleição que não tiveram pejo de usar e abu­
-sai escancaradamente do Poder PÚblico'para angariar 

apoios, ainda que constrangendo o eleitorado. 
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Destarte, a presente Proposta de Emenda à § 3° São condições de elegibili~de, na forma 
Constituição tem o objetivo de alterar a redação do § da lei: 
6° do art. 14 da Lei Maior para exigir a renúncia, seis 1- a nacionalidade brasileira; 
meses antes do pleito, do Presidente da República, 11 - o pleno exerclcio dos direitos políticos; 
dos Governadores de Estado e do Distrito Federal, 111- o alistamento eleitoral; 
dos Prefeitos e de' quem os houver sucedido ou IV - o domicílio eleitoral na circulilscrição; 
substituído, não só quando concorrerem a outros V - a filiação partidária; 
cargos mas, também, quando concorrerem à reelei- VI - a idade mínima de: 
ção. a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-

Ante todo o exposto e em face do interesse pú- Presidente da República e Senador I 
blico de que se reveste a matéria nela tratada solici- b) trinta anos para Govemador,j e Vice-Gover-
tamos o apoio dos nobres colegas congressistas nador de Estado e do Distrito Federal 
para a aprovação da presente proposta de emenda c) vinte e um anos para Deputabo Federal, De-
à Constituição. . putado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e 

Sala das Sessões, 4 de novembro de 1998. - juiz de paz; 
Senador Elói Portela - Mauro Miranda - Leomar d) dezoito anos para Vereador. 
Qulntanilha - Júlio Campos - Jonas Pinheiro - § 40 São inelegíveis os inalistáveis e os analfa-
Leonel Paiva - Francellno Pereira - Paulo Guerra betos. I 
- José Saad - Juvêncio Dias - Lucídio Portella - § 50 O Presidente da Repúblita, os Govema-
Benl Veras - Nabor Júnior - Joel de Hollanda - dores de Estado e do Distrito Feder~I, os Prefeitos e 
Artur da Távola - João França - José Fogaça - quem os houver sucedido ou su~ituído no curso 
Casildo Maldaner - João Rocha - Lúdio Coelho - dos mandatos poderão ser reeleitos para um único 
GilvamBor.ges - Emília Fernandes - José Eduar- período subseqüente. 
do Dutra - Pedro Simon - José Agripino - Ab- § 60 ................................................................. . 
dias Nascimento - Bello-Parga - José Alves. . ........................................................................ . 

LEGISLAÇÃO CITADA (A Comissão de Cons ituição, Justiça e 
CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA Cidadania.) 1 

. FEDERATIVA DO BRASIL O SR. PRESIDENTE (Gerald, Melo) - As pro-
postas de emenda à Constituição qpe acabam de ser 

....... .......... ...... .... ...... .... ............ .................. .......... ....... lidas estão sujeitas a disposições específicas constan-

..................... ó........... ................................................... tes do art. 354 e seguintes do RegirrJento Interno. 

CAPITULO IV I 
Dos Direitos Polftlcos As matérias serão publicadas e despachadas à 

Comissão de Constituição, Justiçale Cidadania. 
'Art. 14. A soberania popular será exercida Sobre a mesa, ofícios que Jrão lidos pelo Sr. 

pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 10 Secretário, Se,nador Ronaldo ctnha Lima. 
com valor igual para todos,. e nos termos da lei me-
diante: São lidos os seguint s: 

1- plebiscito Df.98/98-LPSDB 
11 - referendo; 
111 - iniciativa popular. 
§ 12 O alistamento eleitoral e o voto são: 
I - obrigatório para os maiores de dezoito 

anos; 
11 - facultativo para: 
a) os analfabetos; 
b) os maiores de setenta anos; 
c) os maiores de dezesseis e menores de de-

zoito anos. ' 
§ 2° Não podem alistar-se como eleitores os 

estrangeiros e, durante o período do serviço militar 
. obrigatório os conscritos. 

Brasma, 3 novembro de 1998 

Senhor Presidente, 

Solicito a Vossa Excelência determinar as pro­
vidências neceSsárias no sentidO de proceder a se­
guinte permuta junto à Comissãé de' Constituição e 
Justiça desta Casa: 

Senador Sérgio MachadO - titular 

Senador José Ignácio Ferreira - suplente 

Na oportunidade, renovoP(lotestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado - Líder do PSDB. 

I 
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Of. nQ 157198-GLPFL 

Brasília, 3 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador Waldeck Omelas, afastado para ocupar 
cargo de Ministro pelo Senador Romero Jucá, como 
Suplente, na Comissão Temporária, "destinada estu-
dar a reforma polftico-partidária. '. 

Cordialmente, - Senador Hugo Napoleão - U­
der do PFL no Senado Federal. 

OF/GAB/11N2 754 

Brasflia, 4 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Oscar Goldoni pasa a integrar, na qualidade de Su­
plente, a Comissão Mista destinada a examinar e 
emitir parecer sobre a Medida Provisórfa nR 1.686-5, 
de 26 de outubro de 1998, em minha substituição. 

Por oportuno, renova a Vossa Excelência pro­
, testos de estima consideração. - Deputado Geddel 
Vieira Lima, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

Ofício nº 

Brasflia, 4 de nôvémbrb de 1998 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. EXª que, a partir desta data, es­

tou deixandó a liderança do Partido Progressista 
, , Brasileiro - PPB, no Senado Federal. 

Cúmpre destacar que as referidas funções pas­
sarão a ser exercidas pelo 12 Vice-Líder, Senador 

}' , LE}omar Quintanilha. 
Na oportunidade, reitero a V. Exªos meus pro­

", testos de estima e consideração. Senador Epitacio 
,Cafeteira, Líder do PPB. 

, ... ;' " .o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
~ 'dierite lido vai à publicação. 
'. . ' Ó SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­

seàlista de oradores. 
. Concedo a palavra, por 20 minutos, ao Sena-

, dor Casildo Maldaner. 
, , 

'" O SR. CASILDO MAlDANER (PMDB '- SC. 
,::. ~ronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­

, dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, embo­
ra em breve tempo, eu gostaria de tecer alguns co-

mentários sobre a experiência ainda recente da ree­
leição no Brasil. 

, Experimentamos, no último pleito, pela primeira 
vez na História do Brasil, a reeleição para a Presi­
dência da República e para Govemos Estaduais. 
Prevê-se também, de acordo com o princípio da la­
gislaçãoem vigor, a reeleição dos Srs. Prefeitos. Sr. 
Presidente, nobres Colegas, não sei se essa expe­
riência, embora bem recente, valeu,a pena para nós. 
Questiono-me se o princfpio da reeleição, principal­
mente no presente mandato do nosso Presidente e 
dos nossos Govemadores, não veio, de certa forma, 
tumultuar o pl'OCe&.<lO administrativo no PaIs. 

Desde o momento em que o proposta referente 
à reeleição entro!J nesta Casa e no Congresso Na­
cional, quer queiram, quer não, as atenções do Bra­
sil voltaram-se para essa questão. Desde aquele 
momento, muitas matérias que poderiam ser aprova­
das no campo administrativo, muitas reformas não 
só do Poder Legislativo, mas principalmente do Exe­
cutivo, deixaram de ser apreciadas em função da 
tramitação do projeto referente ao instituto da reelei­
ção. 

Às vezes, questiono-me se valeu a pena até 
para o Presidente da República submeter-se ~ esse 
instituto da reeleição. Recordo o que aconteceu nos 
Estados Unidos, onde o princfpio da reeleição, em 
50 anos de vigor, salvo engano, só ocorreu, a partir 
do tempo de Roosevelt, no mandato do Presidente 
BiII Clinton, do Partido dos Democratas. E por quê 
ocorreu? Porque os Estados Unidos estavam num 
processo de evolução, com um grande potencial 
econômico" com uma inflação baixa e com um nível 
de desempreg6bastante suportável. Mas, para nós 
do Brasil, não sei se isso valeu a pena. E, muitas ve­
zes, questiono se valeu a pena até mesmo para o 
Presidente Fernando Henrique. Pergunto: será que 
não vamos precisar de oito anos para realizar o que 
poderíamos fazer em quatrO anos? Será que não va­
mos precisar de oito anos para implantarmos as re­
formas de que o País necessita? Já vínhamos te­
cendo comentários em relação a essa questão antes 
mesmo de assumirmos em 1995. O Presidente da 
República e o Congresso Nacional já tratavam des­
se assunto ria campanha de 1994, Sabíamos que o 
Brasil precisava passar po'r reformas, tais como a 
administrativa, a previdenciária, a tributária. Aliás, 
essas três reformas, que são fundamentais, ainda 

, estão sendo questionadas: a reforma previdenciária 
'terá alguns destaques submetidos à votação hoje na 
Câmara; a tributária, decórridos os quatro aneis de 
governo, ainda não foi apreciada, não oferecemos 

'. 
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ainda ao País uma nova proposta de legislação tri... Não teríamos,por exe!flplo, 4 problemas de 
butária. Portanto, qu~stiono-me se aquilo que se di- agora. O nosso Partido, ontem à noi~e, reuniu-se até 
zia • Juscelino fez em'cinco anos o que seria feito em altas horas da noite. Graças a Deus, concluiu-se 
cinqüenta" não estaria acontecendo às avessas co- pela constituição de uma comissão ~araque o Parti-
nosco nesse momento, ou seja, se vamos precisar do reflita, pense, medite sobre as prppostas envidas 
de oito anos para promover as reformas que deve- pelo Governo ao Congresso' Naci9nal. O Governo 
riam ter sido implementadas em quatro. Não sei se precisa buscar o equilíbrio no seu ajpste fiscal; então 
não perdemos tempo, não sei se não deixamos de o Partido vai, atra,vés de uma comr' -o, refletir 50-

preparar o País para enfrentar as crises tais como a bre essa e outras questões. 
do final do ano passado, não sei se em função do Repito: será que não terramo,s superado tudo 
instituto da reeleição ou da própria campanha não isso? Será que, não estaríamos I pensando mais 
deixamos de apreciar matérias de que o País preci- adiante? E agora ainda precisamo$ superar os res-
saria para, quem sabe, agora estar preparado para quícios que, quer queira ou não, fiJam de uma elei-
enfrentar a concorrência internacional, a globaliza- ção. Nas campanhas estaduais, âhimos foram feri-
ção. Será que, desde 'que aprovamos a reeleição, as dos de uma forma ou de outra, e h~so leva um certo 
matérias que o Governo, ainda que bem-intenciona- tempo para cicatrizar. I 
do, mandou para cá não se revestiram da nítida im- Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Seradores, é essa a 
pressão de que sE;lriaem vantagem própria, visando reflexão que trago a esta Casa. ljIão pensamentos 
a reeleição? Não sei' se não havia a expectativa na que procuro exteriorizar: Conversei com muitas pes-
sociedade de que o Governo estava fazendo em be- soas e constatei que várias delas' pensam também 
nefício próprio, e ar deixava-se de apreciar nesta dessa forma. Por isso, trouxe à reflexão este pensa-
Casa ou na Câmara dos Deputados questões funda- mento: valeu a pena, na verdade!, usarmos a expe-
mentais como as reformas que se apregoam no País riência da reeleição no Brasil, enquanto nos Estados 
há mais de quatro anos. Unidos, ao longo de 50 anos, de~ois de Roosevelt, 

Se refletirmos com consciência, com muita apenas BiII Clinton conseguiu reeléger-se? 
tranqüilidade, Sr. Presidente, nobres colegas, não - Repito: não sei se a reeleiçãb foi válida em fun-
sei se valeu a pena usarmos a experiência da reelei- ção daquilo que se pregava, daq~ilo que vínhamos 
ção no Brasil. Não sei se será válida a experiência acalentando desde o início deste) govemo: Prepara-
de termos aprovado e implementado o princípio no mos o País para um futuro diferente, para um futuro 
mesmo período legislativo. Pergunto-me se isso va- da estabilização, para um futuro~' sem .inflação, um 
lerá a pena. Depois desses quatro anos, não implan- país pronto para enfrentar o mu do, com as refor-
tamos aquilo que o País há tanto vinha reivindican- mas tributária, previdenciária e a ministrativa. E eis 
do, que a sociedade ansiava há tanto. tempo. Será que vamos vencer praticamente os quatro anos e 
que nos próximos anos estaremos ainda a pregar as vamos avançar no segundo manhato, continuando a 
mesmas teses, a tecer os mesmos comentários? conversa sobre essas teses. I ' 

Questiono como será a posse do Presidente da Temos agora, de certa forma, pressa, porque 
República no dia 12 de janeiro. Não haverá uma no- fica difícil tocarmos a mesma mÚsica da reforma, do 
vidade grande como aquela de 12 de janeiro de diálogo em tomo da sociedade $obre os pontos que 
1995. Não haverá saudade, não. acorrerão à Nação devem ou não. ser reformados. ~stamos avançando 
os países, os representantes, como um grande no espaço e deveríamos, na minha opinião, estar 
acontecimento. A posse talvez refletirá apenas uma preparados já há muito tempo para enfrentarmos es-
continuidade, uma seqüência de discussões qúe já sas peripécias do mundo inteirol e do Brasil: desem-
vínhamos mantendo n~s primeiros quatro anos. Não prego, alto custo dos recursos. ~ãO é possível cont!-
haverá as discussões que poderíamos oferecer se, nuar dessa forma. Talvez a corpissão que o Partido 
por exemplo, não seAisputasse essa reeleição . .Tal- constituiu posSa buscar um caminho. Não sei se po-
vez a implantação das reformas tivesse ocorrido demos ficar quatro, dnco mese~ ainda, embora apli-
neste mandato, neste período. O País, parece-me, cando as reformas conforme ó Governo manda para 
estaria preparado para enfrentar as crises, o pacote cá, para que comecem a cair a$ taxas a um patamar 
e as medidas que estão agora no Çongresso Nacio- mais ou menos acessível ao ~etor produtivo nacio-
nal. Tudo isso teríamos vencido, na minha modesta nal. Tudoisso, não sei se não/teríamos vencido an-
opinião" e estaríamo's' pensando' hoje em outras tes da reeleição. Por isso voltq a perguntar: valeu a 
questõ~l? fundamenta!~. ',) pena usarmos o instituto da re leição no Brasil? Va-

io . 
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leu a pena procurármos garantir mais quatro anos 
para as mesmas' pessoas? 'Se talvez tivéssemos 
procurado alguém que conduzisse o processo na 
mesma direçã9, no mesmo projeto, já com as refor­
mas implantadas, não teria sido melhor? 

Essas são as questões que deixo para refle­
xão, para meditação de todos n6s, porque temos, de 
certa forma, uma certa responsabilidade para com 
()s destinos deste País. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA) -
Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica­
~:ão de liderança. 

,O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exi 
lem a palavra, Senador Epitacio Cafeteira, por 5 mi­
nutos. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA. 
Para uma comunicação de Liderança. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, 
em primeiro lugar, solicito a V. EXD que peça a trans­
Grição nos Anais do Senado do artigo do nobre De­
putado Antonio Delfim Netto, do PPB, na Folha de 
S.Paulo de hoje, com o título: "Quebramos com ele­
gância". Como é esSe o meu pensamento também, 
Sr. Presidente, achei por bem encaminhar a V. Exi 
correspondência mediante a qual comunico que de,i­
:(0 a Liderança do PPB. E o faço porque na ocasião 
em que o Partido, fazendo parte do Bloco do Gover­
/lO e tendo' que conseqüentemente lutar, batalhar e 

.votar pelas medidas propostas pelo Governo, eu não 
estaria confortável exercendo a Liderança. Então, 

'passei ,ao' primeiro Vice-Llder, e o nobre Senador 
Leomar Quintanilha, a partir de hoje, passa a ser o 
líder do PPB. E também porque penso que não é 
hora de formação de blocos. A minha posição sem­
pre foi de muita independência. 

Quero, nesta ocasião em que deixo a Lideran­
"ça do Partido, agradecer aos meus companheiros de 
,Bancada, que sempre souberam entender a minha 
posição de independência, votando com a minha 
consciência, não sendo um simples boneco de ventrí­
loquo de um partido que apoiava o Governo. Votei 
várias vezes contrariamente ao Govemo, mas sem-

,pre entendendo que o fazia ao lado do povo brasileiro. 

. Quero agradecer.à Mesa, Sr. Presidente, a de­
ferência com que sempre me tratou no exercício da 

• liderança. Solicito a V. Ex@ que mande tirar a placa 
da Li,derança e a coloque na Bancada do Senador 
Leomar Quintanilha. Muito obrigado a V. Exi. ' 

_ DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR EPrrACIO CAFETEIRA EM 
SEU DISCURSO: 

Folha de S.Paulo 

QUEBRAMOS COM ELEGÂNCIA 

Antonio DeHlm Natlo 

Como disse o personagem de Joyce no 'Ulisses'. 'a hist6-

ria é um pesadelo-do qual tenlo acordar". Uma semana depois 

das eleições acordamos, com a noticia de que fomos à falência. 

O presidente havia dado o aviso, ligeiro e antecipado. Depois de 

eleito, teria de fazer o que não fizera no primeiro mandato. 

Quebramos mesmo. Internamente, o governo, com ul'Qll dl-

vida pública explosiva, não apenas pelo reconhecimento dos 'es-

queletos", mas por uma questão de ,aritmética. A relação dlvi­

da/PIB cresce porque a taxa de juro real é superior à taxa de 

crescimento real do PIB. E o défictt público foi espantoso devido à 

lassidão da polltlca fiscal pré-eleitoral, Solução proposta: aumen-

tar a receita já e ameaçar reduzir as despesas quando for possi· 

vel. 

Quebramos, 'de quebra', o setor privado. Ele tem sido pri­

vado mesmo, mas é das condições isonOmicas de crescimento, 

com uma polltica tarlférla atabalhoada, um câmbio valorizado, 

uma taxa de juros insuportável e uma carga tributária absurda 

quando comparada com a qualidade dos serviços recebidos. Va­

mos crescer este ano pouco mais de 0,5%. Solução proposta: au­

mento de impostos sobre ele e da pior qualidade. Impostos em 

cascata, não compartllhedos com Estados e municipios e com 

viés anliaxportador. Promete-se a redução da taxa da juros no fu· 

turo. Mas, depois da redução, continuará, ainda, e maior do mun­

do para o setor privadol Solução singular, pois implicará menor 

utilização de nossa capacidade produtiva e aumento do desperdi­

cio por meio do desemprego da mão-de-obra. 

Quebramos, externamente, devido à valorização cambial. 

Solução proposta: arranjar um pacote de auxnlo do FMI, que cer­

tamente não será um almoço grátis. São mais dividas (agora s0-

beranas) para pagar as que imprude!l'emente fizemos acumulan­

do ":lais de US$I00 bilhões nos ú~imos quatro anos, Toda ela fi­

nanciada, como nos garantia o Banco Central, por 'capitais de 

fina origem e de alta confiabilidade'l Empurramos com a barriga 

os vencimentos, na esperança de que daqui a cinco anos tenha­

mos outro pacote de alMo. Garaniirnos aos credores externos 

que vão receber seus dólares com 'altisslmo retomo, à custa de ' 

uma redução da atividade econOmi~ do pais. Como daqui a cin­

co anos teremos novo pacote, os 'investidores' se apressarão em 

colocar seus recursos no Brasil a taxas mÓdicas. 

, . Temos dois problemas: 1) urri,wande desequilibrio interno, 

pois estamos operando abaixo de n'assa capacidade, com uma 

taxã preocupante de desemprego, e 2) um substancial desequili­

brio externo, Com um crescimento m~diocre inferior a 1 % ao ano, 

temos um déficit em conta correntElde 4% do PIB. Não há como 
. • 1."" I ")~, 

resolvê-los com um único instrumeritÇl. Todos sabem, e o FMI par-

ticularmente, que flita um segundó'i~strumento: a manobra cam-
.. 'to. " 

bial. Escolher a d,!fiação da economia (com o suporte do FMI) 
\.: . ". . , ,.( 

para salvar os Interesses do sistema financeiro americano, como 
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fez o govemo, vai expor a polf~ca cambiai a uma tensão perma· 

nente e com enorme custo social. Os especuladores ,sabem que 

a, flutuação do câmbio é só uma questão de tempo. Em algum 

momento o custo político da deflação ,vai superar os' inconve· 

nientes da vaIOriza~o,.e aíeles agirão. 

Antonio Delfim Netto, escreve às quartas-feiras nesta co· 

"Iuna. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Regis­
trando o reconhecimento da Mesa à participação ati­
va de V. ExII nos trabalhos désta Casa, como Uder 
do seu Partido, informo-lhe que o pedido que acaba 
de formular será ategdido, na forma regimental. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Nós 
também lamentamos. . 

O SR. PRESIDENTE, (Geraldo Melo) - Está re­
gistrada a manifestação do Senador Pedro Simon. 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
S. Ex- dispõe de 20 minutos para o seu pronuncia­
mento. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB- PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, SrBs e Srs. 'Senadores, nós, nordesti­
nos, temos uma capacidade de sobrevivência incrí­
vel, praticamente somos treinados a enfrentar pro­
blemas, que são muitos para aqueles que nascem 
no Nordeste, são mais do que para os que nasce­
ram em qualquer outra região da República. 

Temos hoje uma criSe mundial, que todos de­
cantam. Realmente há seis meses não se fazem 
grandes negócios em nenhum país dO Ocidente, o 
que significa que, como é concatenada, essa crise 
ainda vai durar por muito tempo. Mas'também temos' 
uma crise nacional: As nossas lideranças nacionais 
e o povo em geral não fala em outra coisa senão na 
crise que estamos vivendo e no pacote que nos está 
sendo imposto para o seu enfrentamento. 

, , 

No entanto, Sr. Presidente, ainda há uma outra 
crise para os nordestinos, e uma crise de que nin­
guém nem fala: a seca. Enquanto o restante da Re­
pública enfrenta a criSe mundial e a nacional, enfren~ , 
tamos uma terceira crise: a da seca. . -

-,; 

Exemplos de bravuré/. do nosso povo, de deste­
mor, de criatividade, poqeríamos citar, milhares, e 
cito aqui um deles: um ~nhor saiu de Santa Rita 
para o Rio de Janeiro, on~e julgou ter maior possibi­
lidade de encontrar emprego. E resol,veu sair, Sr. 
Presidente,SrBs e Srs. ~nadores, com a mulher e 
um casal de filhos, de biéic!eta. LevararD seis meses ' ' 
viajando para chegar ao Rio de Janeiro. Tudo na es­
perança dé .. ter erprego. "~anta Rita sit~,~-se na re-

gião do brejo, onde chove. E, para nós, dos Municí­
pios situados mais adiante, tudo é mais ,ifícil. 

Hoje, aqui no Senado, a Comissão da Seca vai 
reunir-se. Trouxemos um Prefeito para fazer um de­
poimento: o prefeito ~e Pedra Lavradfl, onde não 
chove há quatorze meses. Todos os mananciais es­
tão esgotados, e a água está vindo de 1102 quiiôme­
tros de distância. Mas ninguém fala d~ssa crise, e 
ninguém fala, Sr. Pre~idente, srªs e SrS. Senadores, 
porque só estamos falando na crise fihanceira que 
aflige o Brasil., I 

Ontem tivemos 'uma reunião de ~Odo o PMDB 
para decidir como iríamos nos portar diiante da crise, 
mas ninguém' fala da seca. Portanto, gostaria de 
lembrar que, além dessa outra crise, fontinua exis­
tindo a crise séria de 1600 municípios que não têm 
um pingo d'água, somada à ameaça d~ que vai aca­
bar a situação de emergência no mê~ de dezembro 
- sabe-se que os burocratas daqui, d~1 Brasnia, deci­
dem fazê-Ia por um ano ou por tanto!' meses. Aca­
bará em dezembro,' como se Já hou~esse chuva e 

I 

colheita no Nordeste no referido mês. Não há. E 
nem vai haver em janeiro e fevereiro, porque as chu­
vas vão começar em março, só dev4ndo haver c0-

lheita em junho. Mas a emergência acaba agora em 
dezembro. Os burocratas comportarám-se, Sr. Pre­
sidente, como se seca fosse algo r~tilíneo, perma­
nente, estável. Não pensaram queel~ é cumulativa. 
Seno começo do ano tínhamos algJns milhares de 
pessoas padecendo pela sua ocorrêrjcia, hoje temos 
dezenas de milhares de pessoas que não têm água, 
a não ser que a busquem a 102 quilÔmetros de dis-
tância, , I, 

Para as pessoas do Sul e Sudeste é fácil: per­
guntam por que as pessoas não mudam. Mas ali 
está toda a história, to.da a vida, ef)f;im, tudo daque­
las pessoas. Fora, daquele context@, elas são" nin­
guém, viram essa bucha, social que temos em volta 
das grandes cidades, que resultam na marginalida­
de, sofrimento, doenças, ruas sem les90to, ou seja, 
ausência absoluta de qualquer decência de vida, 
como vivem milhões de brasileiros. I 

Sr. Presidente, Srªs-e Srs. Se1adores: venho a 
esta tribuna exaté!-mente para clamar que as autori­
dades não esqueçam que estamos,lnuma seca terrí-
vel, apesar desta outra crise. ' " 

Ouvi o ex-Presidente Itamar F anco, na reunião 
do PMDB, ontem à noite, citar alguns índices que 
são, de fato, preocupantes. Ele dizia que, quando 
este Governo começou, o crescim~~to do PIB erade 
6% ao ano; hoje vai ser 1 %. Há esperança de que 
seja de 1 %. A dívida interna, Sr. P,residente, era de 



15064 Quinta-feira 5 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

R$65 bilhões e hoje é de R$300, quase R$400 bilhõ- realizar, neste Senado da República, um painel so-
es. A taxa de desemprego era de 5%. Hoje estamos bre globalização. Sei que é difícil, Sr. Presidente, en-
com 10%. Alguma coisa não andou bem, dizia o ex- frentar a dívida interna que o Presidente encontrou, 
Presidente Itamar. Dizíamos, naquela reunião, que mas como disse o ex-Presidente Itamar Franco, ela 
estávamos preocupados, porque falamos da crise e saltou de R$65 bilhões para quase R$400 bilhões. A 
apresentamos soluções para ela. Pelo menos o Go- verdade é que isso é resu~ado dos juros que se es-
vemo apresentou um pacote de enfrentamento. Mas tão exponenciando. Sei que esses juros são neces-
eu lembrava que nós, do Nordeste, enfrentávamos sários, senão vai embora o capital estrangeiro. Mas 
três crises, e que a crise maior que estávamos en- será que ele não está indo porque os juros estão al-
frentando neste País era a crise gerencial. Não pos- tos? Será que não é porque está havendo uma crise 
so entender como é que fazemos um pacote como de confiança? Se alguém me disser que está toman-
esse, que está tirando o sono de todos os empresá- do dinheiro emprestado e pagando 100%, não vou 
rios e de todos aqueles que têm um pouco de dis- emprestar nem que tenha, porque essa pessoa deve 
cemimento, para sanar um rombo de R$28 bilhões, estar desesperada e sem condições de pagar, caso 
quando temos para receber, desta República, R$310 contrário não pagaria 100%. Estamos pagando mais 
bilhões relativos a dívidas! É de pasmar, Sr. Presi- caro do que qualquer país do mundo, então está ha-
dente. Como alguém pode estar morrendo por causa vendo uma crise gerencial. E essa crise gerencial se 
de R$28 bilhões, quando tem R$310 bilhões para re- manifesta no recebimento das contas, na necessida-
ceber? Setenta e tantos bilhões da Caixa Econômica de urgente de um pacote e também na desproteção 
precisam ser recebidos; R$25 bilhões do Banco que estamos tendo no Nordeste.· Faz mais de 60 
Central, R$20 bilhões do Banco do Brasil, quase anos que legislações foram criadas para fazer a di-
R$40 bilhões do INSS, quase R$60 bilhões do Mi- minuição da diferença de rendimento e de qualidade 
nistério da Fazenda! E estamos morrendo por causa de vida entre Nordeste, Sul e Sudeste e o objetivo 
de R$28 bilhões. Por causa de tudo isso estamos até hoje não foi atingido. 
nos esquecendo incll!sive de socorrer o Nordeste do Por isso, Sr. Presidente, venho a esta tribuna 
País. As verbas para o Nordeste estão se exaurindo, para fazer este alerta: Temos condições de enfrentar 
acabaram-se praticamente. Vão acabar em dezem- até mesmo a crise que o Brasil todo está enfrentan-
bro, mas temos dinheiro para receber. A crise, na do, mas é preciso socorrer com urgência os Estados . 
verdade, é gerencial. do Nordeste. O meu Estado e o Estado de V. Ex', 

Temos que ter a coragem de negociar essas que são pequenos, pagaram as suas contas. Hoje 
contas. Que não se recebam os R$310 bilhões, mas eu conversava com o Governador da Parafba, e S: 
uma parcela, Sr. Presidente: R$30 bilhões, R$40 bi- Ex@ me mostrava que em três anos pagou US$534 
Ihões, 10% ou 20% daquele valor já resolvem o nos- . milhões, o equivalente a R$640 milhões, uma verba 
so problema, porque esse é um dinheiro devido. No maior que a verba anual da Sudene para os nove 
entanto, as pessoas não pagam, porque os custos fi- Estados. Nós pagamos tudo isso, mas quando o 
caram altos demais. Quem devia cinco está devendo , aperto chega é igual para todos e ninguém olha o di-
vinte. Não vai pagar os vinte e não há ninguém com . ferenciamento dos Estados. Pelo contrário, nós do 
competência neste País para negociar a fim'difque "Nordeste estamos pagando um preço a mais. Esta-
sejam pagos sete, Os Estados Unidos fizeralrl'isso, mos pagando. também essa desproteção, essa falta 
Sr. Presidente. Criaram uma comissão de negocia-',de solidariedade do Governo Federal para com o 
ção e renegociaram as dívidas. No Brasil, a legisla- "Nordeste, porque até mesmo o dinheiro dos carros­
ção diz: "É tanto," Ninguém pode descontar nada, ,,,',pipas, que foram estipulados para serem pagos nes­
por isso ninguém paga. Temos R$300 e tantos bilhõ- ,~,sa frente de emergência, na maioria das cidades do· 
es a receber, mas ninguém recebe. Não consigo en- :"interior da P.arafba, não foram pagos. Atrasam o pa­
tender como saímos à rua clamando por R$28 bilhõ- :A'gamento dois, três meses. Éntretànto, ninguém pode . 
es quando temos a receber, assim como não consi- ,Alatrasar três meses de recebimento de água, porque, 
go entender por que deixar os Estados nordestinos, :r';~senão, morrem de sede ;:­
neste momento, numa situação de enfrentamento de 
três crises. ! ' 

Sei que é difícil ser Presidente da RépÚblica 
num momento como esteerT) que estamo~vi.,;iendo. 
A globalização está ar. Ainda hoje começamos a 

;",:' EntãcI,'Sr. Presidente, estamos pagando um 
"::In " o-t· .. -, 
'" preço mais'caro e enfrentando não apenas as crises 
;"'mundial éríacional, mas·também uma crise regional 

terr(vel que assola desde o norte de Minas Gerais 
,:;l até o Estàêló do Ceará. E é preciso que abramos os 
,;... ~::-I~ ,:'1 
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olhos deste Governo e destas autoridades para que 
venha algum socorro, porque a esperança já come­
ça a minguar. 

Muito' obrigado. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRÊSIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 

palavra o Senador Joel de Hollanda, por 20 minutos. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S'-s e 
.Srs. Senadores, em sua edição de 21 de outubro úl­
timo, a revista IstoÉ publica entrevista com o Vice­
Presidente da ~epública, Marco Maciel. São três pá­
ginas que condensam, de forma primorosa, o pensa­
mento de um dos mais sérios, lúcidos e corretos ho­
mens públicos a que nosso País se acostumou a ad­
mirar e a respeitar. Como bem salientou o jomalista 
Luciano Suassuna, no texto de apresentação da en­
trevista, "Marco Maciel é um político em extinção, 
Daqueles que cumpre uma trajetória na vida pública 
sem que seus adversários o acusem' de obter vanta-
gens ilíêitas". . . 

Ao fazer, neste plenário, o registro da entrevis­
ta concedida pelo Vice-Presidente, imagino estar 
cumprindo um dever elementar de homem público: 
contribuir para que uma brilhante análise da conjun­
tura pOlítica brasileira, elaborada por quem conhece 
a fundo nossa realidade, seja partilhada, examinada 
e debatida por um número maior de pessoas. Nesse 

. sentido, não me parece existir local mais apropriado 
do que esta Casa. -

No diálogo travado com o redator-chefe da Is­
toÉ, Marco Maciel aborda pontos essenciais da vida 
brasileira, com especial destaque para o que ele 
próprio reconhece ser sua maior bandeira: a urgente 
necessidade de se proceder a uma ampla refon:na 
política em nosso País. Penso residir nessa tese o 
grande e definidor elemento que distingue o estadis­
ta do homem comum, seja ele político ou não. 

Conquanto reconheça a complexa e multiface­
tada realidade na qual vivemos, em que aspectos 
econômicos, políticos, sociais e culturais se entrela-' 
çam, o estadista tem a aguda sensibilidade para per­
ceber que as grandes e definitivas ações têm por re­
ferência a longa duração, jamais o curto prazo. Mais: 
tem, como nosso Vice-Presidente, a convicção de 
que a política é o ponto matricial, o caminho natural 
para a solução das pendências, da aproximação dos 
pólos opostos, da compatibilização de posições dis­
tintas acerca do modelo,de Nação que se quer cons­
truir.-

Co~posições firmEis, sem nunca Ser arrogante, 
Maciel não tem meias palavras para àpontar o que, 

em sua opinião, são deformações d~1 nossa expe­
riência POlítico-instit. ucional. Assim, contesta uma 
realidade que torna, "mais fácil criar um partido do 
que organlzar uma microempresa", ou, ainda, quan­
do deplora o fato de que, no Brasil, diz S. EXª, há a 
"'maióna, minoria e unoria, que é o partido de um 
só"/Para S. EXª não se trata de adv gar a extinção 
desse tipo de partido, mas, sim, de xigir que este 
teriha representatividade. 

. 'A reforma política pela qual se ate Marco Ma­
ciel,transcende, em muito, à mera Inudança na le­

. giSlação. 'e.leito. rale partidária. para~' Vice-Presiden­
te,é ne~ssário discutir o caráter da instituições re­
p~blicana:> que temos, a começar elo fato de que 
nossa federação é meramente legall nada tendo de 
real. Exatamente por isso, Maciel identifica a refor­
ma tributária como integrante das 6hamadas refor­
mas polítiças. Diz· S. EXª: "A refor~a tributária tem 
muito a ver com a federação. Ela terá de fazer uma 
análise correta de com quem estãq os encargos e, 
portanto, com quem devem ficar as receitas. E, a 
partir daí, pOdererrlos ter uma verdádeira federação. 
Não conheço nenhum Estado fede~lrado com tantas 
disparidades como no Brasil". 

Marco Maciel desmonta, po equivocada, a 
tese de que o Sul está sub-representado e o Nor­
deste super-representado no Conbresso Nacional, 
concordando com Darcy Ribeiro quando este afirma­
va que . uma representação parlarrentar numerica­
mente justa deveria contemplar, al1m da população, 
a dimensão territorial, citando especificamente o 
exemplo do Amazonas. I 

Para fugir do casuísmo pres~nte a cada legis­
lação feita para uma determinada eleição, Maciel 
lembra' a imprescindível necessidade de se tomar 
três providências: "atualizar o C~di90 Eleitoral de 
1965, aperfeiçoar a Lei dos Pa idos Políticos de 
1995 e mudar a lei de inelegibili ade por causa da 
instituição da reeleição, que deixo essa lei em con­
flito com a Constituição". 

Defensor rigoroso de mudan em nosso siste­
ma eleitoral, Marco Maciel lem ra que o modelo 
adotado no Brasil foi transplanta~o daquele que vi­
gorailana Itália dos anos trinta. I Hoje, diz ele, 50-

men~e o' Brasil e a Finlândia o praticam. Para o Vice­
Presidente, o ideal é o sistema misto, ria medida em 
que concilia o majoritário com q proporcional: "De 
um, lado, ele dá condições de forjar verdadeiros par­
tidos ,e, de outra. parte, permite bitar.lideranças nas 
diferentes regiÕeS do Brasil". 
. , ,Em suma, Sr. Presidente, a entrevista de Mar­
co Maciel,é uma aula de quem domina seu ofício, 
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tem uma aguda sensibilidade política e conhece fazermos a ponte entre um e outro e buscarmos um 
como poucos nossa evolução histórica. meio termo? 

É a palavra de alguém que" sendo Vice-Presi- Considero muito séria a situação que vive o 
dente da República, jamais deixou de ser discreto, Brasil. Aliás, diga-se de passagem, o Presidente da 
sem nunca pecar pela omissão. República foi o primeiro a dizer isso. Tem razão Sua 

É a opinião de quem construiu uma trajetória Excelência quando diz que estamos num contexto 
política invejável, a partir do nosso Estado de Per- de crise internacional e dentro dela deve ser analisa-
nambuco, sem trair seus ideais e suas convicções, do o momento por que passamos. Concordo que a 
sabendo ouvir e tendo o que dizer, sempre no mo- palavra do Senhor Presidente e de seus auxiliares 
mento exato e no tom adequado. . tem sido séria e responsável, mas V. Exªs hão de 

Alguém, enfim, que, com dignidade invejável, concordar que a angústia que domina a sociedade 
procurou sempre "combater o bom combate.' brasileira é perfeitamente compreensível. Razões in­

temacionais? Pode ser. Ontem foi no Japão; hoje na 
Por tudo isso, faço esse registro. A fala de Mar- Rússia e, amanhã, quem sabe. Efeitos generaliza-

co Maciel engrandece o País, enobrece o cargo que 
ocupa e dá ao Brasil a certeza de que, ao lado do dos no mundo? Pode ser que sim. 
Presidente da República, está um estadista que tem O Govemo apresenta a sua proposta e quero 
idéias, que sabe como apresentá-Ia, que pensa as fazer justiça ao Presidente Fernando Henrique que, 
questões brasileiras com a latitude que elas mere- antes ôo primeiro turno, quando ainda era candidato, 
cem e que a Nação espera de seus líderes. falou cláramente sobre medidas que apresentaria. 

Muito obrigado. Ele não pintou a situação de cor-de-rosa quando era 
candidato para agora mudar o tom. Inclusive em 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ..: Conce- seus pronunciamentos no Rio Grande do Sul, Sua 
do a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, por 20 Excelência deixou claro qu~ a hora era diffcil, mas 
minutos. que', da mesma forma como havíamos enfrentado a 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Ptonun- questão da inflação, enfrentaríamos outras dificulda-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - des como o desemprego. 
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, vários têm ' Do que eu não estou gostando é das lingua-
sido os pronunciamentos feitos sobre 'o momento • gens na forma de monólogo do Presidente, das 
que estamos vivendo e as novas medidas do Gover- Oposições, da sociedade, as mais variadas. Enten-
no. do, com toda a sinceridade, que o Presidente pode-

Dentre eles alguns acres e duros, embora com ria - acho até que deveria - convidar para uma reu-
conteúdo importante, como o do Senador Robertoniãono Palácio essas diferentes autoridades repre-
Requião, no sentido de apresentar propostas, idéias sentativas da Sociedade. O Lula, por que não? O 
e sugestões. ' Ciro, por que não? Eu vi e gostei da reunião dos Go-

Na semana passada, assisti a todo o. depoi- vernadores de' Oposição. Porque, ao contrário do 
mento do Ministro da Fazenda - por quem tenho o que a imprensa imaginava, que eles viriam de uma' 
maior respeito e admiração - aqui no Senado. E, on- -forma acre é radical, os Governadores eleitos pela 
tem, de minha casa, ouvi o longo depoimento de S. Oposição analisaram, debateram, manifestaram a 
Exª., transmitido pela TV Câmara, quando pude per- sua preocupação, falaram em propostas alternativas 
ceber a diferença entre Senado e Câmara. Lá os 'e se propuseram a conversar com o Presidente, 
parlamentares foram mais duros e mais rígidos nas ,desde, é claro, que chamados. Acho que deveriam-
seus cobranças. ' ser chamados. 

Na oportunidade do pronunciamento do' Sena- , O Govemador Garotinho, do Rio de Janeiro, foi 
dor Roberto Requião, aparteei S.Exª para dizer que ,o escolhido para falar em, nome dos Governadores 
seria muito importante que houvesse um éntendi- de Oposição. Foram eleitos, são Governadores, 
mento, uma perspectiva de diálogo entre o Governo 'apresentam propostas, o,'resultado do que vamos 
e a sociedade e entre o, Governo é a Oposição. S. votar aqui vai repercutir nos Estados e é natural que 
Exª da tribuna fez um pronunciamento que acredito ' 'sejam chamados a discutir.J 

ser importante, porque os números São sérios: ' A crise' é esta' que 1{1' está. A proposta do Go-
E o Ministro Malan, dessa mesma tribuna, fez verno é esta que aí está':Vamos discutir quais são 

sua exposição e parece que o Senado assistiu a 'as alterações e o que pode ser feito de maneira dife-
dois depoimentos diferentes. Não há condições de rente, numa discussão em que haja argumentos dos 
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dois lados. Não um discurso em que o Governo fala Congresso com discussão, com debat ,sem medida 
que tudo está uma maravilha e a Oposição diz que provis'ória, sem pressão e sem coa~o. Cinqüenta 
está tudo errado. Vi o própriO Lula dizendo que esta- emendas dos Congressistas foram aprovados. Se 

, ria disposto a conversar com o Presidente. Assisti, há um plano que foi apresentado pel? Executivo, é 
ontem, no Programa do Jô Soares, o Govemador verdade, mas aprovado, que teve força, presença, 
Garotinho dizer que estava disposto a dialogar. Con- ação e a colaboração conjunta do lcutivo com o 
sidero isso importante e necessário. E o Presidente Congresso foi o Plano Real. 
- perdoe-me' Sua Excelência - não deve usar adjeti- Por que não discutir agora? Por I ue não deba-
vos para falar da Oposição. Isso não fica bem. Pode ter? Por que não analisar? Por que n~o sentarmos à 
acontecer de Sua Excelência ser infeliz no uso de mesa? Por que não convocarmos todos os brasilei-
um adjetivo. E quem usa adjetivos' para qualificar os ros a colaborar com o momento que estamos viven-
seus adversários tem de receber os adjetivos do ad- do? Se tivermos que ir a debate, sé tivermos que 
versário com relação a ele. Não dá para atirar pe- partir para a briga parlamentar, se ~ivermos que ir 
dras e dizer que o Presidente está errado e que a para o voto, se tivermos que ir par, o boicote das 
Oposição está certa, ou dizer que a Oposição é de- votações - como está acontecendo com a reforma 
magoga e o Presidente, sincero. Não vão buscar da Previdência, que já se vão dOis~anos e não se 
quem é o mais sincero. Eu parto do princípio de que consegue votar -, tudo bem! Mas q e a isso se an-
todos são sinceros. Não me passa pela cabeça de teceda um diálogo, uma tentativa de ntendimento. 
que um Govemador eleito não esteja querendo que Está claro que qUalqUe,r tenta~iva de entendi-
os próximos quatro anos sejam bons, inclusive para mento, quando podemos chegar a ~m consenso e 
o Presidente, porque também será bom para ele. Se votar tranqüilamente' a matéria, é 'lj1uito melhor do 
o pacote der errado, todos vamos pagar um preço. que uma guerra parlamentar. Sabemos que ainda 

Então, faço este apelo com toda sinceridade: o que o Governo tenha maioria, nu~ca é garantido, 
Senhor Fernando Henrique Cardoso, Presidente da principalmente agora, quando estão votando no 
República, deveria convidar os governadores, os Congresso 200 Parlamentares que Jão foram reelei-
seus aliados e os seus adversários para conversar. tos. É evidente que não terão nerl! estímulo, nem 
Alguns aliados também estão divergindo, como o tranqüilidade e nem disposição pala arcar com ta-
Senador Mário Covas, que foi muito claro quando ma~ha responsabilidade e com a q ai não têm obri-
disse à imprensa que vai procurar o Presidente Fer- gaçao. 
nando Henrique e dizer: "Corte os gastos e diminua ,O Sr. Lauro Campos (Bloco T - DF) - Per-
o imposto', porque entende que o aumento do im- mite-me V. Ex!! um aparte? 
posto traz unia' recessão exagerada. O SR. PEO$O SlMON (PMD - RS) - Com o 

Na verdade, não existe o dono da verdade. Em maior prazer. 
primeiro lugar, creio que não adianta muito analisar- O Sr_ Lauro Campos (Bloco T - DF) - Hoje, 
mos o ontem. Claro que dá para analisar, como fize- na página 3 da Folha de S_ Paulo há um artigo do 
ram hoje as Lideranças do PMDB, quanto era a dívi- ex-Ministro e Deputado Delfim Nettb. S. Ex@ afirma _ 
da quando o Presidente assumiu e quanto está ago- e lhe dou inteira razão; fiz aqui se~"s pronunciamen-
ra; quanto era a taxa de desemprego naquela época tos tentando alertar alguém para ste fato - que o 
e quanto está agora. Essas questões podem ser Brasil está quebrado; e já está que rado há bastante 
analisadas, mas não vão resolver o nosso problema. tempo. Segundo S. Ex!!, o Presidente da-República e 
O importante é o hoje; como poderemos sair da Cri- sua equipe de au"xiliares escondertm até depois ~as 
se hoje. Em cima dessa questão, há um fato: o Pre- eleições esse fato grave; hoje, in emacional e uni-
sidente foi reeleito pela' maioria da sociedade. Voto versalmente reconhecido. Nessa ituação de "que-
livre, democrático, aberto, que o elegeu no primeiro bradeira", usando a expressão d~1 Deputado Delfim 
turno, com mais de 15 milhões de votos. Esse é um Netto, parece-me que não é mai a hora oportuna 
fato que não podemos'modificar. Temos um Presi- de se ouvir as .oposições. Parece1me que, realmen-
dente eleito, temos um Congresso, que somos nós. te, depois que a Casa se encontra. nesse estado de 
Temos que encontrar uma solução. calamidade, chamar as oposições para dividir com 

O que me assusta é' O Presidente mandar o paco- ela responsabil!dades não é e nãJ deve ser do feiti? 
te para cá, como fez, e querer ganhar dá'qualquer jeito. de um verdadeiro Chefe de Estadb, de um verdadel-

Sr. Presidente, modéstia à parte, tivemos um ro político. Primeiramente, creio q~e Sua Excelência 
exemplo: 'o Plano Real., Nós o conseguimos neste deveria conversar com as suas ases paria menta-. , . -

I:, 

\ 
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res, com os partidos que o apóiam, porque nem com 
eles há diálogo, V. EX- sabe muito bem disso! Se o 
Presidente da República não conversa nem em 
casa, intramuros, como é que vai estender a sua sa­
piência unilateral e transformá-Ia num diálogo com 
as oposições, a quem ele trata como se realmente 
se constituíssem em um conjunto de neobobos, de 
caipiras, de pessoas que ele já desprezou tantas ve-
zes. Muito obrigado. " 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - V.'Exª 
sabe do carinho, do apreço e da admiração que te­
nho por V. EX-. Sinceramente, hãqcreio que.o Brasil 
esteja quebrado; creio que o Brasil.estáriumá sitlja­
ção muito diffcil. Mas repare V. EX-, se eu tiverra­
zão, no sentido de que o Brasil não está 'quebrado, 
mas está numa situação difícil ou, principalmen,te, se 
V. EX- tiver razão, e o Brasil estiver quebrado - e V. 
Exª concorda com o Deputado Delfim Netto de que o 
Brasil está quebrado -, creio que, a essa altúra, nem 
precisaria de o Presidente chamar a' Oposição;' a 
Oposição teria, por obrigação, de ir até o Presidente. 
Se o Brasil estiver quebrado, a responsabilidade é 
nossa, independentemente de quem seja o culpado. 
Concordo com V. EX-, se o Brasil está mal, aOposi­
ção não tem culpa nenhuma, mas nem por isso a 
Oposição não é Brasil. Perdoe-me, divirjo de V. ExB. 
Se o Brasil está quebrado, aí seria o caso de as li­
deranças da Oposição irem até o Presidente e dizer: 
"Quero falar com o Senhor, Presidente! O que há? 
Pára de balelá, porque o B'rasi~ está quebrado e te­
mos que conversar'. 

Creio que V. ExB tem razão. Não sei até que 
ponto o Presidente, não digo o Presidente, mas os 
Ministros da área econômica ouvem a base do Go­
verno. Não sei o quanto e como o Mário Covas tem 
sido ouvido; não sei como, quando é de que forma 
os governadores da base do Governo têm sido ouvi­
dos. Não sei! O que sei é que tenho conversado 
com empresários que estão angustiados; o que sei é 
que tenho falado com muitas pessoas que estão 
rnuito angustiadas. 

V. Exª tem razão, seria ilógico propor que o 
Presidente ouvisse a Oposição, se não está ouvindo 
o Governo, as suas bases. ' 

É evidente que quando falo que o Pre~idente 
deveria convidar a Oposição para dialogar, estou 
presumindo que ele se reúne primeiro ,com as suas 
bases. ' . 

O próprio Presidente, há uns meses, senão 
me engano na sua viagem à Oi'jU, levàÍltou a .tese -
que defendi desta tribuna - de' que' estàva :Íla hora 
de os países ricos tomarem uma posição com rela-

" 

ção à ciranda financeira mundial. 'Falou inclusive na 
criação de um tributo, tipo urn imposto de cheque, 
para que o "dinheiro de motel", o dinheiro que está 
andando ,noite, e, dia, 'saindo de país para país, tives­
se que, pagar. um imposto na hora que saísse e se 
constitlJís~e em um fundo para que o Fundo Monetá­
rio Internacional' pudesse ajudar os países que esti-

,vessem emcrise. Na época, achei a idéia espetacu­
, lar. Creio -: aí é que quero chegar - que, no momen­
to em que o Fundo propõe urna dose dura, dramáti­
ca, cruel ao Brasil; no mornento em ,que o Senhor 
Presidente está recebendo elogios dos Primeiros-Mi­
nistros dá Alemanha e da Inglaterra, do Presidente 
americano, por que, nesse interregno em que o pa­
cote está aqui, o Senhor Presidente Fernando Henri­
que não vai conversar com o G-7? Por que não vai 
discutir essa questão, nessa hora ern que a Rússia 
pediu moratória, o próprio Japão está em crise, em 
que 'se fica esperando quem é a próxima vítima, 
quem é a bola da próxima vez? Por que não debater 
o escândalo e a imoralidade desses juros internacio­
nais e do absurdo disso? O Ministro Malan diz,ten­
tando ser convincente, mas impossível de o ser, que 
a aprovação do pacote poderá trazer a queda dos 
juros. Por que Sua Excelência não reúne os presi­
dentes dos chamados países em desenvolvimento 
para conseguir que o Fundo Monetário Internacional 
e' o G-7 consigam realmente que haja um movimen­
to, um compromisso e uma tese defendendo efetiva­
mente os juros internacionais? 

Diziam-me outro dia que a General Motors, a 
maior fábrica do mundo, no ano passado ou retrasa­
do, não me lembro, ano em que foi considerado 
como de um lucro excepcionál, teve 8%. Esses apli­
cadores de dinheiro, que botam aqui e ali, têm 30 a 
40°/" de lucro da noite para o dia. 

O Senhor Fernando Henrique apresentou uma 
proposta -se não me engano na tribuna da ONU -
no sentido de que houvesse um controle internacio­
nal desse nível de juros,. uma coordenação limite 
que poderia ser o que eles usam entre si, um plus. 
Penso que a hora é agora. Haveria este momento; 
há clima no' mundo inteiro. Há uma revolta tão gran­
,'de'. q'Uanto ao escândalo desses juros, O Senhor 

, Presidente teria condições de fazê-lo. Sua Excelên­
, da poderia dizer: olha" posso até fazer paSsar um 
pacote; mas não posso fazer passar esse pacote 
que vai cortar no sangue das verbas da saúde e da 
educação;'que cobra imposto de pessoas que não 
têm condiÇões de pagá~lo e que há quatro anos não 
, recebem um centavo sequer dé aumento para fazer 
esses 28biihões que, em termos depàgamento de 

,':, ':( 
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juros, é uma questão de abrir e fechar de olhos e nativas, 'o que considero altamente positi!to. Com re-
todo esse dinheiro já se foi para pagar juros. Vamos lação a essas propostas alternativas, eles estão dis-
fazer as coisas juntos. O mundo não é global? Não postos a discuti-Ias com o Presidente. V}' o PMDB fa-
temos a globalização? Não estamos viVendo ·em um zer uma reunião, ontem à' noite, com os seus gover-
mundo sem fronteiras, onde as normas são globais? nad~res e com as suas Lideranças e, ne sa reunião, 
Todos sabem que quem manda neste mundo são os também se discutiu a proposta; ou sej , fazer pro-
Estados Unidos, quem determina as regras· são os postas alternativas para se discutir um meio-termo. 
americanos. E americanos mais ingleses, franceses, Temos duas saídas, Sr. preisident~: uma delas 
alemães, enfim, o G-7 e o Fundo Monetário Interna- é o Poder Executivo, o Presidente da ~pública e o 
cional fazem o que bem entendem. Têm condições meu querido Ministro da Fazenda se colocarem 
de fazê-lo. Assim como estão nos impondo goela numa posição imperial. É isso que e~'tá aí. Apro-
abaixo o pacote, ele poderia fazer junto com isso vem!. Eu não sei se será aprovado. Eu não sei qual 
uma análise e uma tentativa de uma nivelação inter- será o resultado. Eu não sei quais ser o as conse-
nacional dos juros. qüências. Ou então buscar um entenf.imento, pri-

Sr. Presidente, penso que o Presidente Fer- meiro - concordo com o Senador Laur Campos-, 
nando Henrique teria ia Nação inteira ao seu lado, e o. P!esidente com sua base; segundo, a própria Opo-
não somente o Brasil. Acredito que o mundo inteiro slçao se convocar. 
estaria do lado de Sua Excelência, inclusive as gran- Este é o apelo que faço, com m~ita angústia, 
des nações que também não estão satisfeitas, por- com muita preocupação, mas, na ver~ade, não de 
que não estão diretamente ligadas a este capital es- uma maneira tão pessimista quanto ~ meu amigo 

I 
peculador que anda girando:em todo o mundo e que Ministr.o Delfim Netto, que é um dos q~e deveria ser 
está distorcendo a relação da economia do mundo. chamado, porque S. EXª já passou por tudo isso. 
Na verdade, na verdade, mesmo empresas intema- Tudo o que estão dizendo - inclusive ~. EXª, Se na-
cionais não têm interesse na conturbação do am- dor Lauro Campos - hoje do Govemo devem ter dito 
biente que essa gente está fazendo. de Delfim Netto. S. Ex' viveu os dois lidOS: o da gló-

Sr. Presidente, meu querido Senador Lauro ria, o do Governo, a hora que tinha qu fazer; e está 
Campos, por isso que eu argumentava na possibili- vivendo a hora da oposição, a hora on e S. Exª diz o 
dade de reunir o Senhor Presidente com a sua gente que deve ser feito. S. Exª é um dos ~ue, na minha 
e com a gente da Oposição, porque creio que Sua opinião, também deveria ser ChamadOr para, em tor-
Excelência teria condições de fazê-lo. Se Sua exce- no disso, buscar um entendimento. 
lência já fez o pronunciamento, se já defendeu essa É o apelo que faço, da tribuna, 1 Sua Excelên-
tese lá fora, na Europa, nos Estados Unidos, o pro- cia, o Presidente Fer.nando Henrique ardoso. 
blema é levá-Ia adiante. E Sua Excelência tem um Muito obrigado, 
argumento muito forte para levá-Ia adiante: o pacote, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na for-
que querem que a gente engula de uma hora para ma regimental, prorrogo a Hora do Expediente por 
outra; é a imposição que estão nos fazendo de umâ . mais 15 minutos. I 
hora para outra. Solicito aos Sl's. Senadores qU~ se' encontram 

Tudo bem, temos que cortar os nossos gastos; nos 'seus gabinetes ou em outras dep~ndências des-
.. temos que fazer com que o nosso Orçamento tenha' ta Casa que compareçam para marcair a sua presen-

déficit menor. Muito bem. Mas é só mostrar o nosso ça, pois teremos votação nominal ni' Ordem do Dia 
Orçamento. É s6 mostrar que o que estoura o nosso de hoje. 
Orçamento é a Previdência.' É a Previdência que o' . ~oncedo a ,pa.lavra ao senado.jl Lúcio Alcânta-
estoura? É verdade. É outra série de fatos? É. Mas ra. (Pausa.) 
o que estoura mesmo é o 'pagamento de juros, é o Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli-
que estamos gastando na 'extraordinárià' taxa de ju-: cy. (PaUsa:) . ,', . 
ros que estamos pagando:' Eu faria isso,' Sr. Presi; Concedo a palavra ao SenadO] Josaphat Mari-
dente. ',;:(. nho. (PauSa.) . I. ... 

Eu vi nos jornais, há três dias, o Pr~lsidente de' . C. oncedo a p~lavra ao sena. d0

1 
Guilherme Pal-

Honra do PT, Lula, dizer q~}'; estaria disPo~to a sen- melra. (Pausa.)' , , 
tar à mesa e conversar com o President~ .da Repú- Têm'~ palavra'o Senador Laur Campos. 
blica. Vi os seis Govemadores de oposição se reuni- O SR. LAU'RO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Pro-
rem e dizer que queriam apresentar propostas alter- nuncia o'seguinte discurso. Sem retsão do orador.) 

I 
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- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quando o longa data, foi alertado pelo nosso companheiro Se-
Ministro Malan e o Presidente do Banco Central, Sr. nador Edison Lobão, q\le, neste plenário, disse -
Gustavo Franco, aqui estiveram, apesar da boa von- isto está registrádo nos Anais - que o Sr. Pedro Ma-
tade que S. Exª o Presidente do Senado, Antonio lan deveria prestar mais atenção aos meus discur-
Carlos Magalhães, demonstrou' para comigo, conce- sos. Obviamente, o Sr,' Ministro não teve tempo de 
dendo-me um prazo extra para que eu pudesse ar- fazer isso, de seguir o conselho que o Senador Edi-
güir aqueles que aqui vieram desembrulhar o paco- son Lobão lhe transmitiá' naquela ocasião, há cerca 
te, realmente eu não poderia fazê-lo em apenas cin- de seis ou oito meses. 
co minutos. Sempre considerl;)i que a Economia é política. 

Gostaria de iniciar o meu pronunciamento - Certa vez, escrevi um artigo em que eu disse que, 
este não é meu objetivo na tarde de hoje - fazendo no Brasil, a Economia não era apenas política, mas 
alguns comentários a respeito de uma tentativa que, também politiqueira. Sob' esse ap~rente manto de 
especialmente, o Sr. Gustavo Franco fez no sentido tecnologia, vieram aqui.,dois dos maiores políticos 
de desviar o meu interesse, o objetivo da minha ar- brasileiros. Economistas;' coisa nenhuma! Eles são, 
güição. S. Ex!! disse que era economista e tentou essencialmente, político~. Foi por meio de uma ma-
lembrar o nome de alguém que teria usado, pela pri- qui nação armada por ell;)~ que, no dia 28 de feverei-
meira vez, essa denominação. Eu não quis dizer a ro de 1986, foi baixado o Plano Cruzado I, em que 
ele, porque não queria perder meu tempo, que foi se elegeram 23 Goverriadores. Foram eles que ele-
Antoine Monchrestien quem criou esse termo em um geram os Governadores! Toda vez que eles modifi-
livro chamado Traité D'Economie Politique. Antoine cam seus engenhos e suas artes, eles o fazem no 
Monchrestien escreveu esse primeiro livro de Eco- sentido de alterar a cronometragem do dispositivo 
nomia em versos; ele não o escreveu em "econo- que eles acabam de lançár sobre nós. 
mês' ou em "matemágica", mas sim em versos. De- Apenas de passagem, para terminar o meu dis-
pois, o Sr. Gustavo Franco também disse que não curso, quero dizer que os'dois pretenderam estabe-
se recordava daqueles que haviam aplicado o termo lecer aqui um debate rió 'sentido de se saber se o 
"economista" a si próprios. Foram os diSCípulos de que foi baixado era oiJ'não um pacote; um deles 
Quesnay, em 1750 .. Quesnay escreveu um livro enti- gostava de pacote, e o.outro, não. O Sr. Gustavo 
tulado Le TableaiJ Economique. Le Trosne, Mereier Franco, há pouco tempo; falou que estava lançando 
de La Riviêre, Mirabeau e tantos outros compuse- um "saco das perversidades"; esse termo foi cunha-
ram essa famosíssima Escola de Economistas e se do pelo Sr. Gustavo Franco. Eles vieram aqui para 
entitulavam "economistas". Luiz XVI ajudou o Dr. discutir se se tratava de Saco ou de pacote, quando, 
Quesnay, que era médico da Corte, a imprimir aque- na realidade, eles deveriam entrar num acordo. Nes-
le livrei. se ponto, concordo com o Senador Pedro Simon. 

Quando meus alunos da Faculdade de Econo- Esta é uma oferta da Oposição ao Govemo: a sua 
mia não sabem essas coisas, não se formam. Para conciliação !nterna. .' 
mim, essas questões são curiais. Aqueles que trans- "Caixa de Pandora" ,.este é o termo real daquilo 
formaram a Economia Política' e usaram' a 'política que está ,sendo lançad6 sobre nós e que agora se 
para iludir as pessoas, dizendo que iriam faZer algo . repete ne~~ dose que ~Ies consideram necessária, 
mais sério do que política, que iriam fazer ciência, pas- mas que,. ,obviamente, . não o é. Parece-me que a 
saram a chamar a Economia Política deEconomics. Caixa de Pandora se assemelha muito mais a saco 
Essa questão de denominação também, obviamente, ." ou a pac6te, porque Pándora era um personagem 

, não muda. Mudando-se o rótulo', não se mudá o con- mitológico que carregava:' em sua caixa, as perversi-
teúdo do remédio. E a tese do Sr. Presidente' do Ban- " dades do mundo. Quando Pandora abriu a sua cai-
co Central, que já li, versa sobrao pacote de Rui Bar- " xa,de aC,àido com a Mitologia, saiu de lá uma taxa 
basa, baixado em 17de janeiro de 1890.' de juros 'de 49,7% ao ~ilO e uma taxa de desempre-

Eu g~~taria de ter tido tempo para esclarecê-lo go de 18,5% ao ano em' São Paulo. Quando Pando-
sobre esses àssuntos, mas deixei passar, como se ,,' ra abriu:a sua caixa, a dívida pública passou de 
eu não 'estivesse percebendo ils provocações dirigi- .:." R$64 bilhões para algo em tomo de R$350 bilhões. 
das a'mim naquelaócasião. " Quando 'Pandora abriu sua caixa, vimos que o crédi-

Hoje, venho aq\Ji para responder algo que eu . . to interiiáÓional do Brasil estava próximo de zero. 
não poderia responder; eu não' teria tempo para res- Pap~is do Goverb~ brasileiro ~tám lançados e 
pondero O Ministro' Pedro Malan, que conheço de trombetêàdos como o"g'rande termôrriêtro da grande 
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receptividade e da grande associação que os palses Mercantil, para nove, dez e onze, nb dia 19 de ju-
adiantados tinham no Brasil; os títulos, os bradles, nho, o Presidente da 'República rJconheceu que 
os C-bonds e os global bonds eram. lançados pelo houve um exagero na fixação da taia de câmbio é 
Brasil para conseguir colocar esses papéis nos mer- que aquela taxa de câmbio, tal co~o ela foi fixada 
cados e nas bolsas dos palses ricos e, para com pelo Presidente do Banco Central, Gustavo Franco, 
isso, conseguir" recursos para o PaIs. O que aconte- teve como conseqüência a destruiç~..! o de vários se" 
ceu? Eles foram realmente recupérados, pasSando tores da estrutura produtiva do Brasil 
de 20% do seu valor nominal para até cerca de 90%. S. Ex' disse,· naquela ocasião, com otimismo, 
O Govemo bateu palmas e alardeou o seu grande que eram três ou quatro Setores, maS o Ministério da 
feito, porque, ao se aproximar do seu valor de face, Indústria, do Comércio e do Turismo/diagnosticou 15 
o Governo esperava lançar outros tltulos que seriam setores totalmente destruídos, porque houve dum·, 
aceitos no mercado intemacional. ping às avessas, importaram mercadorias tão bara-

Mas, de repen.te; por obra e arte desses enge- tas, com o real exageradamente colocado frente ao 
nheiros, que se preocuparam mais com a reeleição dólar, que era imposslvel concorret. As porcelanas 
do que com a Economia e que são polfticos, o dese- brasileiras foram quebradas pelas I importações de 
jo de ganhar a .eleição fez com que a Economia e as porcelan. as chinesas, os tecidos, OiS sapatos, a in-
medidas econômicas fossem tomadas tal como elas dústria de base, foi tudo desmantel do. No setor de 
o foram, provocando aquilo que o Deputado Delfim peças e de autopeças,. o que enco tramos foi estar·· 
Netto chamou de "falência do PaIs". recedor. Das novecentas indústrias de autopeças 

A Oposição, pelo menos naquilo que me toca, que eram pertencentes ao capital hacional, apenas 
cumpriu a sua missão .. Alertei para que se tomasse trinta sobreviveram. Todas as dem~is foram destrul-
cuidado, porque as medidas que estavam sendo das. . 
adotadas preparavam o Real I, que fez com que Fer- De modo que o que vemos ( justamente isto: 
nando Henrique Cardoso subisse ao pódio da Presi- para achatar os preços, para imp<' rtar barato, para 
dência da República, .PE!ra esse objetivo político. Ob- manter esse milagre fantástico, oc tecnocratas não 
viamente, o Real I fez cóm que os preços se elevas- tiveram receio algum, não tivera pudor, não tive-
sem até onde não poderiam mais ser elevados. Ru- ram escrúpulo e fizeram essa ba~aridade, permitin-
bens Ricupero disse que, quando os comerciantes do que essa taxa de câmbio, onde o real estava so-
perceberem que eles não podem mais elevar os brevalorizado, ocasionasse um tipJ, de concorrência 
seus preços, porque, ~e o fizerem, terão como res- incapaz de ser enfrentada por qUal/luer industrial na-
posta uma contração das vendas, da demanda de cional, por qualquer setor da economia nacional. 
suas mercadorias, irão para a falência. Essas são O que vemos é que colotara~n o fetiche mone-
palavras de Rubens Ridupero. tário, a estabilidade do real como é meta das metas, 

Então, o principai mecanismo para transformar porque foi através da estabilidade Ido real - e só po-
a inflação galopante numa deflação foi permitir que a deria ser através dela - que o sefhor Presidente se 
inflação disparasse a tal ponto que <> poder de com- elegeu e só através dela poderi~ se reeleger. Por-
pra - que ficou congela~o em URV, estando conge- tanto, era preciso que se tomassem medidas correti-
lado a partir daí - se mostrasse incapaz de exercer vas a partir do momento em que kl reeleição foi vis-
uma pressão sobre o~ preços, a demanda sobre a lumbrada. Por quê? Porque dese~pregados não vo-
oferta. E os preços foram congelados: salários de tam na continuidade do governol~úe os desempre-
terceiro mundo, preços 'de primeiro ·mundo. Os pre- gou; os miserabilizados.não vot~m naquele que. os 
ços, na Argentina, nO': Brasil, equipararam-se aos empobreceu; até os bancos, que apesar de terem 
preços de Tóquio. Enquanto em Tóquio a renda per recebido US$20 bilhões do Pro~r e de terem pago 
capita é de US$37 mil" por ano, estamos aqui com som~nte US$1,5 bilhão até hOje,/ não iriam fornecer 
menos de US$5 mil. p'órtanto: preÇos de primeiro recursos para a campanha à reeleição. 
mundo, salários de tercÉ!lro mundo. ~. . Desse m~d~, vem~s que b, R~al I devastou 

Assim se congelóu e, a partir dál; fixaram uma completamente a economiá,' de~empregou, deses-
taxa de câmbio que S, ,E;x' o Preside~te do Banco truturou a máqúina do Estado, desempregou fL!l)cio-
Central queria que fosse de R$O,50 per US$I,OO. Se nários públicos: retirou gara~tia~ de todos os ttaba-
ele tivess~, feito isso - e .. é o próprio P.residente Fer- Ihadores, acabou com a saúde e sucateou a educa-
nando He!lrique Cardoso que reconhece -, haveria ção. Assim, de~tro daquele uriivbrso, era imposslvElI 
uma verdadeira catástro(e, porque, n() jomal Gazeta que a reeleição pudesse ter borr êxito ~o ponto de 

I I, , • 



15072 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

vista do Presidente da República. Por isso o Real 11 claração feita numa pesquisa em São Paulo. Espe-
foi estabelecido. Obviamente o Govemo não iria se ra-se que, no ano que vem, os lucros diminuam 
desmascarar e dizer: de agora para frente é Real 11. 70%. É o que esperam os pacientes empresários, os 
Tudo que era proibido foi permitido. Gustavo Franco esperançosos empresários de São Paulo. A partir 
disse, com o Real 11: "Agora, vamos iniciar um perío- daí, tem razão o Sr. Delfim'Netto, Escondeu-se até 
do de gastança, A inflação vai voltar um pouco" - agora o fato de que o Brasil está completamente 
disse o Presidente do Banco Central. De modo que quebrado. Externamente, o grande indicador ... 
para ganhar a eleição, até um pouco de inflação iria O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ajudar. Por que inflação? Porque o Govemo que ha- (Faz soar a campainha) 
via enxugado, havia cortado todos os gastos, agora O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
para ganhar a eleição estabeleceu um plano de 42 Estou terminando, Sr. Presidente. Externamente, o 
obras para serem inauguradas até o dia 4 de outu- grande indicador é realmerite o preço, a cotação dos 
bro_ De modo que, então, o Ministro Kandir, ao to- Utulos da nossa dívida externa: os bradies, os C-
mar posse, ainda nos ares e sob a inspiração do bonds, os global bonds. Eles caíram 90% do seu 
Real I, disse: "Contenção, contenção, contenção de va, )r de face para 30% ou ~enos. 
despesas!". Dois dias depois, o Sr, Gustavo Franco O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Permite-
anunciava: "Gastança, gastança e gastança!". Para me '. EXª um aparte, Senador Lauro Campos? 
quê? Para que o grande programa de realizações de O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - O 
um governo que estava paralisado, Brasil em Ação!, meu ,mpo já está esgotado, a menos que a Presi-
mostrando que o Brasil estava na inação e que ago- dênci, que tem sido tão magnânima comigo, permi-
ra ia reverter a sua posição. ta que I. EXª faça o aparte, " 

As pressões inflacionárias do período foram C. SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
sugadas, na medida em que os gastos eram feitos, _ Aqui \ . ExB manda. > 

ou para cobrir o déficit primário, ou para pagar a O, \r. Lúdlo Coelho (PSDB - MS) - Senador, 
taxa de juro. Na medida em que esse dinheiro entra- estou o'. lindo com muita'>áienção o seu discurso" 
va em circulação, ele era 'enxuto", era recolhido por que cr (1t\ im muita coisa correta. Pergunto o que é 
meio da venda de Utulos do Govemo, de papéiS da que". E::D aconselharia para arrumarmos o nosso 
drvida pública, aumentando a drvida pública de R$60 Paíf nestE momento? 
bilhões para cerca de R$350 bilhões. O SR, LAURO CAMPOS (BlocolPT _ DF) _ 

Onde está a inflação? Está na, dívida externa, NJbre Senador, não seria eli,,'este modesto Senador 
resultante dessa importação de mercadorias,a p're- 'Jo Partido dos Trabalhadores; a aconselhar o rei, a 
ços subsidiados, para achatar os preç()s. Onde está ser um conselheiro do rei'ou do príncipe que a'f se 
a inflação? Está na dívida pública, que disfarçou a encontra, Sua Majestade o Presidente da República, 
inflação. Nós não pagamos o imposto inflacionário, no sentido de 'tentar fazer'chegar às suas decisões 
mas temos que pagar a dívida pública e a dívidáex- tão centralizadas algumas reflexões minhas_ 
tema, que passaram a ser a forma de existência da No entanto, fico muitó grato pelo aparte de V. 
drvida pública. O Governo continuou a ter déficit, a Exª que me considera capaz de conseguir, neste la-
gastar, e, portanto, ao gastar com uma mão,-,ele ti- birinto em que se transformou a economia, a sacie-
nha de recolher parte desse dinheirooom a: oútra. dade brasileira;'encontrar à 'fio de Ariadne que nos 
Recolher como? Elevando os juros para conseguir possa mostraf'a saída deste labirinto. Muito obriga-
tomadores dos papéis da dívida pública. dÓ.' , " " 

De modo que o que vimos foi que, nesse pro- 'Conduindo o meu pronunciamento, gostaria 
cessa de secura, nesse processo de fãlências inter- ápenas de lemÚar que iêntamos inúmeras vezes 
mináveis, em que o dominó correu sÓltoneste, País, alEirtar o Governo, no sentido de que o caminho que 
fechando oportunidades de emprego,transfor:inando estava send()' trilhado só' poderia conduzir a este 
pequenos e médios industriais em :desempiegados ponto a que"ch"egamos. De"agora para frente, já dis-
também, nivelando, obviamente, por baixo, r'edistri- se aqui da outr~ vez: o qL!~'dá para rir dá para cho-
buindo a renda na medida em que OS 'lucros e às fa- raro FizeramtiJdo isso p~râ rirem por q!-latro anos, 
lências faziam descer 6 cume da, 'pirâmide êm'Íjire- dÉipois fizer'â'm o Real li, pira continuarem o seu rei-
ção à base da pobreza, essa foi a redistribuiÇão da nado de risos e alegrias:'r;,'ias não acontecerá isso. 
renda que conhecemos. E agora, ainda sob os aus- Desta vez 'são quatro anós. de agrura';' 'são quatro 
prcios e sob a aragem do Real I, temos agora a de- anos de um govemo que se encontra completamen-
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te esgotado em suas possibilidades, reduzido em que arrecada dos alunos dos colégios ~ÚbliCOS e dos 
seu universo de escolha: colégios particulares. A instituição não/tem um cen-

Sempre disse aos meus alunos que a crise é tavo para fazer fiscalização e impedir <!Iue garimpei-
uma situação na qual aquilo que se deve fazer - re- ros penetrem em reservas indígenas iomo ocorreu 
duzir os juros, reempregar mais trabalhadores - não agora, embora esses garimpeiros tamblém sejam se-
pode ser feito. Por isso estamos em crise, porque res humanos e procurem uma oPortufidade de ga-
não se pode fazer aquilo que deveria ser feito. Os nhar a vida,. Este País de tanta terrale de tanta ri-
instrumentos, os mecanismos para'se sair dessa si- queza não tem trabalho para o seu POt' 
~lJação já estão esgotados. Portanto, Sr. Presidente, quero egistrar, aqui, 
. Muito obrigado, Sr. Presidente. que a Funai levou praticamente 36 h ras para con-

". Durante o discurso do Sr. Lauro Gam- seguir combustível para deslocar umá equipe até o 
pos, o Sr. Geraldo Melo, 111 Vice-Presidente, lugar de tão grave conflito. Foi precisd que o Gover-

no do Pará mandasse recurso para p~-ar o combus-deixa a cadeira da presidência, que é ocu- } 
pada pelo Sr.' .Antonio Garlos Magalhães, tível no Amapá, para que esse gru~o pudesse se 
Presidente. deslocar para a área do conflito. Pehso, inclusive, 

que a equipe deve estar saindo do Ae~oporto de Ma- . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) capá agora. 1, 

- Antes de conceder a palavra ao Senador Ademir Lastimo, então, a situação de . , iséria em que 
Andrade, para uma comunicação inadiável, gostaria vivem os órgãos públicos do nosso País. O Brasil 
de pedir aos Srs. Senadores que se encontram em não tem dinheiro para mais nada, ~o tem dinheiro 
outras dependências da Casa que compareçam ao para suas universidades, para a Funai, para a Fun-
plenário, levando em conta que vamos ter várias vo- dação Nacional de' Saúde, enfim, n~o tem dinheiro 
tações nominais, sendo necessária a presença de para nada q. ue vise atender às ne.ce~idades da sua 
todos. população. Parece que o Govemo a ora s6 se'preo-

Com a palavra o Senador Ademir Andrade, cupa em ter os R$84 bilhões necess rios a pagar os 
para uma comunicação urgente.. serviços da drvida intema e da df lida extema do 

O SR. ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB - PA. nosso País.. . 
Para uma comunicação-Inadiável. Sem revisão do Peço que o Ministro Pedro Ma an e o Ministro 
orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, do p. lanejamento s. e sentimentalize~l' com. um fato 
quero registrar com muita tristeza um fatooeorrido, tão grave como esse e que soco ram um órgão 
ontem, no meu Estado .. Um conflito entre os índios como a Funai, para que possa agi no sentido de 
Tumucumaques e ,garil11peiros; no norte do Pará que mais mortes não aconteçam. . , ' . ' " 
com o Suriname, resultou na morte de onze garim- É esse o registro que faço hoje, com muita re-
pairos, uma rndia e o seu filho. â 

Mas o que trago a esta Casa, Sr. Presidente, volta e sentimento, porque, se h uvesse-recurso 
para a Funai fiscalizar, esse conflit~ não teria acon-

estarrecido, é a dificuldade para se chegar ao local e tecido no meu Estado do Pará. 
as dificuldades por que.'P.Bssa a Funai. Há meia 
hora, eu estava falando com o Sr. Moisés Mena da Muito obrigado, Sr. Presidente. ' 
Silva, assessor do Superintendente da Funai no Es- O SR. PRESIDENTE (Antonio arlos Magalhães)' 
tado do Amapá - essa jurisdição, emQQrano territó- - Sobre a mesa, requerimentos qUeJs~rão lidos pelo 
rio do Pará, pertence à Funai de Macapá. O conflito Sr. 111 Secretário; Senador Ronaldo, unha Uma: . , 
ocorreu ontem de, madrugada. Ao meio-dia de on~ ,São lidos os seguinte, i 
tem, foi comunicada à 'Funai de Macapá a morte REQUERIMENTO N2 540'rE 19'98" " 
desses garimpeiros e dessa índia. De, ontem para 
cá, a Funai, a Polrcia Federal e o Exército Brasileiro S'enhor Presidente, .' ...'.. , 
se mobilizaram. Mas, por' incrível que pareça, ~ , ,Nos termos do art. 50, § 2º. da Constitu,ição 
mente hoje, praticamente' agora, conseguiu-se co~' Federal, combinádo com os arts. 215 ,e 216 do Regi-' 
bustível para que um helipóptero se'deslocasse até mento I,'ltemo dO,Senado Fe~eral, reque.iro,-SEljéi,erí~ 
a área onde se registraran:) as mortes. '. Ó caminhado ao Ministro de Est~do a: Fazenda p~Qi-

"pará !a;!OF~n:~n~~ :a~r~:% ~~rry~~~:OU~:i a:' ~~s ddjs~~~~~:~O~:,~:~a~:~~t::~~e I i~ d~u:~:%en~6: 
soluta miséria. Conversando com o Sr:.Moisés, ele' de 1998, do Senado Federal, que ,tutoriza o Estado 
me d.,., ~~ • FUMI soi>rev .. 'om á ""tribulção' de Mato G,,,,,,, -: oontrata, opero de "";,M'1',~-
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mento de dívidas mobiliária e contratual do Estado, mato-grossense. É neste sentido que fOrrTlUlo o pre-
consubstanciadas no contrato de confissão, promes- sente pedido de informações. 
sa de assunção, consolidação e refinanciamento de Sala das Sessões, 4 de novembro de 199B. -
dívidas e no termo aditivo de rerratifiçação ao con- Senador Carlos Bezerra. ' 
trato, celebrados com a União, respectivamente, em 
11 de julho e 16 de dezembro de 1997, com base no 
protocolo de acordo firmado entre a União e o Go­
verno do Estado de Mato Grosso, no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados." 

São as seguintes as informações que desejo 
obter: 

a) cronograma de amortização da dívida assu­
mida pelo Estado de Mato Grosso com a União, in­
clusive amortização extraordinária, na forma do dis­
posto no art. 22 da Resolução nR 47, de 199B, do Se­
nado Federal; com indicação dos valores das res­
pectivas parcelas de amortização; 

b) demonstrativo de adimplência do Estado de 
Mat'l Grosso relativamente ao pagamento das par­
celas de amortização a que se refere a alínea ante-
rior; 

c) na hipótese de inadimplência do Estado, in­
formar, ainda, se: 

- houve movimentação da Conta Corrente Es­
pecial do Estado junto ao Banco do Brasil S/A, para 
pagamento da dívida?; 

- em caso afirmativo, quando ocorreu tal movi­
mentação e para que finalidade foi ela feita?; 

- quem autorizou a referida movimentação? 

Justificação 

É da máxima importância para o Estado de 
Mato Grosso o refinanciamento de suas dívidas, re­
sultante do acordo celebrado entre o Estado e a 
União no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutu­
ração e ao Ajuste FisCal dos Estados, na forma de 
operação de crédito autorizada pela Resolução nº 
47, de 199B, do Senado Federal. O refinanciamento 
permite reduzir o índice de comprometimento da Re­
ceita Líquida Real do. Estado com ó pagamento de 
suas dívidas, contribuindo, decisivamente, para a re-

. gularização das contas estadais e a elimimição do 
déficit público. 
, Cumpre, assim, ao Senado Federal, na quali-

dade de legítimo representante do interesse dos Es­
tados, fiscalizar o fiel cumprimento das obngações 
assumidas pelo Governo do 'Estado de Mato Grosso, 
de modo a evitar que a União venha a denunciéir o 
acordo e a executar as garantias constantes do inci­
so IV da Resolução nº 47, de 199B, do Senado Fe­
deral, o que resultaria em grave prejuízo para o povo 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 
PELA SECRETÁRIA-GERAL DA MESA 

RESOLUÇÃO NR 47, DE 199B 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a 
contratar operação de refinanciamento de 
dívidas mobiliária e contratual do Estado, 
consubstanciadas 'no contrato de confis­
são, promessa de' assunção, consolidação 
e refinanciamento de dívidas e no termo 
aditivo de rerratifiCação :ao contrato, cele­
brados com a União, respectivamente em 
11 de julho e 16 de dezembro de 1997, com 
base no protocolo de acordo firmado entre 
a União e o Estado de Mato Grosso, no âm­
bito do Programa de Apoio à Reestrutura­
ção e ao AJuste Fiscal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado de Mato Grosso autorizado a 

contratar operação de refinanciamento de dívidas . 
mobiliárias e contratual 'do Estado, consubstancia­
das no contrato de confissão, promessa de assun­
ção, consolidação e refinanCiamento de dívidas e no 

'termo aditivo de rerratificação ao contrato, celebra­
dos com a União, respectivamente, em 11 de julho e 
16 de dezembro de 1997 ; com base no protocolo de 
acordo firmado entre a União e o Estado de Mato 
Grosso, no âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 2º A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

I - valor da dívida a ser adquirida pela União: 
R$1.090.314.139,25 (um ,bilhão, noventa milhões, tre-· 
tentos e quatorze mil, cento e trinta e nove reais e vin­
te e cinco centavos). Deste'valor será deduzida a par­
cela corresporidente ao subsídio concedido pela União 
ao Estado de Mato GrosSo, nos termos dos §§ 22 a 42, 

do art. 3°, da Lei nO 9.496, de 11 de setembro de 1997, 
sendo refinanciados apenas R$1.064.575.14B,69 (um 
bilhão, sesSenta e quatro milhões, quinhentos e seten­
ta e cinco mil, cento e quarenta e oito reais e sessenta 
e nove centavos), conforme discriminado a seguir. 

a) R$1 B9.566.497;~O (cento e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e. sessenta e seis mil, quatro­
centos e n'oventa e sete".reais e noventa centavos), 
correspondÉmtes ao valoraa dívida mobiliária em 11 
de julhO de 1997; . 
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b) R$94.419.672~ (noventa e quatro milhões, 
quatrocentos e dezenOve mil, seiscentos e setenta e 
dois reais e trinta e,'quàtro centavos), relativos ao 
saldo devedor dos empréstimos juntó, ao Banoo.do 
Brasil S.A.. em 11 julho"de ,1997; 

C)'R$285.Ó26.237,n (duzentos e oitenta e cin­
co milhões, vinte e seis 'mil, duzentos e trinta e sete 
reais e setenta e setec~ritavos), correspondentes 
ao saldo devedor junto 'à'Caixa Econômica Federal, 
em 11 de julho de 1991; 

d) R$210.930.740;6~F(duzentos e dez milhões, 
novecentos e trinta mil, :setecentos e quarenta reais e 
sessenta e oito centavos),relativos ao saldo devedor 
junto,ao sistema bancário, em 11 de julhO de 1997; e 

e) R$284.632.000;00' (duzentos e oitenta e 
quatro milhões, seiscentos:'e trinta e dois mil reais), 
correspondentes ao erripté~imo de transformação 
do Banco do Estado de fI.1atÓGrosso SA - BEMAT, 
em 16 de dezembro de 1997; 

11 - encargos: 
a) jurqs: ,6%a.a. (se~: pOr cento ano); 
b) atualização do saicio':devedor: mensalmente 

pelo IGP-DI; , 
111 - prazo: trezentas>e:sessenta prestações 

mensais e c:onsecutivas; " 
IV - garantias: receitas',próprias do Estado, as 

transferências constitucionais e os créditos de que 
trata da Lei Complementar n2 87;de 13 de setembro de 
1996; 

V - condições de pagamento: 
a) amortização extraoldinária: no valor de 

R$155.988.629,70 (cento e cinquénta e cinco milhões, 
novecentos e oitenta e oito mil; 'seiscentos e vinte e 
nove reais e setenta centavos)' .. 'Com recursos prove­
nientes dos créditos recebíveisde 'acordo éom os con­
tratos de concessão de beneffCios com garantia hipo­
tecária, e seus respectivos termós aditivos, celebrados 
no âmbito do Programa de Deséívólvimento Industrial 
do Estado de Mato Grosso - PROb'EI; 

b) amortização: em parcelas mensais, ,pela Ta­
bela Price, limitadas a 1/12 (um'dOze avos) de 15% 
(quinze por cento) da Receita líqUida Real -.ALR do 
Estado de Mato Grosso. 

Art. 32 O exercício da autorização concedida 
por está resolução' é condicionadO' a que o Estado 
de Mato Grosso comprove, junto 'ao Banco Central 
do Brasil, o cumprimento do disposto no inciso IIldo 
art. 167 da Constituição Federal. 

Art. 42 Esta resolução entra êií1 vigor na data 
de sua publicação. ' 

Senado Fede(al, 4 de junho de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos:Magalhães, Presidente. 

\.; 

(A Mesa para decisão.) I 

REQUERIMENTO NR 541, DE 1998 

Senhor Presiderite, , 
Requeiró, nos ~ermos dos arts. 49, inciso X e 

50 da Constituição Federal, combinados com o art. 
216 do Regimento Interno do Senad~ Federal, se­
jam p,restadas pelo Ministro da Ciênciate Tecnologia, 
as seguintes informações': 

1) Tendo em vista a publicação I a Portaria nll 

328/98, quais foram os critérios, levanjX>-se em con­
ta a relação custo-beneffcio social" que levaram 
esse Ministério a cortar as despesas realizadas pelo 

, Conselho Nacional de Pesquisa? Coro se compa­
ram as relações de custo-benetrcio social de gastos 
com o financiamento de estudos nas áreas de Ciên­
cia e Tecnologia com as de gastos ~ue não estão 
sendo objeto de cortes? I 

2) O presidente do CNPq, diante, destes cortes, 
apresentou ao MEC um estudo aprofundado sobre 
as conseqüências dos mesmos par~ o desenvolvi­
mento, a longo prazo, da ciência e da tecnologia em 
nosso Pafs? Em caso afirmativo, quAl o teor deste 

estudo?, . ': I '" 
3) Uma vez que as suspensões referidas, na 

Portaria nO 328/98 aparecem comb temporá'rias, 
quais as medidas necessária para que os financia­
mentos de apoios e' concessões, indiViduais 'e insti­
tucionais, . ede bolsas de formação e de pesquisa, 

, entre outros, voltem a normalidade? 

Justificação 

A Portaria nll 328/98, assi'riada e distribufda 
pelo Sr, José galizia Tundisi, Presidbnte do CNPq, 
no dia 16 dé outubro passado, suspehde temporaria­
mente todos os apoios e'concessôeS de,auxnios; in­
dividuais e institucionais, implement~dos ou não, no 
Sistema Gerencial :de Fomento do dNPq, cujos ex­
tratos não tenham sido publicados aM então no Dlá­
rio Oficial. Também susperide temp,orariamente to­
dos os apoioseconcessôeS;individ~aiS e institucio­
nais, do fluxo contínuo, comobolsal1 de formação e 
de pesquisa, de'curta ou longa dura~ão, que não te­
nham sido implementadas até a data da Portaria, 
além de outrasrriedidas que apo;,t~m para afàlên­

cia.'do., financiament. opúblicó d,' a ciên~ia e' d, a tecnolo­
gia, e que acarretarão profundos impactos sobre 
programas e agências, sobre o Pro, ex, sóbre a Ca­
pes, 'sobre as universidades e os institutos de pes-

, qUiS~Em fa~ da internacion~;iiaçãl ~resCente das 
economias, a educação será a fetramenta funda­

mentai q,e ;cá d".,.",~, os pa'''"'1 as 'o'orma\'Õe' 
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aqui solicitadas são de grande importância para que', ' Art, 32 Esta lei entrará' ~m vigor' seis meses 
possamos melhor analisar alguns dos impactos do após a sua publicação,aplié:~ndo-seo disposto no 
pacote de estabilização,que o Governo deseja que o inciso I"dó art. 18, da Lei n2 9.096/95, ao eleitor que 
Congresso aprove., , mudar de partido, até a entrad.a '!'Im vigor de~ta lei. 

Sala das Sessões,4 de novembro de 1998. - '. ,'" 
Senador Eduardo Suplicy. " • , JustlficllÇão 

. " 

. ' .' (A Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- OS requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão, nos termos do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 
1 º Secr,etário,' Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: ' 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
, Nº 175, DE 1998 

Altera o art 18 da Lernll 9.096. de 19 
de setembro de 1995, fixando em quatro 
anos o prazo mínimo de filiação partidá­
ria para o registro de candidatura às eIeI-

.' , ,çóes de eleitor que mudar de partido, e o 
art. 911 da Lei, nll 9.504, de 30 de setembro 
de'1997, a fim de adaPtar o texto da lei 

" " "Eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 

,'Art.- 12 O M. 18 da Lei nº 9,096, de 19 de~­
tembro de, 1995, passa a vigorar com a seguinte ,re­
dação: 

, _ "Art. 18 Para concorrer a cargo eletivo, 
(''',õ,.,' •. \ ' .. ":" ~'''1n,"'''- . 
',' - o eleitor deverá estar filiado ao'j>aFtido que 
. ,:' 'requerer o registro de sua candidatura há, 

pelo menos:, :' : ' 

'",C ':>, "I',-':um ano antes da realizaçãQ',das, 
eleições, na hipptese de pr,imeira filiação 
partidária; ou' , " ' '" 

, , , " '",;"I\'~ quatro anos antes da realização, 
das eleições, na:hipótese de eleitor que já 

, , foi filiado a outro partido." 
, . . . ~ (."'.... . '. ", 

',,'.- "Art. 22 O art, 9,2 da,~ei nº 9,504,de ~Q pe 'se­
tembrQ-de,1,997,pasSil, aviger com aseguintere-
dação: 

.,-;" ':' ê,':,,-'''Art. gi!, Para concorre'r'às eleições, o 
',", 'candidato,aeverá"possuir domicílio eleitoral 

';." r,': ,na :,respectiva circl.Jnsc~ição pelo prazo de, 
':no'.: ',' ,pelo;,menos;' dois ,anos,antes do pleito e es­

tar com a fiiiàÇão"deferida pelo, partido no 
f,',,," ,prazo, estabelecido noart, 18 da,./L,ei n2 

,',' , ,9;096;de,19)ge setel11bfo de 1995," " 

A presente proposta sürge como uma alternati­
vaà fixação de cláusula de;fidélidade partidária me­
diante alteração constitucjona,l., tendo em vista que 
as propostas' até' então apresentadas representam 
uma pena excessiva aos eleitos no sistema então vi­
gente. . ",',', . . . 

Na verdade. a fixação da pena de perda au­
tomáticade mandato àql.Jel~.que se desfiliar volun­
tariamente do partido. peíp',qual se elegeu, por tra­
tar-se de no~marestritiy:a,~e direitos, seria questio~ 
návela sua aplicação: aos atuais detentor~s de 
mandatos, inclusive àqueles que se elegeram nes-
tas eleições,' . ,-,,:::-' . 

Vale dizer, a perda ,de mandato deve ser ava" 
Iiada como meio hábil a criar restrições à migração 
partidária motivada,por interesses peSsoais e 
como forma de assegl.Jrar a proporcionalidade al­
cançada pelas legen~ durante toda a legislatura, 
tendo em vista que' ó Sistema eleitoral em vigor é o 
proporcional. . ~ ,',<:,' ' 

. Corrobora essa assertiva, 'o fato de que nas 
eleições de 1994,apenas 13 deputados alcançaram 
o mandato com seus próprios votos, enquanto que 
nas eleições destê' ano 'apenas 28 Dep~dos tive­
ram individualmerite', votos' suficientes para acoo. 
quista do mandato: • 

Todos os demais, portanto, dependeram do es­
forço conjunto 'dos' seus respectivos partidos para 
ocuparem a cadeira,'na Câmara. 

A presente proposta, ao revés, não fere direitos 
assegurados constitucionalmente, mas propõe no­
vas cóndiçõesdeelegibilidade, considerada a deter­
minação de prazo mínimo de filiaçõ partidária para 
aquele que trocar:de partido, esteja ou não exercen­
do mandato (norma geral e abstrata), 

Por' outról!ltlo, em face da necessidade de 
á'daptação dos":'quadros partidáriOS, propõe~se 
qúe o projeto'tê'~ha vigência após seis meses dá 
sÚa publicação" respeitados os direitos daqueles 
que mudaram'de partido antes da vigência da 
Lei. .', ': . .' ... ' ." 

. ~ ... I . • •. 

Sala das' Sessões, 4 de novembro de .1998, ..:. 
Senador Sérglô Machado. ".,' • . 

.;. .. ~ 
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LEGISLAçAo CITADA 
,",'., ': 

lEI NR 9.096, DE 1.9.(?E SETEMBAp DE 1995 

Dispõe sobre partido políticos, regu­
'Iamenta os arts. 17 e 14, § av, Inciso V, da 
Cons1ltulçãoF.~eral. . .: ' . .'.~'.'~" 

..................................................................................... . ' . 
CAPriuLO IV 

Da FlliaÇã'o ·Partldárla 
... "",'\ 

Art. 16. Só, podeOtiliar:Se a partido eleitor que 
estiver no pleno gozo de 'Se'üs direitos políticos. . 

Art. 17. considera-se. deferida, para todos os 
efeitos, a. filiação partidárià;oom o atendimetno das" 
regras estatutárias do paítid6::' 

. Parágrafo único. DÉlfei"l(jà a filiação do eleitor, 
será entregue comprovante"áó interessado, no mo­
delo adotado pelo partido:" .'. 

Art. 18. Para concorr'Eira"targo eletivo, o eleitor 
deverá estar filiado ao respectivo partido pelo menos 
um ano antes da data fixada para as eleições, majo­
ritárias ou proporcionais. ,.' .,' i,"~ 

.................. u ........................ ,· .. ;·.~:~ ................................... . 

............................................. ' ...................................... . 
LEI NI! 9.504, DE 30 DE S'E'iÉ:MBRO [)E 1997 

'::':'" ,'. 

Estabelece normas para as eleições. 

............................................. ; . .' ... ;.' .•............................. 
Art. 911 Para concorrer às:eleiçôes, o candidato 

deverá possuir domicRio eleitoral na respectiva cir­
cunsCrição pelo prazo de, pelo menos, um ano antes 
do pleito e estar com a filiação.' deferida pelo partido 
no mesmo prazo. 
................................................. ~;~~:,.: .. ,~:: ........................ . 
................................................. ~~; .. ~ ... ~ ........................... . 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão term!lJ!3;fiva.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio,Carlos Magalhães) 
- O projeto lido será publicado e:remetido à Comis-. 
são competente. ': .<. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio.cearlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con·. 
gresso Nacional a Medida Provil!6ria nll 1.709-3, 
adotada em 29 de outubro de 1998 .. é, publicada no. 
dia 30 do mesmo mês e ano, qUé;::~ltera a Consóli~ 
dação das Leis do Trabalho - CL T,para dispor soco 
bre o trabalho a tempo parcial e' ampliar'o prazo fixa~' 
do no § 211 do art. 59, e altera a leí nÓ 6.321, de 14 
de abril de 1976, para facultar a exte!1são do benetr-' 
cio do Programa dEi' Alimentação do Trabalhador -
PAT ao trabalhador dispensado·. ':'1:: ,. 

De acordo com as indicações das ideranças,e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 22 da ~esoluçãO nll 

1/89-CN,'fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéHa: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFl 

Francelino Pereira 

, PMDB 
GiI]1 rto Miranda 

Ferna do Bezerra 
CaHos Bezerra 

PSDB j 
Osmar Dias , Je erson ~eres 

. 'Bloco Oposição (PTIPDT/PsJtPPS) . 

Eduardo Suplicy . , . Seb ião Rocha 

. " •. PPB . 

EpitacioCafeteira •. Leoma . Quintanilha 

Titulares 

Vilmar Rocha 
José Rocha 

Jovair Arantes 
PÍ;ujlo Mourão . . .' ' 

DEPUTADos 

PFl 

PSDB 

Suplentes 

Cesar Bandeira 
Aldir Cabral . 

. A elson Ribeiro 
Fe.u Rosa 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Sandro Mabel '. 'C nfúcio Moura 
.: .... ,. 'BIOc~ (PTIPDT/PCdoB{ '. 

M~""I~Oé<la.. PPB' Ft.~,~,do Fenu 

Wigberto Tartuce Arnaldo Faria de Sá 
. ~.' . ~ , . - I, 
" . De acordo cóm a Resolução nl! ~, de 1989-CN. 

fica~ esléibeleci~o.o'·segUinte ca,lendál'o para a tra~i-. 
taçao da matéria. ' . ',.' 

' .. Oia·4-11-98 ~.designação da Comis~o Mista 
. " Dia 5-11-98 - instalação,da Co~issão Mista 

Até 4-11-98'-",prazopara recebir~(lto.de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade .. ;';: ,.". • ..•... /. " 

·Até:l3-11-98'i. prazo final'da Comissão Mista 
Até 28-11-98l:'prazo nooongrJsso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Dia 4-11-98 - designação da Comissão Mista 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con- Dia 5-11-98 - instalaçãÓ dá Comissão Mista 
greSso Nacional a Medida Provisória nQ 1.713-2, ado- Até 4-11-98 - prazo para recebimento de enien-
tada em 29 de outubro de 1998 e publicada no dia 30 das e para a ComiSsão Mista emitir o parecer sobre a 
do mesmo mês e ano, que "Altera a redação do art. 34 admissibilidade 
da Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976, que dispõe Até 13-11-98 - prazo fiJ1ÇlI da Comissão Mista 
sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilí- Até 28-11-98 - pr~(q"9Congresso Nacional 
cito e uso indevido de substâncias entorpecentes ou O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
que determinem dependência física ou psíquica". _ O Senhor Presidente d~.'r:I~pública enviou ao Con-

De acordo com as indicações das lideranças, e gresso Nacional a MedipÇl.Provisória n2 1.714-2, 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2º da Resolução nº adotada em 29 de outubr()~de 1998 e publicada no 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- dia 30 do mesmo mêseranÇ), que "Autori2:a o Poder 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 

SENADORES favor do Ministério do t-AeigAmbiente, dos Recursos 

Titulares 

'. . 
Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader.Barbalho -
Nabor Júnior 

, 
Jefferson Peres 

• 0', 

PFL 

. PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Artur da Távola 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
• 

- Eduardo Suplicy 
. '"...,. 

Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares' 

Aldir Cabral 
VilmarRocha 

. Elias Murad ' 
Salvador Zimbaldi 

'DEPUTADOS .. 

PFL 

PSDB 

. Suplentes 

Jaime Martins 
RobsonTuma 

Eduardo Barbosa 
. Març~(~'ilhO 

Bloco (pMDB/PRONA) 

,Saraiva Felipe. , (.ç, Tete Bezerra 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) .,~'.<," 

Marcelo Déda Fernando Ferro 
" PPB . ~ . 

Celso RUsSomanno 1', :; V~'. Ary Kara 
De acordo com a Resolução nº 1, de 19~9-CN, 

fica estabelecido o séguinte calendário para a trami­
... taçãoda matéria: 

~. : 

Hídricos e da Amazõni~~~~gal, crédito extraordinário 
no valor de R$.15.500.Ç)OO;OO, para os fins que espe-
cifica". : .. 

De acordo com as, (~d'icações das lideránças, e 
nos termos -dos §§ 42 ~. 5~_ do art. 22 da Resolução nº 
1T89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista. in-

.~. , - . 

cumbida de emitir pareçE!~sobre a matéria: 

,~ ,SeNADORES 

Titulares 

, -
Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

..... f", t~ 

-'':-';PMDB 
. t; :-(:,~ i 

'-PSDB 

Suplentes 

1. Francelino Pereira 
2.Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Jefferson Peres' Lúdio Coelho 

Bloco OpoS!9ão (PTIPDT/PSBlPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

. PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Rogério Silva 
Darci Coelho 

DEPUTADOS 

. (,\ 

PFL 

',- ! 

PSDB 

Suplentes 
.. 

Pauderney Avelino 
Oscar Andrade 

Alexandre Sant6s 
t;:éLuciano Castro 

Alzira Ewerton 
Zulaiê Cobra 

Bloco (PMDBlPRONA) 

r', Mário Martins Pinheiro Landim· 
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Bloco (~T/PDT/PCdoB) 
Marcelo Déda ' 

. '."" 
Fernando Ferro 

') ':PPB 

Luis Barbosa , , Felipe Mendes 
De acordo com'áResolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o séguinte calendário para a trami­
tação da matéria: ",:, 

Dia 4-11-98 - deS'ignação da Comissão Mista 
Dia 5-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-11-98 - praZó'para recebimento de emen-

das e para a Comissão' Mista em~ir o parecer sobre a 
admissibilidade ' " , , 

Até 13-11-98- prazófinal da Comissão Mista 
Até 28-11-98 -prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Mà~i,da Provisória n2 1.715-2, 
adotada em 29 de outuoro' de 1998 e publicada no 
dia 30 do mesmo mês"e- ano, que "Dispõe sobre o 
Programa de Revitalizaçãó'de Cooperativas de Pro­
dução Agropecuária - 81;COOP, autoriza a criação 
do Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperati­
vismo - SESCOOP, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parece~ sobre a matéria: 

Titulares" 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabór Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Ep~acio Cafeteira 

Titulares 

Carlos Melles 
Abelardo Lupion 

,', 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS, ' 

PFL 
Suplentes 

Paes Landim 
Luiz Durão 

PSDB 

Osmânio Pereira Ademir Lucas 
B, Sá Candinho Mattos 

Bl060 (PMDBIPRON~) 
Silas Brasileiro :, , I~scar Goldoni 

, , Bloco (PTIPDTlPCdoé) 

Marcelo Déda : ternandO Ferro 

.' PPB 
Dilceu Sperafico : , R ' berto Balestra 

De acordo com a Resolução nf 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . I 

Dia 4-11-98 .:. designação da Comissão Mista 
Dia 5-11-98,- instalação da cfmissão Mista 
Até 4-11-98 ~ prazo para receoimento de emen-

das e para a Comissão Mista emiti

J
1 

o parecer so, bre 
a admissibilidade , 

Até 13-11-9~ - prazo final da omissão Mista 
Até 28-11-98 - prazo no Congtesso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio <barlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da Repúblic~ enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.722, ado­
tada em '29 de outubro de 1998 e rUblicada no dia 
30 do mesmo mês e ano, que 'Insttui normas relati­
vas ao exerdcio, pelo Advogado-G ral da União, de 
orientação normativa e de supervi~o técnica sobre 
os órgãos jurldicos das, autarquia~ federais e das 
fundações institufdas e mantidas pJla União". , 

De acordo com as indicaçõesl das lide, ranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2f da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constitufda a ~omi~o Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a maténa: 

SENADORES 

Titulares SUplentes 

PFL 

Hugo Napoleão F ancelino Pereira 
Edison Lobão ' 'Gilberto Miranda 

, , 
PMDB 

Jader Barbalho Remando Bezerra 
Nabor Júnior • '.,,'.1 

. , Carlos Bezerra 

PSDB 

Beni Veras I Pedro Piva 

'. Bloco O~OSiÇãO (PTIPDT/PSB/PPS) " 

Eduardo Suplicy 'ri eba,< stião Roc~a 
,~, PPB 

E"",cio Calelei.. 'Im" Q,;"",""ha 
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DEPUTADOS 

Titulares 

Claudio Cajado 
Paes Landim 

Aécio Neves 
Adroaldo Streck 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Augusto Farias 
Ciro Nogueira 

Jovair Arantes 
.José Thomaz Nonô 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 
PPB 

OdelmoLeão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nº 1. de 1989-CN, 
ficaestapelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . 

Dia 4-11-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-11-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 13-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até. 28-11-98 -:- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Será feita a deVida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio ~~,M~~lhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Gunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 542, DE 1998 
• - •. 1 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d,.do Regimento 

Interno, requeiro inversão da Ordem do.oia, afimde 
que a matéria constante do item n9.3 seja submetida 
ao Plenário em primeiro lugar. . " 

Sala das Sessões, 4 de novembro de ·1998. -
Bernardo Cabral. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. . , . 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) .. ' ".' : , 

Aprovado .. 
Aprovado o requerimento,:será cumprida a de-

cisão do Plenário. ., ... 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 3: ' ... 

Discussão, em tUnio único, do Projeto 
. de Decreto Legislativo n2 96, de 1998 (nº 

661/98, na Câmara',dos-Deputados), que in­
dica o Sr. Adylson Motta para o cargo de Mi­
nistro do Tribunal de'Contas da União, nos 
termos do incisoW·do § 2º do art. 73 da 
Constituição Federal.·' 

A Presidência esclar~~ ao Plenário que, de 
acordo com o Decreto Legislativo, alterado pelo De­
creto Legislativo nº 18, de 1994, a indicação foi feita 
pela Câmara dos Deputad9~ .e a argüição foi realiza­
da pela Comissão de FinéÍ'nças e Tributação. 

Em discussão o próJelo, em turno único. (Pau-
sa.) . ,,' .:.: 

O SR. BERNARDOt:ABRAL (PFL - AM) - Sr. 
Presidente, peço a palavra·para discutir. . 

O SR. PRESIDENTE'(Antonio Carlos Magalhães) 
- Para discutir, concedo"a palavra ao Senador Ber­
nardo Cabral. 

O SR. BERNARDO,cABRAL (PFL - AM. Para 
discutir. Sem revisão':do'-orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores; quando, ainda há pouco, fiz o 
pedido de inversão da pauta é porque o meu relacio­
namento, à altura da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, com o indicado,' o Deputado Adylson Motta, 
se construiu à base·nãp'só de uma sólida amizade, 
mas de reconhecimento. a um Parlamentar que 
atuou sempre com dedicação, eficiência e assiduida­
de na Câmara dos Deputados. 

Penso que a Câmara dos Deputados e, conse­
qüentemente, o Parlamento perdem um grande 
nome, mas o Tribunàl de Contas da União terá um 
fiscal rigoroso, sério;;:à altura da indicação que fez a 
Câmara dos Deputados. . 

. Se eu pudesse'pedir a algum dos amigos Se­
nadores que dessem o seu voto para que daqui 
saísse, por unanimiâade, a aprovação do eminente 
companheiro e colega Adylson Motta, eu ficaria mui­
to.agradecido. 'i~'" 

.y,; Era o registr0,-que eu queria fazer, Sr. Presi-
dente. ..:fq 

','. O SR. ESP.ERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
-f?residente, peço a palavra para discutir. 
•.. O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. 

(, ,: O SR. ESPERIDIÃO AMIN .(pPB - SC. Para 
-:eis~utir. Sem revisão do orador;).'.- Sr. Presidente, 
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SrI's e Srs. Senadores, como correligionário, amigo e tes que têm aparecido - eu tenho muno carinho pelo 
admirador do Deputado Adylson Motta, não posso Tribunal - não são as melhores. MaS tenho certeza 
me omitir hoje também. Por isso, quero pedir vênia de que uma das priineiras coisas quJ S. Ex' haverá' 
ao Senador Pedro Simon para falar antes dá S. Ex'. "de fazer no TribUna., ,I é perguntar 0Jque significam 

O Deputado Adylson Motta, com a nossa apro- aquelas manchetes~ . 
vação, irá para o Tribunal de Contas da União para . Perde a Câmara dos Deputa, os e perde a. 
dignificar aquela Casa. A. sua conduta pessoal, a Bancada do Rio Grande do Sul na Câmara Federal. 
sua vida pública e o mais importante 'de todos os Perdem um polrtico, de primeira linha!' um político de 
discursos que alguém pode fazer, que éo discurso estirpe, que sempre defendeu os intbresses do Rio 
do exemplo, fazem com que não me limite apenas a Grande do Sul e do Brasil. A nossa Bancada do Rio' 

, . I 
dar um voto, mas, ao dar o voto de aprovação ao Grande do' Sul perde, aomesmo telljPo em que ofe-
seu nome, faço votos para que aqueles que o segui- rece ao Brasil, um dos seus melhores nomes. Esta-
rem, como próximos nomeados, tenham o mesmo mos tranqüilos. O Rio Grande do Sul [oferece ao Bra-
perfil, o mesmo conteúdo moral e, acima de tudo, o sil alguém capaz de cumprir· a: misslio importante e 
mesmo espriito público. ' significativa que S. ·ExA exercerá no tribunal de Con-

I 

Muito obrigado. tas, no que se refere, à fiscalizaçãol para que haja 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS) - Sr. Pre- correção, seriedade e punição aos tUIPados. Assim 

sidente, peço a palavra para discutir. deve ser o Tribunal de Contas. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Tenho a liberdade de dizer que voto com ale-

- Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. gria, porque voto não apenas em alg~ém que é com-
O SR. PEDRO SIMON (P'MDB :... RS. Paradis- petente, mas voto em alguém que, bcredito, haverá 

cutir. Sem revisão do orador.) - Pede-me o nobre U- de dar ares . ainda, de maia. r grandllza e seriedade 
der que eu fale também em nome da nossa Banca- àquele Tribunal. ' . . • 
da, Sr. Presiderite. . Meu abraço ao Deputado Adyll on Motta. _ 

É com muita alegria, com muita satisfação, que Meus cumprimentos ao Tribunal de Contas. . 
manifesto o voto da minha Bancada, mas, de modo Que pena para a Câmara dos Deputados! 
muito especial, o meu próprio à indicação de Adyl- O SR. ROBERTO FREIRE (Blb/PPS - PE) -
son Motta para Ministro do Tribunal de Contas. Não Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
tenho nenl:1uma dúvida, Sr. Presidente, de que é dití- O SR. PRESIDENTE (Antonio dar1as Magalhães) 
cil encontrar alguém' que reúna mais condições, -Com a palavra o Senador RObert~Freire.. ' 
mais competência, que esteja mais preparado, que O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE 
tenha mais experiência e que vá ,executar o seu Para discutir. Sem revisão do ·orador.}':" Sr. Presi-
mandato com mais dignidade do que Adylson Motta. dente, SrI's e Srs. Senadores, eu 1 qúeria fazer rhi-
S. Exª é, na Câmara dos Deputados, Um exemplo, nhas as palavras dos Senadores q~e me antecede-
um símbolo. Um exemplo da correção;_ um símbolo ram em relação é!0 Deputado Adylfson Motta, futuro 
da seriedade, 'do cumprimento do dever, das realiza- Ministro do Tribunal de Contas da União. 
ções daquilo que deve ser um .bom parlamentar. Se Aproveito a oportunidade par~ lembrar ao Par-
todos fôssemos como S. EXA, çom certeza seria dite- lamento brasileiro, em específico ~o Senado, queõ 
rente a polrtica brasileira. Se a referência da política Tribunal de Contas da União é uni órgão de asses-
brasileira pudesse ser AdylSOn Motta, eu não tenho soria deste Poder e precisa ser pdr nós fiscalizado. 
nenhuma duvida de que não estaríamos em um pa- Não pode ser. fiScalizado apenas In'o momento· em 
tamar tão baixo na conceituação da sociedade brasi- que referendamos os Srs. Ministrot que são aqui in-
leira. dicados e por nós encaminhados, i após aprovados, 

S. Exª é assim. Foi Chefe da Casa Civil, Depu- para0 Tribunal de Contas. Deve-se fiscalizar o que 
tado Federal. Na sua vida, no seudia-a-dia, cumpre se passa naquele Tribunal. Não pJdemosfazer...:. eu 
o seu dever.' E o faz de uma forma tranqüila, serena, e alguns companheiros -,na Cbnstituinte,aquilo 
porque não faz como se fora algo de importante, que desejávamos: um Tribunal quJnãofosse por in-
algo de excepcional, mas com a singeleza daqueles dicação, mas que tivesse os seus[ Ministros empos-
que entendem que o normal é cumprirmos com a sados por cOPcurso. ,Talvez este seja o primeiro mo-
nossa parte. menta, que aproveito - e não tem renhum demérito, 

Vai·omeu querido amigo Adylson Motta para o porque fiz minhas as palavras dos Srs. Senadores 
Tribunal numa hora importante, quando as manche- referentes ao Deputado Adylson M1otta. , . _. 
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Não são só as manchetes, é todo um processo 
de revisão que deve ser feito a respeito do Tribunal 
de Contas da União. Não se trata das manchetes 
dos últimos dias, ilOtrcias de descalabros, de abu­
sos. Seria bom aproveitarmos este momento para 
não exercermos apenas a nossa competência indi­
cando Ministros - e uma boa indiCação fazemos 
hoje, não sei se em todas as vezes assim fizemos -, . 
mas assumirmos a responsabilidade, termos cons­
ciência da nossa competência e sabermos que 
aquele é um órgão que tem que ser por nós fiscali­
zado, assessor que é deste Poder Legislativo. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Ademir Andrade; poste­
riormente, a Senadora Emília Fernandes. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Também 
gostaria de me associar aos demais Senadores ~ di­
zer que voto com tranqüilidade, alegria e conSCiên­
cia para aprovar o nome do Deputado Adylson Mata 
para o Tribunal de Contas. Conheço S. Ex' há lon­
gos anos, tendo com ele convivido na Câmara dos 
Deputados durante muito tempo. Reconheço-o como 
um dos políticos mais assíduos do Parlamento, as­
sim como um dos mais sérios e dedicados. É uma 
pessoa com quem se pode conversar, dialogar, e 
em cujo espfrito de isenção, ao assumir cargo de ta­
manha importância, acredito sinceramente. 

Portanto, voto tranqüilo, consciente e certo de 
que o Senado estará colocando uma ótima pess~a 
para exercer essa função. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Concedo a palavra à Senadora Emilia Fernandes. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS. Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Senado Fede­
ral, neste momento, vota - e certamente acolherá -
o nome do Sr. Adylson Motta para o cargo de Minis­
tro do Tribunal de Contas da União. 

Trata-se de um gaúcho que, sem dúvida, orgu­
lha os quadros da política do Rio Grande do Sul e 
também do nosso País. Homem formado em Odon­
tologia e em Ciências Jurídicas e Sociais na Univer­
sidade Católica do Rio Grande do Sul, foi Deputado 
Estadual, Deputado Federal, Deputado Constituinte 
e tem pautado a sua vida como homem público e 
como cidadão dentro das orientações da ética, da 
responsabilidade, o que orgulha o Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Como conterrânea do Dr. Adylson Motta, nosso 
Deputado Federal, independentemente de sua pos­
tura ideológica e de seu Partido, queríamos dizer 
que temos por S.E}é! um grande respeito e uma 
grande admiração. O Deputado Adylson Motta apre­
senta-se entre aqueles que privilegiam em sua vida 
a postura cívica e patriótica: Recebeu medalhas e 
destaques no Rio Grande do Sul, no Brasil e até de 
outros países. Adylson Motta, sem dúvida, preenche 
as condições necessártas para ocupar um cargo de 
tão alto significado no Tribunal de Contas da União. 

Por isso, associando-nos às considerações fei­
tas em relação à sua pessoa, quero cumprimentá-lo 
e dizer que o Rio Grande do Sul se orgulha pelo que 
S. Ex@ significa para a política brasileira e, em espe­
cial, a polftica gaúcha. 

Eram as considerações que gostaríamos de fa­
zer, na certeza de que este _ Plenário vai acolher o 
seu nome, referendando a indicação do Senhor Pre­
sidente da República. 

," O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Leomar Quintanilha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, gostaria de me associar às manifestações fa­
voráveis à indicação do nome do eminente Deputa­
do Adylson Motta para o cargo de Ministro do Tribu­
nal deCantas da União. Seu nome já foi submetido 
à aprovação desta Casa e da Câmara dos Deputa­
dos, quando recebeu manifestações de aprovação e 
de alegria de todos os seus membros, ~articular­
mente dos Srs. Deputaços. 

Eu, que tive oportunidade de conviver com S. 
Ex· por algum tempo, aprendi a admirá~lo e a respei­
tá-Ia pela sua coerência, pela sua firmeza e pela de­
terminação' de suas ações, e estou seguro de que 
preenche muito bem o perfil para ocupar o cargo de 
Ministro do Tribunal de Contas da União. 

Meus cumprimentos, pois, a Adylson Motta, em 
nome do PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 
- Não havendo mais quem queira discutir, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
, , Os Srs. Senãdores podem continuar votando, 

já que alguns já votaram. 
" Solicito aos Srs. Senadores que não votaram 

par~ fazê-lo e aos que estão em outras dependên­
cias para virem ao plenário. 

. , 
(Procede-se à votação.) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio ~ Magalhães) - ções para a nomeação de seus pares. Vi e ouvi, em 
Votaram SIM 62 Srs. Senadores; e NAO, 01. diferentes momentos, representantes que provavel-

Total: 63 votos. mente não eram os mais indicados, mas também, 
Foi aprovada a indicação. perante Junta de Conciliação, Tribunal Regional e 
O Projeto de Decreto Legislativo n2 96, de até no Tribunal Superior do Trabalho, conheci juízes 

199B vai à promulgação. classistas de excelente qualificação. Não exagerarei 
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre- se disser':' como digo _ que encontrei alguns juízes 

sidente da República e à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Aritonio GarIos Magalhães) classistas, sobretud() no Tribunal Superior do Traba-

-Item 1: lho, que votavam quase sempre com mais seguran­

Votação,'em primeiro tu mo, da Propos­
ta de Emenda à Constituição nO 63, de 
1995, tendo como prirrieiro signatário o Sena­
dor Gilberto Miranda, que altera e revoga dis­
positivos da Constituição Federal pertinentes 
à Justiça do Trabalho Guízes classistas), tendo 

Pareceres da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Jefferson Peres: " 

- sob nO 681, de 1997 (sobre a Proposta), 
favorável, nos termos da Emenda nO 1-CCJ 
(SUbstitutivo), que apresenta, com votos contrá­
rios dos Senadores Lúcio Alcântara, Sergio Ma­
chado, Ney Suassuna e Esperidião Amin; e 
, - sob n2 308, de 1998 (sobre as emen-

das de Plenário), favorável às de nOS 2 e 3 e 
contrário às de nOS'4 e 5, com abstenções dos 
Senadores Ramez Tebet e Lúcio Alcântara. 

A discussão da matéria foi encerrada no dia 12 
de dezembro de 1997. 

Passa-se à votação. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - SA) - Peço 

a palavra para encaminhar a votação, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CariosMagalhães) 

- Para encaminhar a votação, tem a palavra o Sena­
dor Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
creio que a casa tem conhecimento da minha posição 
a respeito da matéria. Trata-se de emenda constitucio­
nal tendente a suprimir a representação classista da 
Justiça do Trabalho. Meu voto é contrário à emenda. 

A convicção que tenho; de um lado, e a expe­
riência, de outro, sempre me levaram a optar pela 
permanência da representação classista. Advogado, 

, no início da minha carreira, tive oportunidade de fun­
", cionar em atividades de Junta de Conciliação e de 

Tribunal Regional e, já na idade madura, perante o 
Tribunal Supe~ior do Trabalho. 

Sei que 'há inconvenientes da legislação a pro­
pósito darscolha e da designação dos repre­
sentantes classistas. Sei também que as organiza­
ções sindicais nem semprefizer,n as melhores op-

ça e conhecimento' do que juízes togados. 
Por iSso, a minha orientação não é no sentido de 

extinguir: votaria emenda constitucional que visasse a 
modificar o processo ,de escolha, o processo de desig­
nação. Era natural que se mod~icasse a legislação, 
para que fossem exigidos maiores requisitos de idonei­
dade, de competência e de capacidade de trabalho. 
Admitiria mesmo diScutir se a representação classista 
deveriachegár até a última instância da Justiça do 
Trabalho; talvezeoncordasse em limitar a presença 
até o Tribunal Regional, já que, a partir daí, as discus­
sões são matcadamente jurídicas; mas não encontrei 
razões que me convencesserri a opinar pela supres-
são da. representação classista. ' 

Demais, cabe ver, ,do ponto de vista político no 
bom sentido, que a representação classista confere 
caráter democrático à justiÇa especializada. Retirar 
dela tais representantes é eiitlzá-Ià. Sou advogado, 
mas nem por isso enterido que "os órgãos da Justiça 
especializada 'devam ser sempre bacharéis, como 
agora se pretende. É 'preciso notar o caráter social 
da Justiça do Trabalho, a sua função redutora das 
vantagens do: capital sobre o trabalho. É preciso 
convir em que a representação do homem comum, 
do trabalhador ou do empresário,' funcionando na­
quela Justiça, serVe'para dar equillbrio à$ decisões. 

Não é verdade, Como se diz, que a representação 
classista não tenha operado bem. Houve os que não 
procederam corretamente ou não estiveram a altura de 
suas funções, mas em grande parte funcionaram esses 
representantes nó cumprimento de seu dever. 

O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) -
Permite V. E~ um apa'rte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Pois não. 

O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB- PA) -
Senador Josaphat Marirlho, quero congratular-me 
com V. Ex~, qué é um jurista~ um homem conhecido 
pelo seu saber, pela sua capacidade e pela sua ho­
nestidade. E é muito'bom ouvir de V .. Ex' os argu-

.; mentos e as razões para desejar que a repre­
sentaçao dos trabalhadores e dos patrões permane­
ça na Justiça de Trabalho. Rco feliz, e penso que os 
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Srs. Senadores deveriam atentar para a argumenta- Getúlio Vargas nem à sua pOlíticJ ditatorial. Mas 
ção de V. Exª; A 'Casa está um pouco tumultuada isso não me leva a negar o reconhécimento da ver-
neste momento, e ·talvez alguns Colegas estejam dade histórica de que foi bom para b País a criação 
perdendo a oportunidade de ouvir palavras tão sá- da Justiça do Trabalho como funciorla até hoje. ' 
bias e tão consistentes. Congratulo-me com V. Exª e Mas, já que V. EX- me anuncik que há um re-
também voto c~ntrariáinente a este projeto. querimento de adiamento, não' devb roubar mais o 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA).- tempo do Plenário: .' I 
Agradeço-lhe ó apoio.'fiI'obre Senador. O SR. PRESIDENTE (Antonio C!:arIos Magalhães) 

O Sr. An'onio'Carlos Valadares (BlocolPSB - - É um prazer ouvi-lo. V. EX- pode prbsseguir. Embora 
SE) - V. Exª me concede um aparte; Senador? o tempo seja de 5 minutos, para V. Ef não há limite. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Pois não. ., ,; Muito obrigado alV. Exª. Aguard~rei o retorno da .,' 

O Sr. A~tonio' éarlos Valadares (BlocolPSB - matéria ao Plenário, quando, então'l prosSeguirei na. s' .' 
SE) - Senadori Josaphat Marinho, V. EX- é um estudio- minhas consideraÇões. .'. ..' ..... . 
so de todas n;.atérias:9l:(e 'chegam a esta Casa. Por O SR. PRESIDENTE (Antonio ?arlos Magalhães) 
mais que tenhamos dúvidas sobre a oportunidade ou - Vou submeter a matéria a votos. Sem evidente-
não de cada: uma delàs,' sempre procuramos seu mente querer pressionar qualquer !Líder, seria mais 
exemplo, sua acuidade;' sua orientação. .Inde- regular se fosse marcada uma data para a votação. 
pendente mente de Partldo'·l. pois somos adversários Consulto os Srs. Líderes sobre a escolha de 
políticos nesta Casa -, n6s o respeitamos pela com- uma data.' I 
postura, idealismo e, ':âCirÍla de tudo, pela inde- O SR. ODAC. IR SOARES (P! - AO) - Propo-
pendência e autonomia rio 'seu voto e nas suas posiçõ- nho 60 dias, Sr. Presidente. . 
es. Por isso, diante da iniPciÍ'Íãncia com que este proje- O SR. PRESIDENTE (Antonio rtos Magalhães) -
to se reveste quando a composição paritária do Tribu- O prazo máximo a: ser admitido é de ~ dias. Entretanto, 
nal do Trabalho é modificajja;·ficando apenas os juízes os Srs. Líderes, posteriormente, dirã0lo que desejam. 
togados, e s~ndo suprimidos os classistas, presumo Sobre a meSa, requerimento pue será lido pelo 
que esta Casa procederá ao 'adiamento - com o que Sr. 12 Secretário,'Senador Ronald9 Cunha Lima. 
concordo -, a fim de que :novas luzes sejam lançadas J 
sobre o referi~o projeto. E :tenho certeza absoluta de ' É lido o seguinte: 
que sua palavra'de ponderação está pesando muito REQUERIMENTO N2 543 DE 1998 

. , 
em tomo deste assunto. Agradeço a V. EX-. I . Senhor Pre~idente, 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - Nos termos do art. 315, combinado com a alí-
Não sei, nobre Senador, :-ei'ribora lhe agradeça o nea c do art. 2'79 do Regimentd Interno, requeiro 
apoio, se prevalecerá SUa expectativa. 'adiamento da votação da Propo~ta de Emenda à 

O SR. F?RESlDENTE (Ântónio carlos Magalhães) Constituição n2 q3/95. I . 
- Há sobre a imesa um requenTTiento de todos os Líde- Sala das S~ssões, 4 de novembro de 1998. 
res pedindo o adiamento da matéria. Daí por que acre- . Edison Lo~o _ Eduardo SuPllcy _ ElcloAI. 
dito que o de~ate seja, no móhié'rito, desnecessário. vares _ Esperidião Arnin _ Jadet Barbalho _ Ode-

O SR. !JOSAPHAT M)(RINHO (PFL - BA) - 'cir Soares _ Sérgio Machado. . 
Antecipo a V. Ex- o meu' votinavorável ào adiamen-' " 
to, de sorte~que este assuntõ'possa ser mais tran-
qüilamente flxaminado. CumprEl'ássinalar que, à res­
peito do Poder Judiciário - està ,é a verdade -, não 
apenas quarlto à Justiça do Trabalho, há muitos pre­
conceitos s9bre, as decisões do'·Poder Legislativo. 
Estes assuntos precisam ser melhor esclarecidos: 

E eu qUeria acrescentar apenas um argumento 
para deixar1 a tribuna, Sr. Presidente: não me' im­
pressiona aalegação de 'que a "Justiça paritária foi 
criada no E~tad0 Novo .. 'Creio que, nesta Casa, são 
muitos os ~ue 'o combatem. Ninguém, entretanto, 
mais o combate,do que eu. Não ,faço concessão a 

I 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) pesa com o funcionamento do Poder Legis-
- Em votação o requerimento. lativo municipal), tendo l 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram . Parecer nR 473, de 1998-Plen, Relator: Sena-
permanecer sentados. (Pausa.) dor Jefferson Péres, favorável, nos termos da Emen-

Aprovado. da nR 1-Plen (substitutivo), que apresenta. 
Fica adiada a matéria. A matéria constou na pauta da sessão delibe­

rativa ordinária de 28 de outubro último, quando foi 
aprovado o requerimento de audiência da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O Sft. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 2:. 

Votação, em primeiro turno, da Pr0pos­
ta ele Emenda à Constituição nR 15, ele 1998, 
tendo como primeiro signatário o .Senador 
Esperidião Amin, que altera o inciso VII do 
art. 29 da Constituição Federal (total da des-

Sobre a mesa, oHcio que será lido pelo Sr. 12 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

Oficio n° 46/98 - CC] Brasília, em 4 de novembro de 1998. 

Senhor Presidente, 

Comunico a V. Ex' que esta Comissão, nesta data; aprecian­

dO,em audiêncial Proposta de Emenda à Constituição n° 15, de 1998, tendo 

como primeiro signatário o Senador Esperidião Amin, que altera o inciso 

VIJ do art. 29 da Constituição Federal, decidiu aprovar o art. 4,° contido no 

relatório apresentado nesta oportunidade pelo Relator da matéria, Senador 

Jeffersôn Peres, confonne çrI}en~.a em anexo. 

Atenciosamente, 

// / 
/ iÚ,lÚIAL . / _ .. d~--·--c,' 

- . Senador Bernardo Cabral 

'. ·c 

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça'eCidadania 

PARECER N° ,DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n° 15, de 1998, que "Altera o inciso 
vn do art. 29 ~a Constituição Federal" . 

. , , 

RELATOR: Senador JEFFERSON PÉRES 
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I -RELA TORIO 
I 

• I<.~~. ,_ 

'.,' :A Proposta de Emenda à Constituição - PEC ino 15, de 1998, da 
:;.:. .:.H • _ . 

iniciatívado)Iustre Senador ESPERIDIAO AMIN, pretende, no se,u art. 1°, dar 
nova redaçãô para o inciso VII do art. 29 da Constitui~ão Federal, coln o 

Obj~tiV,: O.d,'~,' ,',i,~sta~u.ir limites para a despesa com o funcio,namento do ptder 
LegIslatIvo MUnICipal. I' , • 

! . fJ[Jfl . i 

: ,~'É~ses limites devem corresponder a percentual ~da receita tribu ária 
,própr\a do Município somada às transferências que lhe cabem em razãb do 
sisteI1)la constitucional de repartição das receitas tributárias.: " "I, 

,,:::;' tc" , • J ri'" 
'. I ' 'Outrossim, a proposição sob exame fixa :escala em' que. se 

, ,I 
estabelece relação inversamente proporcional entre a população municipall e-o 
perc.e',rit~al da3re,:ceita que pode ser gasto com o funci?namento do RI'oder 
Legislativo local. ' i ' "', I 

'1 j 

1, Por~outro lado, o art. 2° da proposta de emenda à COnStituiçãrb em 
- pauta estatui qU,e o descumprimento do estabelecido no art. I ° implica crime de 

respqnsabilidadê. ' 
r ',:-;1. ' . . ~ 

" Da mesma forma, o seu art. 3~estabelece qu~ igúalmente i 
crimf de resnonsabilidade o descumprimento, pela União"pelos Estados, 

. Mun,cípios e pelo Distrito Federal, do disposto 'no art. 212 da Constitluição 
Fed~ral, no que se refere aos percentuãis mínimos de receitas provenien!es de 

'impbstos que devem ser aplicados na manutenção e desenvolvimento do 
enSIno. , 

I 

, I 

: ., Na JU,stificação corresponden!e, o ilustre Parlamentar que ~eve a 
inici'ativa de apresentar a proposição, Senador ESPERIDIÃO ~MIN, 
argu'menta que nem o texto original da Constituição, nem' a mudança feith pela 
Emenda Constitucionaln° I, de 1992, lograram limitaf,ü,s gastos dasCâbaras 
'MlI~icipais com a remuneração dos respectivos Vereadores, que; por lezes, 
atinge cifras absolutamente inaceitáveis. • . 

I 
I 

• I 
, , Por isso!' pretende-se estabelecer novas regras com o fim de impor 

'Iimi,tes a esses gastos.lij , ' . 

) .--il'i.' i . J. , ',. I 

I Cabe a ~sta Comissão 'de Constituição, Justi~a e Cidadania bpinar 

sobre a matéria, consoante previsto _~_~,:~~. 356 do ~egim~nto lntemc~ da fasa. 
• • (~.J ~., ,.-1f, /'( 

I 
I 
I 
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É O relatório. 

li-VOTO 

Inicialmente devemos anotar que a proposta de emenda à 
Constituição sob exame preenche os requisitos de admissibilidade constantes 
do art. 60 da Lei Maior. Com efeito, a proposição cumpre o re~úisitoreferente 
ao apoiamento (art. 60, I), não tende a abolir matéria garantida pelas cláusulas 
pétreas (art. 60, § 4°), não contém assunto rejeitado ouprejudiéado na presente 
sessão legislativa (art. 60, § 5°), cabendo acrescentar, támbém, que não 
estamos sob impedimento circunstancial ao poder de emenda (art. 60, § 1°). 

' ..... ! ' 
.,)U~ , 

Quanto ao mérito, parece-nos louvável a iniciativá,uma vez que a 
necessidade de limitar os gastos das Câmaras Municipais vem;sendo objeto de 
debates nesta Casa há' algum tempo, tendo, inclusive, ,c9nforme veremos 
abaixo, inspirado a primeira emenda à Constituição, de 5 aé!6utubro de 1988, 
por iniciativa do saudoso Senado.r NELSON CARNEIRO. :f.'f) 

:; .. ' n. 

Nesse contexto, impõe-se aqui fazer breve histórico sobre como a 
matéria em pauta vem sendo tratada na Constituição Federal, uma vez que já 
foi objeto de duas Emendas Constitucionais: a Emenda no:q, de 1992 (acima 
referida) e a Emenda nO 19, de 1998. :: "" 

Originalmente, a Constituição estabelecia, com relação a despesas 
com as Câmaras de Vereadores, apenas o que estava posto no inciso V do seu 
art. 29, segundo o qual as remunerações do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores seriam fixadas pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a 
subseqüente, não podendo nenhuma remuneração municipal ser superior à do 
Prefeito (art. 37, XI",da CF) .. , ..... ~" ,!li. • . 

; .t', '. ~ ~."' ... q 

Posteriormente foi aprovada'l a Emenda· Gonstitucional n.o 1, de 
1992, que' acrescentou os seguintes inCisos VI e'iVIl ao art. 29 (sendo 
renumerados os demais): ~ ;! ' y 

"Art ... 29 . 
....... ~ ...................................... ~~ ....................................... . 

: ~:..~n--; ~.~. .G .1 • ................................................................................................................... 
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. . VI - , Rm'.~'" do. V .... d.~' ""~p.nd,,.l., 
máximo, setenta ~ cinco por cento daquela estabelecidal em 
espécie, para os Deputados Estaduais, ressálvado. o que dispõe o 
art 37, XI;, " I ' . 

VII - o total da despesa com a remuneração dos verea~ores 
não poderá ultrapassar o montante de 5%: (cinco por centp) da 
receita do município;" 

.. ! 

r .!\ 

I • Assim, pelo inciso VI (cuja redação foi al~erada pela E1enda 
Consbtucional nO 19/98, conforme veremos abaixo) ficou estabelecido ,ue a 
remJneração,dos Vereadorescorresponderia a, no máxim~, s~tenta e cincb por 
centd daquela, estabelecida, em espécie, para os Deputa~os Estaduais, Ju ao 
valor da rem~neraçãodo Prefeito do Municipio respectivo: .' . .'1' 

Ad~mais, pelo inciso VII, ficou estatuído q~!e ~ total 'd~ dJspesa 

.. ;~n:~ ~~;;e:;~~~ã~~: ~::~a7.' não podeci ultffiTsa; o ~o,nlanl:te ,de 

" Infelizmente os objetivos da referida Emenda não oram 
alca~1Çados, o que suscitou a sua modificação na Emenda Constitucio, ai da 
Refqrma Administrativa, 

I 

..... 1·,,~ l:t~ "," "·1 .~~IJ ~~ 

J. " , Essa, Reforma, qu~, ac~ba d~, ser p10m~lgada,. ~Erenda 
ConstitucIOnal n° 19, de 1998) e Ja esta em Vigor desde o dia 5de Juriho do 
corr,ente ano, deu a seguinte redaçã~ ao inciso VI do a,rt. "29, da Lei 
acima referido: ' 

I L, 

I 

r 
.1 

.r ". 

I • 

pas,sa~~._ a 

, , o" • 

, ' "Art. ., 
';29, 

............................................................................. l~ .. ~f......... . 
~!... . ~ .,,' f 

··~·········~~·~·~·:::::;:·~~~·~~:~~:·:~::-;.~~~I·:::·~:~:~~.~:~:]~::.~.~ , 
Câmara Mu~ieipal, na razão de, no máximo, setenta e ci~co. p~r 

,cento daqúele, estabelecido, em espécie, para os De~utados 
Ji:~taduais, observado o,que dispõem oSl;lrls. 39, §,4~;!57, § 17~; 150, 

11,153,111 e 153, § 2", I;'" .,' ,f- ;;iI3,," .. .. '.; 

, 
I 

Corno se vê, por essa nova redação a remuneração dos Vereadores 
ser fixada por lei· formal e não mais pbr ato legislat!vo' da 
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competência exclusiva da Câmara Municipal, o que implica a participação do 
Prefeito Munic{pal, que poderá sancionar ou vetar a matéria. Cr~inos que o 
objetivo foi ampliar o controle sobre os gastos com a remuneração dos edis, 
uma vez que, pelo menos em tese, os Prefeitos têm interesse em limitar esses 
gastos. 

. ; ~ 

Além disso, pela remissão aI:) art. 39, § 4° (parágrafoàcrescentado 
pela Reforma em pauta), fica estabelecido que a remuneração de Vereador se 
fará exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo 
de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de représentação ou 
outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 
37, incisos X e Xl e o disposto no art. 57, § 7°. 

Pelo inciso X se aplica à remuneração' dos Vereadores a revisão 
geral anual da remuneração dos servidores públicos e peld inciso XI se 
estabelece que o subsídio de qualquer dos agentes pú::;Héos, percebido 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderá exceder o subsídio mensal, en. espécie; 'percebido pelos 
Ministros do)upren.c Tribunal Federal. ' 'j ( 

\ (".1' 

Assim, sem dúvida, fica patente que um dos objet1vos da Emenda 
Constitucional da Reforma Administrativa é limitar as'r~munerações da 
Administração Pública, inclusive as dos agentes públicos - entre esses os 
Vereadores -,- criando subsídio único para a sua remuneração e vedando a 
adoção de outras espécies remuneratórias. '<", 

. j :. 

E é nesse . contexto que se integra a propdsta de emenda à 
• " t, f_I 

Constituição sob exame que, cons.oante dito acima, pretell~~ fixar teto para os 
gastos com o Poder Legislativo municipaL Esse teto. âéve corresponder a 
percentual da receita tributária própria do Município (impd~ios da competência 
Municipal mais taxas e contri.~uições de melhoria - art.. 145 c/c art. 156 da 
CF) somado às transferências. que lhe cabem ém' 'razão do sistema 
constitucional de repartição das rêceitas tnbutárias (arts:<t 53, § 5°, 158 e 159), 

• • , , ~ .. : L~ ~)j,.j 

conforme se següe: , ,.... .-
a) transferência da parcela referente ao prod6to da arrecadação do 

.. : 1.. i ~! I J. 

imposto sobre operações financeiras incidente sobre"o 'ouro definido como 
ativo financeiro e originado no Município (art, J 53, § 5°, da CF); 

'.. .. :. '/,{ '!: 
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b) transferencia referente à parcela do produto da arrecadaçJo do 
impo,sto de renda, incidente na fonte, sobre os rendimentos pagos, a qualquer 
títul6, pelo Município, suas autarquias e fundações (at!. 158, J, da CF); 

I 

; c) transferência referente a cinqüenta por qento do produto da 
arrecadação do imposto sobre a propriedade territorial rur:al, relativamenie aos 

inióyeis Sit~.:dOS no Municipio (a". 158, lI, da CF);, J 
'. d) transferência referente a cinqüenta por cento do prod, to da 

arrecadação, do imposto sobre a propriedade de ~eículos autombtores 
licehciado,s n9 território do Município (art. 158, m, da Cf); I 

e) transferência referente a parcela do prodÜto da arrecada~ão do 
imposto sobre as operações relativas à circulação de: mercadorias d sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e! intermunicipaj e de 
comunicaçà5llgrt. 158, IV e parágrafo único, da CF); '. I 
, .:t transferência ao Município de parcela rererente ao prohuto da 

a~ecadaçào 'do' imposto sobre produtos industrializados (art. 159, § 3 ~ J/c arts. 
J ~9, 11, e 158, parágr(l(o único, da CF); 

, gJ. transferência da parcela que cabe ao ~unicípio, referente ao 
produto do FU,ndo de Participação dos Municípios (art; 159, J, 'b', c/J com § 
]0, da CF). .. ! I 

! t>~ssa forma, em vez de' falar em receita do municíPil. como 
hoje está post'Ú no inciso VII do art. 29 da Lei Maior, ,a PEC em tela I fala em 
s~matório da r,~,ceita tributária e das transferência~ previstas nos artigos 
153, § 5 0, 158 e 159, efetivamente auferido no exercício financeiro, ou seja, 
procura espect~Far as fontes das receitas a serem gastas com b PodeL 
L~gislativo municipal. • J 
I' .Tal' 'e~pecificação parece-nos adequa~ mpa vez que, at almente, 

muitas ~â~aras ?e, Veread_ores' ~êm, i~cluído até mesmo re~ursos p.r~tenientes 
de convem os ou de operaçoes de credIto, na parcela ~ receIta mumcIpal usada 
domo base de cálculo para a despesa máxima com a remunetação de 

", I 
vereadores, o que nos parece absolutamente irrazoável. ' 

i, J .• t j 
; 

I. Por o~tro lado, a' 'proposição sob exa~e fixa escala ~m que 
estabelece relação inversamente proporcional entre a população muJicipal e o 
! ' I 
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percentual da receita que pode ser gaSto com o nlOcionamento' do Poder 
Legislativo local. " 

Essa escala vai de oito por cento, para os municípios com 
população inferior a cinqüenta mil habitantes, até três por cento, para aqueles 
com população igualou superior a dois milhões de habit8;Dtes. . 

, Portanto, quanto màior a p-opulação, menor o perCetitu;l1 que o 
Poder Legislativo pode gastar com-suas despesas . Inversamente, quanto menor 
a população, maior o percentual. Como~os Municípios de menor população têm 
menor receita, essa relação inversamente proporcional se justifica em razão de 
que, tendencialmente, quanto maior a receita em valores absolutos, em tese 
menor será o percentual dessa receita necessário para fazer 'frente, a uma 
despesa específica e vice-versa. 

De outra parte, cabe anotar que, independentemente do tamanho 
do Municipio, 'é certo que há um piso mínimo de despesas a serem supridas: 

, , Note-se, ainda, que os percentuais que se pretende' fixar devem 
cobrir todas as despesas com o Poder Legislativo e não apenas as'despesas com 
a remuneração dos Vereadores,como hoje consta do inciso VII do art: 27 do 
Estatuto Supremo. 

Vale lembrar, também, que entidades nacionais representativas 
dos Vereadores vêm discutindo a proposta de emenda à Constituição em tela e 
têm argumentado que os percentuais nela fixados para gastos' com o Poder 
Legislativo são insuficientes, especialmente no que se refere aos Municípios 

. com maior população. -: I' " " '. 

Ademais, segundo entendemos, a Constituição deve, na medida do 
possível, trazer.patâmetrosgerais, evitando pormenorizar excessivamente. 

Dessa forma, estamos propondo modificação' do art. 10 da 
proposição; para modificar a escala de percentuais de receita que pode ser 
despendida· com o Poder.' Legislativo municipal, vis-à-vis. com a respectiva 

, população, na,base e no topo, da seguinte forma: . 
. r,., r· ' .. t ~ '. 

a) oito por cento, para Municípios com população inferior a cinquenta 
! ;'i ,,,mühabitantes;", ( 

t :~ . 't .~: ,. . ('" J \.. 
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I b) sete por cento paTa municlpios com população: igualou. supe ior a 
cinquenta mil e inferior a cem mil habitantes; I ri 

c) se, is por cento para municípios com população' igualou supe 'or a 
,~;c~m mil e inferior a quinhentos mil habitantes; , 

d), ctnco por cento para munic, ípios com população,' igual ou sup~rior a 
quinhentos mil e inferior a um milhão de habitantes;, 'I 

e) quatro por cento para municípios com população igualou superior. a 
" UII1; milhão e inferior a dois milhões de habitant~s; I 

f) ,tr~s por cento para municípios com população iguaL ou superior a 
dóis milhões de habitantes . . .... . .: 

Q~ , 

j l'i :Estamos incluindo na proposição em apreço dispositivo de 
transição,Aue estabelece prazo a fim de que as câma~as municipais possam 

ajl!star-se ao novo regramento. 'I l' 
i ,j~ara chega~os a tais quantitativos, utilizÁmos dem~nstr tivo da 

Secretaria doJesouro Nacional, que contém os montantes dos percentuais da 
receita tributária e das transferências previstas nos artigos 153, § 5°,15,8 e 159, 
da Constituição Federal, recebidos por diversos Municípios de diferentes , ' ' I 
E~tados, benJ ,como os valores que, proporcionalmentei'a tais montant!f' foram 
gf1stos por esses Municípios !lO funcionamento de suas Câmaras Municipais. 

I i I I :' 
, Além disso, as entidades represç:ntativas dos Vereadores 

afgumentam 'lque, por vezes, o Poder~ Executivo não óbserva os praz6s legais 
rÚerentes ao;repasse der~curs.os para ? P~der Legislativo, o QU1 acarreta 
problemas para'as Casas legislatIVas mumclpals. ; 
I . .. ' I 

" ' ; 

, Como medida destinada a fazer com que o Poder ,xecutivo 
rhunicipal cumpra esses prazos; estamos propondo(conforme su~estão de 
éntidades representativas de Vereadores,· que a inobservância,Pel01 Prefeito, 
dos prazos acima, aludidos configure crime de responsabilidade contra o livre 
~xercíc.io do P~~~r Legislativ?, desde que comprov~da a culpa dolchefe do 
rxecutIvo Mumclpal. )" , " " 
; i"»'. . .'" '. t ~ . . 

: Por outro lado, o art. 20 da proposta de emenda à Constituição em 
!pauta estatui que o descumprimento' dos percentuais máximos de gastos 
I ' , 

!fixados no art. 10 implica crime de responsabilidade.: 

I . ,Da ~e'sma forma:~' seu art. 3~ estabeleb~ que igualmellte implica 
: crime de responsabilidade o descumprimento, pela'União, pelos Est~dos, pelos 

/ 

lS093 
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Municípios e pelo Distrito Federal, do disposto no art. 212 da Constituição 
Federal, no que se refere aos percentuais mínimos de receitas provenientes de 
'impostos que devem ser aplicados na manutenção e desenvolvimento do 
ensmo. 

Tal previsão nos parece adequada, porquànto o descumprimento 
de' norma constitucional de tal importância exige sanção. 

Não obstante, devemos registrar que, em qualquer caso, para que 
seja configurado crime de responsabilidade, obviamente há que se demonstrar 
um nexo de causalidade entre o ato omissivo ou comissivo da autoridade 
responsável e a não-observância do preceito em questão. 

Como cóncIusão, ante o' exposto votamos pela aprovação da 
Proposta de Emenda à Constituição nO 15, de 1998, na forma do seguinte 
Substitutivo: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 15 
(SUBSTITUTIVO), DE 1998 

Altera o inciso VII do:nart. 29 da 
Constituição Federal -Tek- dá outras 
providências . 

. , As Mesas- da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
, termos do art. 60 da Constituição Fe~eral, promulgam a seguinte Emenda à 
- Constituição: C~., - ".\ _ 

,t • 

Art. 1° O inciso VII do art, 29 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: ';' 

• , • y', .'~' ' 

- 'i, 

~ . . "Art.- 29. 

_ - 'i l , /' l' .• 
oi .,;. .,. Vll _ 'o total da despesa com o funcionamento do Poder 

.' I . Leg;sldt;v~ muniCipal, incluída a remuneração dos Vereadores, não 
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poderJi ultrapassar os seguintes percentuais felativo,ç ao somatório 
da receita tributária e das transferências previftas nos arts. 153, ~ 5°, 
158 e 159, efetivamente auferido no exercício financeiro mês a mês: 
(NR) 

i 
a) oito por cento para municípios c0'1' população.infel1iora 

cinqüenta mil habitantes; (NR) 

b) sete por cento para municípios com 
superior a cinqüenta mil e inferior a 
(NR) ,I 

população igualou 
'1 h b' I cem ml a Itantes; 

c) 

d) 

e) 

j) 

seis por cento para municípios c);m população igualou 
superior a cem mil e inferior a quinhentos mil habitantes; 

(N~ I I ' 
cinco por cento para municípios com população igualou 

I , 

superior a quillhelltos mil e inferior a um rr; ii1!ão de 

habitalltes; (NR) i j 
quatro por cento para municípios com populaçã igual 
ou superior a um milhão e inferior a dois mil~lões de 
habitantes; (NR) 1" 

três p,or cellto p~ra _ municípi~s fom popl;lação i lIal 011 

supenor a dOIS mllhoes de habitantes. " , 

I Art·.2° Incluam-se os seguintes parágr,afos no art. Q9 da 

i Constituição Federal: 

............. ~~~ ................................................... L .......................... L ..... ~~· 
, I , ;,', :: ................................................................... ·· .. · .. ··· .... ··· .... ··· .. ····r· .. ·· .... .. 

" " § r-A o descumprimento do disposto no inciso VII implica 
crime de responsabilidade da autoridade responsável 

, I , 
, 

,', § r-B A inobservâncía, pelo Poder Executivo, dos prazos 
, íegais para o repasse dos recursos financeiros destinados bo Poder 
Legislativo implica crime de resp~;'~abilidade da a~toridade 
responsável" I 

I 

Art. 3.0 }nclua-se n~, art. 212 da Constituição Federal o eguinte 

. : 
"Art. 212. 

15095 
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§ 50-A. O descumprimento deste artigo implica crime de 
responsabilidade da autoridade responsáveL" 

Art. 4° Inclua-se, onde couber, no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, o artigo seguinte: 

"As Câmaras Muriic'ipais que nos três últimos exerClC10S 
tenham ultrapassados os limites estabelecidos no inciso VII do Art. 29 deverào 
adaptar-se ao ali disposto, no prazo de doze meses, a partir da promulgaçào 
desta Emenda". 

Art. SO Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

.. ~,-t 

- , 
" .i 

. '. 

. , "" =:. ~ 

, :.< . 

Sala da Comissão, em 

, Presidente 

, Relator 

. "i' i 

... '>., ." . . .2: . 
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REQUERií'v1ENTO N° -------

Nos termos do disposto no Artigo 312, alínea "b" do Regimenio Interno, 

requeiro destaque para - . / tOl Q[ di 0; {U.-c ~Aé'/ ~ I o c<"'~-: 
, a J. Y _Y oLo ~6r4dt J J od &;!a/~--r 

J,f--.:' t::.-' -..J,C..:;.. '_-f-/_)~·-f-/---1.7~· ,-,-t-;.-' ~Q'Sf-/,....:;<J_/_' =-t!...::c--~-.L:::.:' :-f,:.....:'-"--':...:<::.-., ---:e::... . ....v> ___ c.::;-U-<.=-=-~-Lt ~ ~. c, 
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, O SR. PRESlI?ENTE (Antonio Carlos Magalhães) Iizado, transparente. Nada temos a escrl nder. Aqui, 
- A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania não há por que esconder nada. 
manifestou-se favoravelmente à matéria, com a 'I 
Emenda ng 02 que apresentou. A Presidência comu- Não há necessidade, então, de receio de que 
nica ao Plénãrio que cópias da referida Emenda en- uma Câmara de Ver~adores não garahta o paga-

mento certo e determinado de seus Veteadores,' de 
contram-~e à disposição dos Srs. Senadores nas 
suas bancadas.' que um funcionário pqblico ativo não reCeba seu sa-

Em votação a matéria. lário: d~ que as Prefe,ituras Municipais rãO sofrerão 
continuidade no seu trabalho, com a transferência 

o SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB - SE) .:.. Sr. Presidente, peço a pálavra para 
encaminhar. 

O SR. PREsiDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Exª. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB - SE. Para encaminhar. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, SrªSe Srs. Senadores, a propo­
sição de autoria do Senador Esperidião Amin, que visa 
alterar ~ inciso VU do art. 29 da Constituição Feder'al, 
está sendo discutida de forma célere no âmbito do Se' 
nado Feder'al. Isso acontece porque os políticos brasi­
leiros, que interpretam o momento atual como sério e 
grave para a Nação, têm de ~dotar posturas economi­
zadoras e austeras face aos gastos pÚblicos em "todoS 
os ramos da Administração P,ública. ., 

Por esse motivo, Sr. Presidente, muito embora 
saibamos que essa proposição, ao ser discutida e 
aprovada nesta Casa, passará pela Câmara e volta" 
rá ao Seriado para uma definição final, ela é uina 
resposta do cenário federal na área da austeridade; 
de contribuição deste Poder Legislativo para, junta­
mente com o esforço da sociedade brasileira, coibir 
abusos e evitando que a Administração Pública não 
dê o exemplo de boa aplicação dos recursospilbli~ 
coso Existem alguns índices que poderão, em deter­
minado Município do Nordeste ou do Sul, extrapolar 
frente à realidade. Não podemos comparar, por 
exemplo, um ~unicrpio da zona do semi-árido do 
Nordeste com um outro, com a mesma população, 
do Paraná, de São Paulo ou do Rio Grande do Sul, 
onde os índices de pobreza e as dificuldades econô­
micas são infinitamente menores.,; , 

Entretanto, se é para impor,"dó ponto de vista 
legislativo e democrático, uma solução para que ô 
Brasil entenda que nós, que fazemos as leis, nos 
âmbitos federal, estadual ou municipal, temos de dar 
o exemplo, o Senado Federal e a Câmara dos Depu­
tados, nesse aspecto, ao longo desses anos, têm' 
cortado a sua própr1a came, esforçando-se para de­
monstrar que ~azem parte de um Poder aberto, fisca-

das receitas arrecadadas com o suor e Ibom o traba­
lho do povo. Por que 9 receio? 

O Presidente da Comissão de ,constituição, 
Justiça e Cidadania, 1 um dos melhorEis Senadores 
desta Casa, Relator da Constituinte, t~ndo todos os 
predicados para presi'di-Ia com equilíbrib, após ouvir, 
de forma altaneira, as discussões, fin~lmente colo­
cou em votação a matéria e decidiu qu~ o projeto do 
Senador Esperidião Amin deveria ser laprovado em 
sua totalidade. Houve apenas uma em~nda sugerida 
pelo não menos bril~ante Senador Jefferson Péres, 
do Estado do Amazonas, que foi Vereador, que é 
,um dos' mais dignos e eficientes Parlamentares des­
ta Casa e que, por sua experiência, suberiu que pelo 
menos as Câmaras I Municipais tiveJem doze me­
ses de maturação, ,de oportunidade! a fim de se 

. adaptarem à nova IEÍgislação. O dispdsitivo sugerido 
pelo nobre Senador:Jefferson Péres fbi acoplado ao 

'projeto do Senador Esperidião Amin e aprovado por 
maioria de votos, inClusive o meu. I 

Portanto, Sr. Presidente, enaltéço, mais uma 
vez, o espírito de renovação e de hármonia do Se­
nador Esperidião Ainin para com a sbciedade brasi­
leirá, que exige de todos nós um ex~mplo. O exem­
plo deve partir de cima. E quem estájPor cima não é 
,apenas o Senado, li- Assembléia Legislativa ou a Câ­
mara dos Deputadós. Os Srs. verea~ores é que fa­
zem as leis; eles, Sim, é que deverão dar o grande 

. I 1 exemp o de austeridade, apertando qs cintos, fazen~ 
do economia, mostrando aos Prefeitos que podem 
fazer suas administrações sem ferir J autonomia dos 
Municípios e sem gerar maiores diJpêndios para o 
povo que está sofrendo tanto em no~o Brasil. 

. " .' I 
, Muito obrigado, Sr. presidente'l 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Oar1os Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Se,nador Ademir Andrade, 
para encaminhar a: votação. ~ 

, ' , 

O Sft. AD~MIR ANDRADE j (Bloco/PSB-PA. 
Para encaminhar a votação: Sem revisão do orador.) 
- Sr., P~sidente,ISrs. Senadores, ~á discutimos no 
plenário essa maféria, que, evidentemente, é muito 
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Importante para o povo brasileiro, porque estabelece 
uma limitação de gastos às Câmaras Municipais de 
todo o Pais. 

No entanto, Sr. Presidente, quero aproveitar a 
oportunidade para, falando dessa emenda constitu­
cional tão importante para o nosso Pais, lembrar ou­
tra emenda que aprovamos no Senado da República 
e que regulamenta a feitura de medidas provisórias 
do Senhor Presidente da República. 

Solicito a V. Ex'I, Sr. Presidente, que, como 
Presidente do Congresso Nacional, interfira junto à 
Câmara dos Deputados, para que a emenda consti­
tucional que regulamentou a emissão de medidas 
provisórias tramite naquela Casa. 

Estou preocupado em que esta emenda que 
aprovaremos hoje chegue à Câmara dos Deputa­
dos e fique parada; como ocorreu com a outra que 
citei. Temo que tenhamos de continuar a assistir 
ao que tem acontecido nos dias de hoje: o Presi-

· dente da República a lançar dezenas de medidas 
provisórias, desrespeitando, inclusive, a iniciativa 
de, Parlamentares do Congresso Nacional, como 
no caso especffico do projeto apresentado ontem, 
que criou o desempregado temporário. Já tramita­
va na Comissão de Assuntos Sociais desta Casa 
um projeto de iniciativa do Senador Jefferson Pé­
res, cujo Relator é o Senador Osmar Dias. Como 
pode agorà, por meio de medida provisória, o Pre-

· sidente da República mandar uma dúzia de medi­
.. das provisórias para· o. Congresso Nacional, .,pas-. 
" sando a ,cobrar ~os funcionários inativos do s~rvi-

çopúblico a Previdência, ampliando a alrquota co­
" brada dos funcionários públicos atuais e aumen-

tando a Cofins? ,. 

, Enfim, nesta semana, fomos tomados por uma 
série de medidas provisórias que tiram aquilo' que 

· seria nosso dever. Éo Presidente que, está legislan­
. do hoje, e não o,Congres~,o,Nacional. ". 

, . , Por isso, apelo a.v, -ExB, mais uma vez; para 
. que interfira.:NãO adiantou todo o esforço de V. ExB, 

nem o nosso. Não adiantaram as· negociações 'que 
fizemos nesta Casa para chegarmos a um entendi­
mento, que, embora nãó 'tenha sidO' satisfatório para 
nós, da 'Oposição, permitiu que:se·· estabeleCesse 

., uma':norma de emissão de medidas provisórias. 
Atualmente, essa emenda constitucional está parada 
na Câmara dos Deputados. ','. 

NãÓ quero, Senadbr Antonk>"CarlOs'Màg1!hães, 
que aconteça com a emenda que estamos votando 
hoje o que ocorreu com a emenda que regula a 
emissão de medidas provisórias pelo Presidente da 

República. Apelo a V. Ex" q'oe;interfira como Presi­
dente do Congresso Nacioná'l-e desta Casa, a fim de 
que a emenda tenha uma tramitação mais rápida 
também na Câmara dos Deputados. . 

Muito obrigado. . ,.".~ ~ 

. , . ~ :. ' ~ . 
O SR. PRESlDENTE."(Arítonio Carlos Magalhães) 

- V, ExB tem inteira raiã~:',: ",' 
Encaminharei seu discurso, com meu endosso, 

à Câmara dos Deputados, pois se trata de uma 
emenda constitucional que '·deve ser votada sob o 
resguardo do Poder Legislativo, o qual está sendo 
usurpado por meio das'.mêdidas provisórias que es-
tão sendo editadas. ,1/,' ,~ 

A rigor, deveria.falar. o Senador Esperidião 
Amin. Entretanto, como)autor, talvez S. ExB prefira 
falar por último. :Ch' 

Concedo· a palavrá' ao Senador Roberto Re-
quião. '.i:,: ,;, 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
encaminhar a votação;··Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente,- gostaria de',fazer uma observação que 
me parece pertinente: Acredito que o projeto do Se­
nador Esperidião Amin'é'necessário e oportuno. No 
entanto, se acatarmos',a emenda que posterga a 
aplicação da medida por 12 meses e se esse projeto 
for votado na Câma~a, por exemplo, depois de junho 
ou julhO do ano qué~vem, haverá possibilidade de 

. , ,.\ 

aplicação em 2oo~, ,n;'Ifls a contenção das 'despesas 
das Câmaras Municipáis é urgente. Precisamos re­
solver essa questãÓ'q~(initivá.mente: . ..,' .; 

Encaminho ,fa,~o~avelmente ao projeto do Se­
nador Esperidião Amin e contrariamente à emenda 
que posterga a slJa aplicação por 12 meses, porque, 
em função dos p~rfQdos necessários para votação 
das leis orçamentárias, esses 12 meses podemo le­
var a aplicação do dispositivo votado nesta sessão 
para 2001 ou, depêndendo da velocidade das Câ­
maras Municipais'na votação dos seus orçamentos, 
para 2002'. . " ',' 

Por outro lado, quero relembrar aos Srs. Sena­
dores que Câmaras de· cidades do interior do Brasil 
se reúnem uma ou duas vezes por semana e seu 
'desempenho não 'pode ser comparado com o das 
Assembléias Legislativas, da Chiara dos Deputa­
dos ou do Senado Federal. Os limites não são es­
treitos; pelo contrário, são liberais, e a necessidade 

. de 'sua aplicação é imediata. 
';':"~, . 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR_ PRESllj~tm: (Antonio Carlos Magalhães) O SR. EDUARDO SUPUCY (SlocO/PT-SP)= 
-Concedo a paiélvra ào:Senador Esperidião Amin. Peço a palavra, Sr. Presidente, para encaminhar a 

I " " votação. 1 I 
O·SR. ESPERIDlÃO AMIN (PPB-SC. Para en- O SR. PRESlJENTE (Antonio Cárlos Magalhães) 

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. _ Tem a palavra o ~k Eduardo Supli J .. 
Presidente, Srsr Senadores, o que se pode dizer de- I" cri 
pois dos inúmeros. debates que foram travados no 
plenário do Sel)adci'e'riáComissão de Constituição, . O SR. EDUARDO SUPUCYj (Bloco/PT-SP. 
Justiça e Cida~ania é o que pretendo resumir neste Para encaminhar a/votação. Sem re~isão do orador,) 
momento: . ;';', - O Bloco da OpoSição está inteiramente favorável à 

'" ' proposta de emenda à Constituição Ido Senador Es-
Em primeiro lugar·,.ç:umprimento o Senador Jef- piridião Amin. A referida proposta limita os gastos 

ferson Péres pelo estl,ldO,;pela aplicação e, acima de das Câmaras Mun,icipais, em relaçãp ao Orçamento 
tudo, pela leal~ade c<!l!I;que se houve na tarefa de de cada municfpio, sobretudo em vista das inúmeras 
examinar e relé1-tar esta matéria. aberrações que leyaram prefeitos db inúmeras cida-

I des a estarem aqui presentes, como o Prefeito Je-
Quanto àS crlticas'que possam ser feitas a esta sus Uma, de Setim, o Sr. Prefeito. de Teófilo Otoni, 

proposta de emenda :à',Gonstituição no sentido de de Holambra e de outras cidade~! expressando a 
que não é o t>kstante, afirmo que hoje não há limite sua preocupação para .que haja essa restrição cons-
para a despesk com o L~gi!>lativo municipal e, a par- titucionalmente. I' 

tir davotação ~esta proposta, haverá. 
, Consideramos impOrtante que isso seja realiza-

Hoje, ce~mente, muitos concordarão em que do da forma mais :rápida posslvel.· . 
essa proposta deve ser' aperfeiçoada, porque, se Por ocasião da votação da matéria na Comis-
sempre foi moralizadora,agora passou a ser oportu- são de Constituição, Justiça e Cidádania, houve um 
na. A propost~ foi apresentada em março de 1998 e, entendimento, para que pudesse e~sa matéria ser o 
neste momento, é oportunà em função de toda a dis- .mais rapidamente votada, de um artigo que pudesse 
cussão que o Brasil trava' acerca de medidas, de Jepresentar uma transição. Mas gos~ria de aqui argu-
providências ~ue estão sendo tomadas para reduzir . mentar, da mesma maneira como fez o Senador Ro-
despesas. . .u, 1. . . 'berto Requião, qi..e é posslvel'as ~iversas Câmaras 

Por issô, Sr. Presidé'nlí:l:'"Srs. Senadores, con" . Municipais,lendoiem vista que a votação dessa matê-
sidero que o ,Senado Fedéf~I.;·ao aprovar este textó,ria começa a se realizar agora; no !Senado. Federal e 
estará dàndo' condições m.~ij,o. !inportantes, moraliza- . áinda terá que ir là Câmara -com uma probabilidade 
doras e oportunas' em favOr, da. administração públi- . muito grande de sei' votada :'-,e 'erll vista de' a' diretriz 
ca. E o falo çomo municip~Íistá que sou, porque, se formulada nesta proPosta dO SenadbrEsperidião Amin 
é verdade que a maior partêdos Municlpios não tem ser altamente saudável, poderão a!; Câmaras Munici-
problemasd~ excesso de gé'Stôs com a sua Câmara " pais já iniciarem o processo de àtmptaçã6'rumo ao 
Municipal, não é justo que s'· minoria que infrinja as ,',' que diz esta. Em~nda à Constituiçád.· ·.i··' 

regras de ummlnimo de despesas seja responsável s. 'Pelo BI~oida Oposição, enJaminho a favor da 
pela não-legislação. ··~·;v,' Emenda do Senador EsperidiãoAmiri. Com. respeito 

Dessa ~oIina, não tenhO"dú;iida de que o Senado . a· esta regra dei transição, deixobr:n aber:to para os 
Federal está cumprindo o seu, dever e dando um bom Membros do Bloco, uma. -vez, qu~há inúmeras opi-

exemplo pa~ o PaIs, ao aprovar à PEC n2 15198 .. " nióes a re~peitoi .' . " . : '; I .',.~" 
Muito Obrigado. . . ;{. ;" .' O SR. PRESIDENTE (Antoni? carlos Magalhães) 

• f .'<~t:', ,:",Os Srs. Senad~res já podem votar. (~ausa.). 
'f' : ' Trata-se'çia Proposta de Elnenda à Constitui-

. O SR.!PRESlDENTE (AntóhioCar!os Magalhães) ção n2 15. : .,! . . ,. . '.' .1 .. "; .,', ',,'" ",. 
- Está encertada a discussão. ,,'. . .. 

i 'c' ' Peço aos, Srs. Sen.adores Ique,se encontrem 
Em votação. ,;.,. e~,outras dependências para virem votar. 
. f... . . "I' .. ',h.,· ...• , . 

(/ . 
(Procéde-se à v'?tação.) I 

I. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) , Art. 42 Esta Emenda entra em vig6r na data de ,,' 
- Votaram SIM 63SI'S. Senadores. bl' - 1 • sua pu IcaçaO. i 

Não houve votos contrários nem abstenções. ' O SR. PRESlDEtrrE (Antonio CarlOs Magalhães) 
Total: 63 votos. '. ' - Em votação a Emenda nll 2 da Comishão de Cons-
Aprovada'a proposta, fica prejudicada a Emen- n . - J' C'd ~ da n

2 
1-Plen. I UlçaO, UStlÇ8. e I ~dania. 

" Os SI'S. Senadores já podem vota. 
É a seguinte a matéria ~provada: . O SR. CARLOS PATROcíNIO (~FL-TO) - Sr. 

PROi'OSTA DE EMENDA À Presidente, peço a palavra pela ordem.j 
CONSTITUiÇÃO N215, DE 1998 O SR. PRESIDENTE (Antonio ~ Magalhães)-

Concedo a palavra ao nobre Senadorca~os Patr6crnio. 
Altera o Icl90 VII do art. 29 da Cons- , O SR. CARLOS PATROcíNIOO (PFL-TO. 

titulção Federal' --- Pela ordem. Sem re~isão do orador.) J Sr. Presiden-
As Mesas da Câmara -dos Deputados e do Se- te, gostaríamos que: o nobre Relator !eXPlicitasse o 

nado ~~d~ral, nos temiõs do § 3lI do artigo 60 da teor da emenda apresentada na Comissão. 
ConstltUlçao Fed_eral, prolTlulgam a seguinte Emen- O SR. PRESIDENTE (Antonio ca~os Magalhães) 
da à Constituição: - Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson Pêres 

Art. 12 O inciso VII' do art. 29 da Constituição para atender os justçs reclamos do Plénário. 
Federal passa a vigorar coma seguinte redação: O SR. JEFFERSON PÉRES (p~mB-AM. Para 

. "Art. 29 ..... : .. !.:,;...................................... um esclarecimento. Sem revisão do brador.) - Jus-
VII - o total da' despesa com o funcio- tíssimos, Sr. Presidente! -, /. ' 

namento do Poder Législativo municipal, in- A emenda estàbelece o prazo dle doze meses, 
clufda a remuneração dos Vereadores não a partir da promulgação da emenda, para que os 
poderá Ultrapassar os seguintes perce~tuais municfpios que nos i últimos três ano~ ultrapassaram 

. relativos ao somatório da receita tributária e os tetos respectivos ajustem-se abs percetltüais 
, das transferências previstas nos artigos 153, constantes da emenda. ' I 
, § sa, 158 e 159, efetivamente auferido no SenadorCarios Patrocrnio, se ~rovada a PEC 
• exercfcio financeiro: do Senador Esperidião Amin, os mu~,~rPiOS que hoje 
, a), oito por cento para municrpioS com gastam, por exemplo, 10% ou 12%) da sua receita 
, população inferior a dez mil habItantes; tributária, poderão gastar apenas 6% Entendo que a 
: b) sete por cento para aqueles com po- , redução abrupta dEi 12% para 6% P?de criar dificul-

pulação igualou superior a dez mil e inferior dade muito grande ,para o funcionamento das cãma-
a cinqu~nta mil habitantes; ras de vereadores,; muitas das quai$ têmoospesas 

c) seis por cento para aqueles com po- chamadas incomprimrveis, porqUe Mo d9CÕrrentes 
pulaçãolgual ou superior It cinquenta mil e . do pagamento de vereadores e déWncionários está-
inferiora cem mil habitantes' veis; Hoje, foi aventado que esse~)uncionáriOS tai-

d) cinco por cento p~ra aqueles com vez possam ser t~nsferidos para o Executivo. Apro-
população igualou supérior a cem mil e infe- vada essa emenda, as câmaras dJ vereadores te-
rior a quinhentos mil habitantes' riam, te~po .de. reduzi~ paulatin_á~~hte seü~ ~gastos 

e) quatro por cento, para 'aqueles com de custeio.' Enfim, : repito que naoe~tou fazendo ca-
popula,ção igualou superior a quinhentos e valo de batalha por isso.· ":"f::': .'. ',' 
inferior a um milhão de habitantes' e ' ,. Muitas câmaras de vereadore '>não estão com 

,1) três por cento para aquei~s com po- gasto~ abusivos. peus gastos deél.rre~·de:despe-
pulaç~o igualou superior a um milhão. de sas cnadas ao longo do tempo e, hOJe, nao será fácil 
habitantes; cortá~las abrupta, ~ drasticamente.l~ , ,': 

,. Art. 22 Inclua-se no art. 290 seguinte parágrafo Parece-me'que doze meses ~ria um prazo ra-
unlco: -o - ,,'~ zoável, mas,se o Pien~rio entendJr diferentémente 

.~Parágrafo único. O descuinprimento não me sentirei 'nem um pouco mbliní::irâ:do,'porqu~ 
do disposto no inciso VII implica crime de não estou em'guer:ra em favor de cãrraras ga~fadoras. 
responsabilidade. • O SR. P~E~DENTE (Antonio Cal10s Magalhães) 

Art. 32 Inclua-se'no art. 212 o seguinte § 62; - P~tado oescl,ilrecimentd,. os Sr!sl" 'Sena~ores po-
"§ 6R O descumprimento deste artigo dem votar. (Pau~.) 

implica crime de responsabilidade.· ,(PTde-Se à votaçãr 

I 
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O SR_ PRES/DENTE (Antonio carlos Magalhães) O SR. EDUARDO SUPUCY (BloJoIPT-SP) -
- Votaram SIM 37 SIS. Senadores; e NÃO 25, Sr. Presidente, peço ai palavra como Uder do Bloco 

Houve 1 abstenção. da Oposição., I 
Total: 63 votOs. O SR. PRESIDENTE (Antonio CarloS Magalhães) 
Rejeitada a em~nda. - V. Ex.1I tem a palavra. I 
A matéria conStará da Ordem do Dia do próximo O SR. EDUARDO SUPUCY (~locoIPT-SP. 

dia 12, primeiro dia,éIe discussão do segundo tumo. Como Uder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, os Senadores do Bioco de Oposição kqui presen­
tes, Eduardo Matarazzo Suplicy, José Eduardo Du­
tra, Marina Silva, Lauro Campos, Antonib Carlos Va­
ladares, Sebastião RÓCha, Ademir Andrade, Emília 
Femandes, Benedita [da Silva e Robe~o Requião, 
estamos enviando o seguinte oHcio aol Sr. Ministro 
da Fazenda Pedro Ma.lan: 

É a ~guinte a emenda rejeitada: 

EE~ENDA N2 2 - CCJ 

Art. Inclua-se; onde couber, no Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias, o artigo seguinte: 

"As Câmaras Municipais que nos tiês 
últimos exercrcios tenham ultrapassados os 
limites estabelecidos no inciso VII do Art. 29 
deverão adaptar-se ao ali disposto, no prazo 
de doze meses, a partir da promulgação da 
Emenda." 

O SR". PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotada. a matérla constante da Ordem do Dia 

A Presidência convoca sessão conjunta a reali­
zar-se na próxima terça-feira, 10 de novembro, às 
19 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada à leitura de mensagens presidenciais e à 
apreciação do projeto de resolução que trata da tra­
mitação do Orçamento de 1999. 

A Presidência antecipa a sessão ordinária do 
Senado de amanhã, para às 10 horas. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Quer di­
zer que não haverá sessão do Congresso amanhã, 
Sr. Presidente? . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não, porque a Câmara dos Deputados necessita 
realizar sessão ordinária. 

O SR. PRES/DENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 
1S1 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lida a seguinte: 

; COMUNICAÇÃO , 
Senhor Presidente, 
Tendo em vista o término, no último dia 28, do 

prazo das licenças que requeri, comunico a essa 
PreSidência que reassumi· minhas funções nesta 
Casa desde o dia 29 de outubro. 

BrasRia, 4 ,de novembro de 1998. - Senador 
Guilherme Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE (An1onio CaJ10s Magalhães) 
-A matéria lida vai à publicação. 

"Sr. Mini~tro, 
O Governo apresentou ao Congresso 

Nacional, nesta última semana'l um conjunto 
de medidas que considera de fundamental 
importância para resolver os graves proble­
mas de desequilfbrio intemo ~ extemo por 
que passa o: Pars. A socie~de brasileira 

I I 

está sendo chamada a arcar com pesados 
ônus, recaindo sobre os servidclres públicos, 
os trabalhadores, que estão ~ndo desem-

d i. b I • prega· os, eos maIs po res a parte maIs 
amarga. A equipe econômica e~tá negocian­
'do com o Fundo Monetário Irltemacional -
FMI - e instituições· afins um~ ajuda de al-
guns bilhões de dólares. I 

. É fato que qualquer ajuda do FMI impli­
ca a negOCiaÇão de condicionalidades, confi­
guradas numa Carta de Intenções. Conside.­
rando que estas condicionalidkdes têm es­
treita relaçãd com a proposta ~e ajuste que 
o Congresso está discutindo'l é de funda­
mentai importância tomarmos conhecimento 
de seus termos antes de se~ encaminha­
mento ao G~rente-Geral do ~undo, Michel 
Camdessus. I Sendo assim, solicitamos seja 
enviada ao Senado Federal à cópia desta 

I 
Carta. I 

Certos ide sua atenção, aproveitamos 
para renovar protestos de esti~a e conside-
ração."' . 

Sr. Presidente: quero também ler o requen­
mento de informaçõ,es que encaminHei. ao Ministro 
de Ciência e Tecnologia:· I 

"1) TeMo em vista a bUblicaÇão da 
Portaria 328/98, quais foram 9S critérios, Ie­
vando-se em conta a relação custo/beneHcio 
social, que levaram o Ministério de Ciência e 
Tecnologia ~ cortar as despel~as realizadas 
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pelo Conselho Nacional de Pesquisa? Como 
se comparam as relações de custolbeneflcio 
social de gastos com o financiamento de es­
tudos nas áreas de ciência e tecnologia com 
as de gastos que não estão sendo objeto de 
cortes? ' 

2) O Presidente do CNPq, diante des­
tes cortes, apresentou ao MCT um estudo 
aprofundado sobre as conseqüências dos 
mesmos para o desenvolvimento a longo 
prazo da ciência e da tecnologia em nosso 
País? Em caso afirmativo, qual o teor deste 
estudo? 

3) Uma vez que as suspensões referi­
das na Portaria n2328198 aparecem como 
temporárias, quais as medidas necessárias 
para que os financiamentos de apoios e 
concessões, individuais e institucionais, e de 
boísas de formação e de pesquisa, entre ou­
tros, voltem à normalidade? 

Sr. Presidente, a importância deste requeri­
mento baseia-se nos protestos de toda a comunida­
de científica e de produção tecnológica que estão 
tendo os seus financiamentos cortados; daí por que 
consideramos extremamente importante que possa 
o Ministro da Ciência e'Tecnologia, Israel Vargas, in­
clusive o Presidente do CNPq, Sr. José Galizia Tun­
tisi, explicar a suspensão temporária desses apoios 
e concessões de auxnios individuais e institucionais, 
implementados ou não, no sistema gerencial de fo-
mento do CNPq.· . 

Muito obrigado._ "M.', 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Gerlos Magalhães) 
- Volta-se à lista de oradores. 

Com a palavra a Senadora Marina da Silva. 
(Pausa.) 

Com a palavra o Senador Gilvam Borges. 
(Pausa.)' ,. 

Com a palavra o Senador Femando Bezerra. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB-RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, SrAs. e Srs. Senadores, subo 
a esta tribuna piua falar sobre o Programa de Esta­
bilidade Fiscal num dos momentos mais dramáticos 
da vida nacional. 

Sinto em meus ombros o peso de uma gigan­
tesca responsabilidade. 

Acabo de ·receber mais de meio milhão de vo­
tos dos brasileiros do meu Estado, que esperam de 
mim um trabalho condigno em favor do desenvolvi­
mento social e econômico do Rio Grande do Norte. ' 

Desde o início da minha vida política, integro 
um partido - o PMDB - que hoje ocupa uma posição 
estratégica no, direcionamento de condutas na reso­
lução dos grandes'problemas nacionais. 

Fimllrnente, expresso nesta Casa os anseios 
do empresariado industrial que, como todos sabem, 
tem um papel crucial' no desenvolvimento do País e, 
portanto, na geração de empregos e renda como c0-

rolário do bem-estar social. 
A conjugação desses três vetores - repre­

sentante do Rio Grande do Norte, parlamentar do 
PMDB e dirigente da indústria nacional - conduz à 
análise que aqui, apresentarei par!i um terreno de 
grande complexidade. 

'Os objetivos das três posições enunciadas silo 
convergentes. O meu Partido sempre deu mostras 
de um alto desprendimento quando se trata de supe­
rar as crises da Nação. 

Para nós do PMDB, os interesses do País 
sempre estiveram à frente dos interesses individuais 
de seus parlamentares. 

A Classe industrial, da' mesma forma, tem dado 
repetidas mostras da sua disposição de sacrifícios e 
capacidade de se modemizar. O acesso recente de 
15 milhões de novos consumidores aos produtos in­
dustriais só pôde ser concretizado porque a indústria 
brasileira produziu ,mais e melhor e a preços caden­
tes. Nenhum Plano de Establllzação pode vingar 
sem contar com a eficiência do setor industrial. 

O povo do Rio Grande do Norte espera de mim 
a participação patriótica de um partido vigoroso e o 
desenvolvimento sustentado da Indústria brasileira. 

São três objetivos convergentes que, se de um 
lado me dão, satisfação para a luta. de outro aumen-

. tam a responsàbilidade em vista do grande número 
de representados que carrego com a minha presen­
ça nesta Câmara Alta. 
_ A _gravidade da situação econômica nacional 
determina que esteja eu, agora, nesta tribuna, mais 
como líder empresarial, que tem o dever de partilhar 
com esta Casa as apreensões e as preocupações 
do segmento ·produtivo da indústria. 

A economia 'brasileira se encontra, mais uma 
vez, em meio a uma crise financeira intemacional. 
Novamente, o Brasil se vê obrigado a realizar um 

. forte ajuste nas contas públicas. 
Embora quase todos os países, inde­

,pendentemente do seu nível de desenvolvimento, te­
. nham sido afetados pela crise atual, não há dúvida 

de que o grau em que cada um é atingido ,reflete; em 
última análise, 'o estado de seus fundamentos ma­
crOeconômicos. O Brasil, apesar dos avanços verifi-
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cados em áreas tão diversas como a privatização, a Ii- significativamente a Cófins e a CPMF, tributos reco-
beralização comercial e a própria estabilização mone- nhecidos como de péSSima qualidade, pbr sua natu-
tária ainda ostenta uma situação fiscal precária, inconr reza cumulativa, que 'geram efeitos e~ cascata e 
patfvel mesmo com a consolidação da estabilização de que, por isso mesmo, são combatidos pelbs empresá-
preços e a própria dimensão do seu Produto Intemo. rios e pelo próprio Gov~mo Federal, este: pelo menos 

A manutençãd de um déficit público elevado vem quando argumenta a favor da Reforma Tributária. 
exigindo a permanência de altas taxas de juros de for- O maior problema do Programa está associado 
ma a atrair recursos extemos para o financiamento do exatamente ao peso e~cessivo conferido i ao aumento 
excesso de gastos 'e, em conseqüência, impedindo o da tributação no primeiro ano de vigênca, dado que 
crescimento da produção e a retomada do processo neste perfodo ainda não serão sentidos, em toda a sua 
de desenvoMmento em patamares compatlveis com a extensão, os efeitos das medidas maiS estruturais. 
demanda da população por mais empregos, Chega a ser contraditória a posição do Gbvemo Fede-

Deste modo, ,a concretização ,de um ajuste fis- ral que, por um lado, acena com uma refolma. tributária 
cal significativo e duradouro é tarefa urgente e ina- que tem cOmo principall virtude a elimina~o de tributos 
diável, pois, sem ele, é impraticável, também, alterar cumulativos, ao mesITIÓ tempo em que pfopõe a curto 
o regime cambial. O novo ambiente internacional e prazo, significativo aumento daS alfquotas em dois 
as suas conseqüências sobre a economia brasileira destes tributos, a CPMF e a Cofins. I 
não dão margem à opção de postergar esse ajuste. Para o setor em~resarial em geral, e para o se-

O Programa de Estabilidade Fiscal (PEF) ope- tor industrial em partiqular é diffcil aceitar essas pro-
racionaliza as metas de ajuste fiscal divulgadas no postas, ainda que algum aumento de ttibutação pa-
comunicado conjunto do Brasil com o FMI em mea- reça inevitável, dada I a permanência ~a rigidez do 
dos de outubro. Temos que reconhecer que o pro- gasto público como qonseqüênda da hão concreti-
grama é ousado em seus objetivos de obter resuHa- zação das reformas. I 
dos capazes de interromper a trajetória do cresci- . Julgo que não se deve e não se pode aceitar 
mento da relação dfvida/PIB já a partir do ano 2000; tais" soluções apenas, por serem as mais fáceis de 
e tem, sem dúvida, importantes aspectos positivos, aplicação, sem a di~ussão e o estudo de outras 
Está focado em alguns poucos e decisivos pontos - combinações. i I 
ao contrário do fracassado pacote de 1997,""""" 'que É imprescindfvel que sejam procuradas outras 
aqui desta tribuna tive a oportunidade de declarar ,alternativas, como por exemplo, a alnpliação dos 
inócuo face aós juros exorbitantes praticados à épo- cortes dos gastos, com menos peso p~ra o aumento 
ca, explicitando todas as restrições presentes hoje da tributação. Assim, estará o Executivo minimizan-
no manejo das contas públicas do Pafs, elegendo do os impactos negativos sobre a proi'ução, a com-
com clareza a questão da previdência ,dos servido- petitividade e os nfveis de emprego. ' 
res públicos como fundamental e propondo uma so- As altemativas, que proponho contemplam a 
lução de emergência para este desequilfbrio. Ade- ampliação nos cortes! das despesas de! custeio e ca-
mais, o ajuste proposto é significativo e suficiente pital de todos os poderes e, também, np custeio e na 
para proporcionar uma estabilização da relação dfvi- folha de pagamento ~as empresas est~tais. 
da/PIB, se integralmente cumprido.. Mesmo com os 'cortes efetuados pelo Plano de 

Ainda que o p!()grama ~nuine~ os "instrumen- Estabilização Fiscal, as deSj:JeSaS do chamado OCC, 
tos para a consecução das metas fiscais ambicio- como percentagem do PIB, seguem su~riores aos nf-
sas, algumas de suas caracterfsticas são negativas, veis que vigoravam no infcio do Planol Real. Parece 
principalmente para a atividade produtiva e, portan- possfvel, portanto, comprimi-Ias ainda rpais, principal-
to, para a geração de empregos. Isso precisa ser mente em caráter emergencial, ou seja, por um ano, 
corrigido sem prejudicar os objetivos centrais. enquanto as reform~ não produzam irpactos sobre 

Considero por demais preocupante o peso do os gastos. Estas despesas poderiam ser reduzidas de , I 
aumento da tributação no Programa, especialmente 3,8% para 3,4% ou 3,5% do PIB, valores ainda supe-
no seu primeiro ano, 1999. É' mais elevado do que riores aos que vigoraVam em 1995 e 1996. 
se esperava, ati'lgindo 47% do esforço fiscal, resul- Dentro dessa ~esma linha de ratiocfnio, é tun-
tando em novo e oneroso peso para a sociedade e damental tomar medidas especfficas para lidar com 
para os agentes produtivos. ' ,,' o desequilfbrio ext,erro e o agravameTto das dit,icUI-

Além disso; a compOsição desse aumento de dades para competir, Parece inadiável e indispensá-
tributação foi particularmente infeliz. Aumenta-se vel, em particular, adotar medidas urgentes para 
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neutralizar o impacto da CPMF sobre as exportaçõ- O desenvolvimento do Brasil depende dramati-
es; de forma semelhante ao que é feitQ hoje com a camente de reformar inúmeras instituições sociais a 
Cofins e o PIS. ' começar pela organização política, o modelo partidá- ' 

Ao contrárto, significará o comprometimento total rio e o sistema judicial. 
do sistema econômico, pois, ao tributar em cascata de É fundamental que essa crise seja superada, não 
forma tnais intensa estará o Governo reduzindo a ca- mediante medidas apenas recessivas como o aumen-
pacidade de competição do produto brasileiro, tanto in- to da carga tributária e a manutenção das elevadas ta-
tema quanto externamente, aprofundando o próprio ci- xas de juros, mas através de estrmulos ao crescimento 
cio recessivo em que já vive o Pars.econômico, a elevação da competitividade do produto 

Ao lado dessas medidas compensatórias, vol- brasileiro e o Incremento das exportações. Em outras 
tamos a insistir, como já o faz a indústria oosde palavras, temos de sair dessa crise corno uma Nação 
1994, em ampla reforma tributária, como in dispensá- fortalecida, e não corno um povo acuado. 
vel para nivelar em definitivo as condições de com- Ora, se o ·Programa de Estabilidade Fiscal' é re-
petição da produção brasileira com a concorrência conhecidamente adequado e eficaz para promover o 
internacional. ' " • equilfbrio das contas públicas e revelou merecer a cra-

Postergar a reforma tributária, cOmo vem oco r- dibilidade internacional, não há porque manter as ta-
rendo há anos, significa ampliar os-efeitos da crise. ' xasde juros mO elevadas, pois o Brasil continuará a 

, ser um atrativo mercado para os investidores externos. 
Finalmente, quero deixar bem claro que a que-

da imediata dos juros é essencial ao sucesso do O Sr. Jader Barbalho (PMOB-PA) - Senador 
Programa de Estabilização Fiscal. A, sua manuten- FernandO Bezerra, V. EJcII me permite um aparte? 
ção 'nos níveis atuais inviabiliza, o próprio ajuste, O SR. FERNADO BEZERRA (PMOB-RN) - Ouço 
posto que o esforço fiscal seria inteiramente anulado V. Ex' com todo prazer, Senador Jader Barbalho. 
pelo serviço da drvlda de um lado e pela queda da O Sr: Jader Barbalho (PMOB-PA) - Em prl-
arrecadação de outro, que se efetivará com o apro- meiro lugar, desejo cumprimentar V. EX- por sua 
fundamento da recessão. ' reeleição para representar o bravo povo do Rio 

Arrisco-m'e a dizer que o momentó adequado 
para reversão. ,da trajetória ascendente dos juros é 
aquele do acerto com o FMI e com a comunidade fi­
nanceira internacional que se espêra para breve. 
Com recursos externos que garantam -as reservas 
deve iniciar-se, desde logo, a redução da taxa de ju­
ros. Não custa lembrar que a utilização da política 
monetária na defesa da moeda frente a ataques ex­
ternos deve ser absolutamente temporária. Sua per­
petuação enseja mais fraqueza do que determina­
ção em defender a moeda, vez que põe em dúvida a 
capacidade de sustentação a longo prazo dos com­
promissos com a própria dívida. 

Não é cansativo repetir o que todos sabem: ta­
xas de juros da magnitude das que vêm sendo prati­
cadas no Brasil nos últimos anos representam a 
sangria do setor produtivo e do próprio setor público. 

Ninguém duvida do enorme potencial deste 
Pars para crescer e para gerar empregos, mas' o 
Brasil não pode avançar com instituições ultrapassa­
das. Algumas envelheceram, como é o caso dos sis­
temas tributário, trabalhista e previdenciário. Outras 
nasceram velhas, como é o caso do Sistema Único 
de Saúde, implantado pela Constituição de 1988, 
que assegurou centenas de belos direitos, sem ne­
nhuma contrapartida de deveres e de obrigações. 

Grande. do Norte e quero também cumprimentá-lo 
pelo fatô'deVit à'tnbüna'não só como representante 
do seú Estado, mas na condição de líder empresa­
rial, com a responsabilidade de ocupar a Presidência 
da Confederação Nacional da Indústria para analisar 
esse episódio que preocupa toda a sociedade brasi­
leira:' o enfrentamento da crise que ar está. Atento 
ao pronunciamento, verifico que V. EJcII não se atém 
apenas a lamentar a ausência das polrticas que po­
deriam dar melhor encaminhamento à questão ec0-
nômica nacional. V. EX-, com a responsabilidade do 
exercrcio do mandato de Senador e de Presidente da 
Confederação Nacional da Indústria, também propõe. 
Neste momento, a sociedade brasileira está a exigir de 
todos nós - daqueles que fazem a administração pú­
blica deste Pafs, daqueles que fazem a iniciativa priva­
da, dos trabalhadores, das universidades, enfim, de to­
dos os setores da vida nacional - alternativas às alter­
nativas apresentadas pelo Governo. A sociedade de­
seja que se estabeleça um amplo contraditório em que 
seja possível o Pars buscar os melhores caminhos 
para '0 enfrentamento da crise. O Governo não tem a 
verdade. Ninguém pode julgar o Governo, nem o G0-
verno pode se postar de forma preconceituosa neste 
momento. Não vivenciamos - creio, Senador Fernan­
do Bezerra - um episódio do Governo. Vivenciamos 
um episódio do Pars. É fundamental, Rortanto, a 
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contribuição de todos. Creio que o Govemo deveria e A idéia não é retirar dinheiro do Gofemó, não é 
deverá estar atento às palavras de V. EJcI, que fez reduzir alfquota de imposto, mas retoma~ aos prazos 
questão de registrar que ocupava a tribulÍa não SG-' de contribuição do .IPI anteri~, retomar àqueles de 
mente na condição.de Senador, mas como Ifder em- uma economia estabilizada. Isto certamerrte será uma 
presarial. A contribuição trazida por V. EJcI ao debate ajuda ao setor produtivo, uma vez que traria como con-
do Senado deve extrapolar o Plenário desta Casa e seqüência a manutenção dos nfveis de efnprego, que 
envolver as autori$des da área econômica, mesmo é fator fundamental, condição básica para' que garantir 
porque a sociedade brasileira está ansiosa por cami- a estabilidade da economia nacional. ! 

nhos que possam levar ao equacionamento da crise. Continuo a leitur~, Sr. Presidente. I 
Ainda hoje, lendo um jomal- a Folha de S.Paulo, sal· Srs. Senadores, ~ nada adiantarão o esforço 
vo engano -, pude Verificar que o editorial se referia a e o sacriffcio decorrerites do ajuste fiscàJ, pois seus 
um economista de fama nacional e a outro intemacio- ganhos se .escoarão rapidamente em fuhção dosju-
nalmente conhecido, ambos com fonnação em .Har- ros altos e da crescen~e dfvida pública. I 
varei, que divergiam profundamente dos encaminha- É indiscutfvel que o programa de ajuste fiscal é 
mentos do GovemQ. A sociedade brasileira espera de urgente, imprescindfv~l, sério e corajas?' razões pe-
todos nós, especialmente de quem tem contribuição a las quais com ele co~cordamos plena"'/ente, exceto 
dar como V. Ex!', que, neste momento, ofereçam alter- no que conceme aos aumentos das alfquotas de Co-
nativas para a crise de fonna responsável. A V. EJcI os fins e de CPMF, poiS, embora reconhecendo a ne-
meus cumprimentos, como colega e Lrder da Bancada cessidade de elevação da receita, ent~ndemos que 
do PMDB na Casa,'porqLie, ma1s:uma vez, um integran- ela deva recair sobre tributos que grávem mais o 
te de nosso Partido participa do debate, dando contribui- consumo que a produ9ão. I 
ção altemativa às fonnulações feitas pelo Govemo. Entretanto;·.nós não nos posicionaros de fonna 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB-RN) - radical contra os aum~ntos. Apresentamos ao Gover-
Muito obrigado, senador Jader Barbalho. Realmente no, inclusive em conversa pessoal com 6 Senhor pre-
sinto-me honrado e agradecido pela manifestação de V. sidente da República,' altemativas para/reduzir o im-
Ex' no tocante à minha reeleição no Rio Grande do Nor- pacto da CPMF, por bxemplo, na incidência de uma 
te e à tentativa de contribuição que trago a esta Casa cadeia produtiva de v~rias etapas, encontrando formas 

Creio ser consenso na sociedade a necessida- de compensação. Da !nesma fonna, probus neste pro-
de de um ajuste fiscal. Considero impatriótico a crrti- nunciamento que se: encontrassem mecanismos de 
ca vazia e evasiva sobre um problema de tal com- compensação para que fossem estimuladas as expor-
plexidade, que não deve no meu discurso se esgo- tações, para que pudéssemos ser m~ competitivos 
tar. Apenas dou sugestões para que o Govemo p05- em relação ao mercado intemacional e,/com isso, no-
sa reduzir o impacto negativo das medidas econômi- vamente, manter os ePlpregos em nossd Pafs. 
cas, sobretudo no tocante ao emprego como fator Estamos seguros de que o SenHor Presidente 
decisivo do equilfbrio social. - da República, Fema~do Henrique Car<!loso, que tem 

Essa contribuição não se esgota aqui. Ela poderá claramente o finne propósito de construir 'um novo 
seguir para o âmbito do partido. V. EJcI talvez não tenha Brasil, haverá de ericontrar o melhorl caminho que 
prestado atenção no infcio, mas eu disse que falava tam- não sacrifique a com'petitividade da ecpnomia nacio-
bém como membro do meu PMDB, que tem a honra de nal e que retome os rumos do desenvolvimento eco-
ser liderado por V. Ex!' nesta Casa, proéurando nesses nômico em curto esp~ço de tempo. I 
três vetores - de norte-rio-grandense, de Parlamentar do O Sr. José Fpgaça (PMDB-RS) - Senador 
PMDB e de Presidente da instituição inaior da indústria Femando Bezerra, peço-Ihe um apart~. 
brasileira - trazer esta contribuição. Portanto, agradeço. . O SR. FERNAf.4DO BEZERRA)I(PMDB-RN) -

Há um outro ponto que eu me pemitiria acres- Ouço V. EX-. ! 

centar às notas que aqui trago. Os prazos de recolhi- O Sr. José .. ogaça (PMDB-RS) - Senador 
mento do IPI foram encurtados em função da inflação Femando Bezerra, i postei-me aqui lhas primeiras 
desenfreada que )/ivia o Pafs antes do Plano Real. En- bancadas para ouvir com toda a ate~o o proilun-
tretanto, vivendo hoje uma economia estável, com in- ciamento de V. exa. Em primeiro lugar, porque se 
fiação praticamente zero, com alguns momentos de trata de um SenadO~ extremamente ~itado e re-
deflação, os prazos de recolhimento permanecem cur- conhecido, lJão SÓ i no seio de su~ Bancada do 
trssimos. Assim, certos setores da produção'pagam PMDB,mas·tam~m em todo o Senado; em segun-
impostos antes mesmo de receberem SUas faturas. do lugar, porque iJ i EJcII acaba de, sei I . r consagrado 

. \ I 
, ' 

I 
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pelas umas, acaba de receber do povo do Rio Gran- preciso reconhecer também- e isto o Ministro Pedro 
de do Norte uma votação que o autoriza, neste mo- Malan tem repetido insistentemente - que a CPMF 
mento, a ser uma espécie de porta-voz do pensa- tem um efeito cascata, refletindo cumulativamente na 
mento da sua gente, da sua terra, do seu Estado; cadeia produtiva. De fato, em algumas áreas, ele aea-
em terceiro lugar, porque V. Exil é um grande, senão ba servindo como um elemento que encarece a produ-
o maior, líder empresarial do PaIs; em quarto lugar, ção e, conseqüentemente, lesa também o consumidor 
porque considero pessoalmente V. Exil um homem final. De qualquer maneira, concOrdando ou não com 
de grande esplrito público, mesmo representando o V. Exª, e eu concordo, mas, mesmo que não concor-
setor privado, mesmo sendo um homem associado à dasse, esse é o nOsso papel, o papel que deverá ter o 
idéia da empresa, V. Exã nunca deixou de ter no PMDB, que não tem o VICe-Presidente da República, 
Congresso - sejam nas votações do Senado, sejam que não tem o Presidente da República, queJeve uma 
nas votações das duas Casas, nas medidas provisó- participação, e'u diria tímida, no processo eleitoral do 
rias transformadas em lei - o parâmetro do interesse atual Presidente, cJada a própria divisão internado par-
público. Felizmente, nós estamos vendo chegar ao Se- tido. Neste momento, a atitude responsável do PMDB 
nado mais homens dessa qualidade. O Senador José é dizer: o ajuste fiscal é importante,é necessário ao 
de Alencar, eleito em Minas Gerais, vai também enri- PaIs. ~e-nos discutir que ajuste fiscal serve ao inte-
quecer a nossa Bancada com a visão madura e con- resse público, serve ao Brasil e está de acordo com a 
sistente de um empresário que tem bem claro quais nossa visão. Não há nenhuma dúvida que o discurso 
são seus interesses enquanto empresário, mas que de V. Exª está nessa linha, e para mim é inteiramente 
não abandona nunca a perspectiva do interesse pú- satisfatório e eu gostaria de assinar embaixo daquilo 
blico. que V. Exª disse na tarde de hoje. 

Éjustaménte essa visão que V. Exil coloca no O SR. FERNANDO. BEZERRA (PMDB-RN) -
seu pronunciamento. O ajuste fiscal é necessário, tem Muito obrigado, Senador José Fogaça. Fico emocio-. 
de ser feito, é um ato patriota em defesa do PaIs, mas nado com as palavras generosas de V. Exil quando 
V. Exª não abre mão de discutir ponto a ponto as me saúda por .meu retomo a esta Casa, consagrado 
questões relativas principalmente ao peso e à sobre- pelos votos dos meus conterrâneos, e refere-se de 
carga que o ajuste representa para o setor produtivo maneira elogiosa ao meu comportamento. Há em 
do Pais. Hoje, infelizmente, o Estado perdeu a sua ca- tudo isso certamente o gesto da amizade e a gene-
pacidade e a sua potencialidade como investidor e rosidade de que é portador V. EXA. 
como formador de capital fixo. Ao longo de quase cin- É realmente uma contribuição à discussão que 
qüenta anos no Brasil, o Estado brasileiro foi respon- estamos proporCionando. Eu queria ressaltar das 
sável por 6% a 8% do PIB em investimentos. Hoje, o suas palavras um ponto que considero muito impor-
Estado brasileiro é gerador de "despoupança", é gera- tante: o papel do PMDB neste momento nacional. 
dor de dificuldades para o setor produtivo. . Está no Plenário o nosso Presidente Jader Barbalho, 

Portanto, fazer o ajuste é também garantir que, 
no futuro, o setor privado, empresarial, produtivo, o 
setor que V. Exil representa tenha mais liberdade de 
ãção e menos encargos, podendo exportar mais 
com menos tributação. Este PaIs, infelizmente, gra-. 
ças ao Custo Brasil, é um dos palses que mais ex­
porta impostos no mundo - uma contradição cOm re­
lação ao próprio interesse nacional. Tenho certeza 
de que V.Exª está dando uma contribuição pontual, 
citando explicitamente pontos a serem analisados, 
como a presença cumulativa da CPMF na cadeia 
produtiva. Sem dúvida, talvez seja o aspecto mais 
negativo desse imposto, que tem um caráter extre­
mamente . positivo como espécie de identificador do 
contribuinte, não permitindo a sonegação, o esca~ 
moteamento tributário. Então, serve para um cadas­
tramento límpido da produção -econômica no Brasil e 
da capacidade contributiva do Pt s; No entanto, é 

e não tenho dúvida de que, sob a condução firme, 
competente, inteligente e dedicada e do largo espíri­
to público do Presidente do PMDB, Jader Barbalho, 
o partido haverá de se situar neste debate de forma 
patriótica. O PMDB compõe a base de sustentação 
do Governo, mas não de forma incondicional, não 
abrindo mão do debate -sério de questões, como 
aqui foi colocado. Ressalto, em suas palavras, essa 
referência que faz ao PMDB. 

__ Agradeço sinceramente as palavras de V. Exã 
e fico muito orgulhoso _e feliz de saber que minhas 
palavras seriam subscritas por V. Exil. . 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 'J 

Durante o discurso do Sr. Fernando 
Bezerra, o Sr. Antonio carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ronaldo,:Cunha 

. Lima, 111 Secretário. ,'. 
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O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - A SRA. EMILlA F;ERNANDES (BlocoIPDT-RS. 
Concedo a palavra à' Senadora Benedita da Silva Pronuncia o seguinte ~iscurso. Sem revi'são da ora-
para uma comunicação inadiável, por.S minutos. dora.) -·Sr. Presidente;Sr"s. Senadoras: Srs. Sena-

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlócoIPT-RJ. dores, também querefnos nesta tardei fazer uma 
Para uma ',Comunicação inadiável. Sem revisão da avaliação 'das, úl~imas medidas tomada~ pelo Presi-
oradora.) - Sr. Presidente, SrAs. e Srs. Senadores, dente da Repubhca no que se refere ao novo pacote 

: •. não podeÍi~ deixar ~e registrar o falecimento ~e uma apresentado à sOCiedara brasileira. I . 
grande amiga I e dEl uma grande perda que tIVemos Acompanhávamos o desenrolar das eleições e 
na música popular brasileira, a nossa querida Joveli- lamentávamos profundamente que o pó~o brasileiro 
na Faria Berron, '~~hecida como Pérola Negra, aos não estivesse tendo ai oportunidade de luma partici-
54 anos; ten~ so'ndo um enfarte, faleoeu na ma- pação mais efetiva no Idebate e no encaminhamento' 
drugada do dia 2 de novembro, deixando três filhos das propostas. As eleições aconteoeram de acordo 
- faço questão de ~gistrar os nomes - José Renato, com as normas estab~lecidas pela lei dleitoral, pro-
cassiana e Cleyton e dois netos. Eu não poderia fundamente discriminatórias. Não houvd oportunida-
deÍltar de registrar esse fato e pedir um voto de pé- de de um aprofundamento maior de debates entre 
sames, porque perdemos uma grande amiga. Quan- os candidatos. Durante a Campanha eléitoral, anun-
do ~igo:nós, r~firo~me à música popular brasileira e ciou-se que o Govemo tomaria algu~aslmedidas em 
a mim em partICular. relação ao País. Tenho certeza de quejempresários 

Como doméstica, trabalhando no leme, tive- e trabalhadores imadinavam que seriam decisões 
mos uma longa convivência, éramos amigas há mais inovadoras em relaçãb ao estfmulo à @rodução, ao 
de trinta anos. JOv .. elina, com toda aquela força, era combate às altas taxas de juros e ao 1I desemprego 
uma trábalhadora e sempre dizia que ainda seria al- que toma conta do Pafs.. . 
guém na vida. Ser alguém na vida era apenas ser . E • das II . - G - h 
uma grande cantora, o que ela conseguiu, verdadei- . rn:erra as_e,elçoes, o ovemof ~ue gan ou 
ramente, ser. A música popular brasileira perdeu, no no pnrnelro tumo, naoi apresenta o paco e, aguarda o 
dia 2 de novembro, um dos seus grandes nomes. ~undo tumo e lançai ~m ~~~o pacote, tontendo me-
Para nós, para aquelas pessoas que têm fé na vida, dldas extremamente preJudICIaiS ao País.1 

ela deixou um grande vazio. É evidente o se~timento nacional 6e frustração 
Jovelina Pérola Negra ficou conhecida por com as novas medidas, com suas c~nseqüências 

grandes suces~s, como 'Feiri,n~a daPavuna", que nefastas para a. s~~de e também icom.a forma 
falava do quotidiano. Nessa muslca; ífOltadapa.ra as enganosa e eleitOrel'fl como foram eicamlnhadas. 
crianças, com muito carinho, ela falava do tomate, Houve manifestações de empresários e preocupa-
das verduras. Outra música sua era "Bagaço da La- ção de sindicalistas,' como ouvimos recentemente 
ranja', que retratava o que acontecia em uma festa aqui neste plenário, ~ principalmente g~ande apreen-
popular lá pelas madrugadas. A música que tocou são por parte dos t~balhadores e desempregados. 
profundamente o coração de todos nós, que, ar sim, O novo pacote aprofunda, por um lado! a dependên-
expressava o seu. interior, aquilo que ela gostaria de cia econômica, polfticpa e ideológica do atual Gover~ 
ter feito e não pôde, para sua famflia, para seus fi- no aos especuladores intemacionais le, por outro, 
lhos, era 'Garota Zona Sul'. aumenta seu distanCiamento dos vertladeiros inte-

Ã sua família. quero deixar aqui as minhas coo- resses nacionais. I I 
dolências,. os meys .pêsames, por essa perda. Quero O que assistimOs é um Govemo ,que cumpre à 
t~mbém dizer da ml~ha grande saudade em ter per- risca o receituário d~ FMI, mas que s~ nega a ouvir 
dldo uma grande amiga. o Congresso Nacional. Vir aqui responder algumas 

Jovelina Pérola'Negra, a você e a toda a sua perguntas não é diaiogar, nem tampoLco sair daqui 
famflia, sei que hoje dorme, mas acordará um dia, e mantendo sua posição e emitindo me~idas provisó-
não a esqueoeremos, por meio de todos os seus fei- rias imediatamente. Enquanto discutia bom os Depu-
tos e de suas 250 mil cópias vendidas até então com tados na Câmara Fooeral, já estavam ~ndo publica-
a música "Um sohiso aberto·. das medidas proviSÓrias. Isso não é diálogo com o 

Muito obrigada,.Sr .. Presidente. J Congresso NacionallO Govemo não dialoga com os 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) - govemadores eleitos nem com outras: lideranças da 

Por cessão do Senador José Fogaça., concedo a pa- sociedade brasileira, que teriam, sim; contribuições 
lavra à Senadora Emilia Fernandes.' a dar e altemativas t apresentar. I 

I 
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Aliás, O pacote lançado em novembro de 1997 
teve a mesma caracterlstica autoritária, o que, além, 
da ineficácia das medidas, certamente contribuiu 
para o seu fracasso. 

Sr'!s e Srs. Senadores, antes de mais nada, o 
Govemo deve explicações ao povo brasileiro sobre 
o últirno pacote emitido no ano passado, que tinha 
objetivos semelhantes ao atual, ou seja, segundo as 
autoridades do Governo, prornover um ajuste nas 
contas públicas. A edição de um novo pacote, no ml- , 
nimo, deveria ser precedida da justificativa do fra­
casso da iniciativa anterior e dos motivos que leva­
ram o Govemo a adotar novas medidas com os, 
mesmos fins. A bem da verdade, o Governo cala-se 
porque não existia daquela vez, assim como não 
existe agora, outra intenção senão a de arrecadar 
recursos para cobrir o rombo dos juros da dIvida e 
da falência das contas extemas. 

Naquele pacote, em nome de enfrentar a crise 
extema e para arrecadar R$20 bilhões, investiu-se 
contra os servidores públicos, idosos e aposentados, 

, a classe média, os setores produtivos e os trabalha­
, dores em geral. Se mais medidas não foram levadas 

adiante é porque realmente o próprio Govemo reco-
nheceu a sua ineficácia e não as implementou. 

Hoje simplesmente queremos saber: o que rea­
lizou? O que arrecadou? Em que melhorou o 'Brasil, 
a partir das aJtas taxas de juros il'l"1>OStas ao povo 
brasileiro? Tenho certeza de que essas nossas inda-, 
gações são também as de muitas pessoas, e elas 
gostariam de vê-Ias respondidas. ' ' 

Passado menos de um ano, o Govemo volta à 
carga com os mesmos argumentos falaciosos e in­
vestindo contra os mesmos alvos - mas agora que­
rendo mais dinheiro, num total de 28 bilhões. Para 
tentar cumprir as determinações do FMI, o Govemo 
aposta em uma série de medidas que aprofundam a 
recessão, agridem o pacto federativo, empobrecem 
os servidores públicos, aumentam o desemprego e 
fragilizam o setor produtivo, as nossas empresas. 

Segundo dados do DIEESE, o Indice de de­
semprego, que hoje chega a aproximadamente 8%, 
no ano de 1999 atingirá o terrível percentual de 10'%, 
agravando ainda mais a situação dos trabalhadores., 
Somente no Rio Grande do Sul, que muitos dizem es­
tar em situação melhor do que a de outros Estados 
brasileiros, há mais de 850 mil desempregados. 

Portanto, não temos ,dúvida de que o pacote é 
uma agressão à sociedade brasileira e principalmen­
te, mais urna vez, aos servidores, públicos, ativos.e 
inativos, ao pretender, depois de quatro anos de salá­
rios congelados, tomar-lhes mais urna fatia dos salá-

rios por meio do aumento do desconto previdenciário, 
que passará a ser de 11 % para os inativos e 20% s0-

bre os salários acima de R$1.200,OO dos ativos. 
É um atentado à precária saúde do setor pro­

dutivo nacional aumentar a Cofins de 2% para 3% 
sobre o faturamento das empresas, ou seja, um ab­
surdo aumento de 50% em meio à recessão, à que­
da das vendas e à inadimplência generalizada. 

O pacote é um crime contra a população dos 
Estados e Municfpios, pois dobra de 20% para 40% 
a retenção dos recursos do Fundo de Estabilização 
Fiscal (FEF), com a agravante de valer esse Indice 
até O ano 2.006, confiscando dinheiro da saúde, da 
educação e da segurança. 

É também um golpe contra a economia popular 
aumentar a CPMF para O,38"k, principalmente quan­
do se sabe que os recursos arrecadados, declarada­
mente, são desviados de sua função, que seria fi­
nanciar a saúde, envolta no abandono e no caos, 
como é sabido por todos os senhores. 

Além disso, é Inaceitável cortar recursos orça­
mentários, que, sabemos, farão falta à educação, à 
saúde, à segurança e aos serviços sociais funda­
mentais à solJ;.:"ivência de milhões de brasileiros. 

Srlls e Srs. Senadores, por nossa avaliação e se­
gundo contribuições por nós recebidas de ec0nomis­
tas, trabalhadores, sindicalistas e empresários, o atual 
pacote é tão ineficaz quanto o anterior, porque em ne­
nhum momento enfrenta os verdadeiros problemas da 
economia brasileira, que se agravam a cada ãlll, em, 
conseqüência da atual polftica econômica e monetária 

, É incompreenslvel falar-se em ajuste e corte 
de gastos sem que se toque na principal fonte da 
sangria dos recursos públicos, as atuais taxas de ju­
ros beirando os 50%, as maiores do mundo. 

Atualmente, segundo especialistas do mercado 
financeiro, devido às atuais taxas de juros do PaIs, 
destinadas a atender os especuladores intemacio­
nais, o Brasil está pagando, por semana - repito, por 
semana .,.. o Brasil está pagando mais de US$1bi­
Ihão de juros da dIvida. 

o resultado dessa polrtica é que, desde que as­
sumiu, o atual Govemo elevou a dIvida interna do PaIs 
de US$61 bilhões para US$304 bilhões, valor que de­
verá chegar aos US$360 bilhões no final deste ano. 

É . importante destacar que, igualmente como fez 
no pacote passado, o Governo tenta justificar as medi­
das como necessárias para baixar os juros, o que não 
ocorreu daquela vez e não ocorrerá agora, pois a cau­
sa dos juros altos é outrà, como já demonstramos. 

Agregue-sea issO as importações indiscrimina­
das, que vão desde produtos supérfluos até produtos 
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primários, como trigo, arroz e leite, por exemplo, que Na última q!Jinta-feira, os G6vemadores de 
comprometem nossas contas extemas com déficits oposição eleitos, em reunião aqui lem Brasnia, da 
cada vez maiores e destroem a produção nacional. qual participamos juntamente com ~riOS outros Se-

O mais grave é que, sem enfrentar o problema nadores do Bloco de Oposição, convocaram uma 
central da crise brasileira, as medidas ainda aprofun- mobilização contra o pacote. Não aPenas criticaram 
dam a recessão, a ponto de o próprio Govemo admitir as medidas, como apontaram aHerriativas. Se o Go-
que a economia vai crescer menos de 1% neste ano - vemo tivesse a sensibilidade de recblher também da 
o que vai resuHar em mais desemprego e fome. Oposição idéias e compromissos, tenho certeza de 

Diante desse quadro, o Govemo ainda tenta que outros caminhos seriam encont'rados para evitar 
novo sacriffcio dos interesses naciohais. aproveitar-se das dificuldades do País para investir I I 

contra os direitos e a organização dos trabalhadores, Prefeitos dei todo o País também já manifesta-
por meio de medidas como a "demissão temporária", a ram a sua insatisfação com as mddidas do pacote, 
pluralidade sindical e o fim da contribuição sindical. trazendo a Brasnia a posição de défesa dos interes­

ses dos MunicípiÓs, em grande parte já punidos pela 
As eleições deste ano, a exemplo do que aconta- queda da arrecadação, pelo corte ~e verbas oficiais 

ceu em meu Estado, o Rio Grande do Sul, mostraram e pela crise econômica. I 
que o povo brasileiro está despertando da letargia im- , 
posta pelas campanhas publicitárias oficiais, pela mí- Temos iniciativas e propostas que poderiam ser 
dia comprometida e pe!as pesquisas manipuladas. discutidas com o Governo, caso ele desejasse o diá1o­

go. Na realidade" ele faz um verdadeiro monólogo, im­
pondo medidas eConômicas à sociedade, jogando com 

A cada dia que passa, fica mais clara a fragili­
dade de um plano econômico, que, limitado ao com­
bate à inflação, não apresenta qualquer proposta de 
desenvolvimento, de incentivo à produção nacional, 
de valorização da agropecuária e de promoção da 
tecnologia ou da educação. 

Quando aqui chegamos, em 1995, citando o 
exemplo do ,México, alertamos para o fato de que a 
simples queda da iriflaÇão não bastava, pois aquele 
país havia quebrado exatamente quando sua taxa 
inflacionária estava próxima de zero, porque outras 
medidas não foram tomadas. 

Infelizmente, é 'o que assistimos hoje, depois 
de 4 anos de inoperância, de submissão a uma polr­
tica imposta de fora, que visa unicamente apropriar­
se de nossos mercados e ganhar fábulas de dinheiro 
por meio da especulação financeira. O atual Gover­
no é refém desta situação e, áó que parece, não 
está disposto a livrar-se dela, haja vista o, recente 
comportamento diante da negociação do pacote, 
quando cumpriu ordens do, FMI e virou as costas 
para a Nação brasileira e para o seu legítimo repre­
sentante, ti Congresso Nacional. 

Esta casa. assim como a Câmara dos Deputa­
dos, está sendo chamada à responsabilidade neste 
momento, e dela não pode fugir, sob pena de pagar o 
preço da conivência com a continuidade de uma polfti­
ca que, sem dúvida, já se mostrou inócua e perversa. 

Da mesma forma, os Govemadores, Prefeitos, 
lideranças sindicais e populares têm hoje a grande 
responsabilidade de mobilizar a Nação em defesa 
de uma aHemativa capaz de orientar o País para 
uma nova direção. . 

, I 

o Congresso NaCIonal e submetendo-se ao FMI. , I 
Os Governadores eleitos marcaram algumas 

posições para iniciar os debates, tkis como retirar os 
aposentados e pensionistas da LeI Camata; excluir o 
Legislativo e Judiciário da conta de gastos com fun­
cionalismo; criar um fundo previdenciário para cus­
tear as aposentadorias dos servidores com recursos 
que foram pagos por esses funcionários antes que 
eles optassem .\lelo regime estatlrtário; definir crité-" 
rios claros de cPmpensação pela\; perdas dos Esta-,­
dos com a Lei Kandir, que, sa.tlemos, é altamente 
prejudicial a vários Estados; fechkr questão contra d 
aumento do percentual do Fun~ de Estabilização 
Fiscal; criar uma contrapartida do Govemo Federal 
para o Fundef.jTratam-se, enfim! de medidas funda­
mentais que certamente contrib~iriam para esclare­
cer a sociedade e para impedir q~e, mais uma vez, o 
povo, os setores produtivos, os Estados e os Municí­
pios paguem li. conta da incompétência e da especu-" 
lação financeira estabelecidas ~este País e coorde­
nadas pelo ~vemo Federal. I 

' Sr. Presi~ente, SrlIs e Srs. Senadores, reafirmo 
a necessidade de realizar-se no País um debate sé-" 
rio sobre a gravidade da atual situação e de aprofun­
dar-se a unid~de de pensamentb e de ação de todos 
aqueles que ácreditam no Brasil, em sua potenciali-' 
dade e em sua gente, para que se busque um novo 
caminho para! a economia nacidnal. 

O Brasil' não tem futuro cÓm a atual política de 
submissão aÓs especuladores I intemacionais, políti­
ca esta que éscancara suas fronteiras às importações 
indiscriminadas e aposta nal desestruturação do 

I , 
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pacto federativo duramente construído e mantido por Sr. Presidente, Srls e ·Srs. Senadores, deseja:~ 
várias gerações de brasileiros. _ mos contribuir. Vamos fazer cótica, sim, porque te-

Estamos diante de um' momento de grande mos o compromisso com uma parcela signHicativa 
preocupação 'para a Nação brasileira. Empresários, do Rio Grande do Sul e' do Brasil como um todo. 
como o orador que nos antecedeu na tribuna, disse Queremos, todavia, que o povo' brasileiro esteja 
exatamente o que reiteramos, Estamos posicionan- . atento. A grande mobilização deverá sair da popula-
do-nos como Oposição. O presidente da CNI, como ção, de Prefeitos, de 'sindicatos, de empresários, de 
o Senador Femando Bezerra, é da base de sUSten- trabalhadores e de pollticos. 
tação do GOvemo e empresário, e suas palav!Ú ,Era o que Unhamos a dizer, Sr. Presidente. 
proferidas há poucos minutos desta tribuna foram ta-, Durante o diiciJrSo'dasra. Em/I/a Fer-
xativas e referiram-se ao paCote de novembro,de nandês, o Sr. Ronaldo Cunha Uma,1R Se-
1997 como fracassado, afirmando ser dHreil aceitar . . 'Cretárlo, deixa 8 cst:lelriJ da presld§ncIB, que 
essas propostas. de aumentar impostos, como pro- é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy. 
póe o Govemo.· S. EJ<II considera necessário procurar 
outras alternativas, ressaltando que a queda dos juros 
é essencial para que o Pars retome o caminho do de­
senvoMmento. Pede, portanto, diálogo e debate. 

I- " 

,Não adianta o Governo prometer a queda' de . 
juros, assim como o fez Por ocasião do pacote de 
1997. Um ano depois, quantas empresas faliram, 
quantos trabalhadores perderam o empregol Vamos 
esperar que outros tantos entrem nessa vala comum 
do desemprego, da falência e da desesperança? 

·'A Oposição, ao éontrário do que afirma o Go­
verno',' tem propostas, não faz a crrtica pela crítica, 
pede o debate e solicita principalmente que os no­
vos GolÍemadcires de Oposição e os' de'mais sejam 
ouvidos, a fim. deque' se trave umá grande discus­
são entre todos os representantes dos Estados, que 
têm uma enorme responsabilidadê 'ao 'àssumir o 
mandato por quatro i,mos." ' . ' , . 
. Sr. Presidente, temos esperançá de que, no, 

momento em que a discussão se aprofundar nesta 
Casa, Govemo se dê conta de que realmente os ca~ 
minhos que tem tomádo são do enfraqueCimento da' 
produção ríacionàl, da quebradeira da nossa agricul­
tura e pecuária e do empobrecimento. O Rio Grande 
do Sul deu a resposta ao Presidente'Femando Hen­
rique, de'rrotando-o nas umas, demonstrando que 
não queria a continuidade da' política neoliberal vi­
gente, ratificando a. votação' de <.1994. Derrotoutam­
bém 'o atual Governador do' Riô Grande do Sul, que 
represÊmta o continursmo, sem' dúvida nenhuma, 
dessa política neoliberal. O Rio Grande do Sul, por­
tanto, demonstrou ter a consciência da gravidade do 
momento por que passa o País, . " 

Gostaríamos. que também. o . País tivesse tido 
tal compreensão em nível da política federal, o que, 
infelizmente, não aconteceu. cada vez mais, redobra 
a, responsabilidade do Governo Femando Henrique, 
quando estamos vendo que sua capacidade de conti­
nuar iludindo e irnpondo pacotas vai terminando. . . 

. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra à Senadora Màrina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (B1oéoIPT-AC. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem reVisão da oradora) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Sena'clora Emilia Fernan­
des, quero fazer o i'egistro de- um fato que considero 
de suma importância, que foi a aprovação, pelas C0-
missões 00' EducaÇão e Assuntos Sociais desta Casa, 
em caráter terminativo, do Projeto de Lei nQ 306195; 
que disPõe sobre a regulamentação' da Convenção da 
Biodiversidade, instituindo um instrumento legal para 
acesso aos nossos recursos genéticos e biológicos. O . 
projeto de lei é de minha autoria e teve como Relator o 
eminente Senador .Qsrnar Dias .• 

AproveRo para parabenizar S. ExD por seu exce­
lente trabalho e sua capacidade de inovar no processo 
de tramitação desse projeto de lei. S, ExB realizou vá­
rias audiências públicas, em que tivemos a oportunida­
de de mobilizar os mais diferentes segmentos da s0-

ciedade, principalmente a comunidade cientlfica, as li­
deranças comunitárias de todo o Paes, as organizaçõ­
es nãOiJOvemamentais e o próprio Governo. 

O Brasil, por ser um dos detentores da maior bio­
diversidade cIO planeta em termos de recursos genéticos 
e biológicos, tinha a obrigação de apresentar um projeto 
de lei que regulamentasse a Convenção da Biodiversi­
dade, que foi o acordo instituído a partir da ECQ-92, do 
qual 1 BO países são si\J1atários. Até o momento em que 
ocorreu a ECQ-92, os recursos genéticos eram tratados 
como patrimônio da humanidade, ' 

Aparentemente, parece uma proposta com urna 
concepção grandiosa e humanitária e com um fim s0-

cial elevado. No entanto,. se analisarmos com mais 
profundidade, verificaremos que essa postura de tratar 
os recursos genéticos e biológicos dos países em de­
senvoMmento como recur5Ós' da humanidade acaba 
por beneficiar os países detentOreS de tecnologia em 
detrimento dos interesses dos países que têm uma 
grande riqueza em termos de recursos naturais.' '. 

"'~" .7: 
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A Converição da Biodiversidade determina que o reconhecimento ~o saber das pop~lações tradicio-
cada pais é soberano em ,relação a seus lecursos nais e da sua autopomia em re!açãojaos recursos. 
genéticos e biológicos e que aqueles que assinaram O projeto apresentado pelo Governo, ao con-
o acordo deveriám busCar fazer a regulamentação: t!ário 'do subslitutWo do Senador Osmar Dias, tem aI-

Neste momento, estamos plenamente satisfei- gumas definições flue considero pel? menos questio-
tos, porque tivemos a oportunidade de alcançar, náveis .. como a de1entender que os recursos genéticos 
com o projeto, um dos objetivos a que nos propú- e biológicos constituem bens da: U~ião. Nesse caso, 
nhamos, que era exatamente o de realizar um deba- havendo necessidade, quando do ~ido de concas-
te com a opinião pública, o Congresso Nacional e o são para acessar ;'Osrecursos que éstão em território 
próprio Executivo. Além de ter alcance nacional, o indfgena, poder-s&-ia dispensar a négooação com as 
projeto foi capaz de atravessar fronteiras e, ao ser comunidades envoMdas. Este é o njleu entendimento, 
traduzido para o inglês pela Assessoria do Senado, qi.ieestá fulcrado Ina Constituição Féderal: são do do-
contribuiu também para os projetos que hoje estão mfnio da União as terras ocupada$ pelos fndios, os 
em debate na Costa Rica, no México e em outros quais têm seu usufruto. Essas terrtts são exdusivas 
pafses. Fico feliz de podermos estar servindo de re- das comunidadesl indfgenas, e o Gdvemo não poderia 
ferência para' outros pafses que também estão bus- interferir na medi~ção entre elas e bs que buscam fa-
cando criar ,uma legislação para regulamentar, a zer a pesquisa. Portanto, o projeto que está tramitando 
Convenção da Biodiversidade." no Senado, quei é substitutivo dd Senador Osmar 

Há ainda outra iniCiativa tramitando na Câmara Dias, tem uma melhor precisão. r 

dos Deputados, que é um projeto de lei de autoria do Outro aspecto que considero importante éo 
Deputado Jaques Wagner. A partir de uma discussão fato de que o GQlIemo institui ri~ seu projeto uma 
com o Senado, S. Ex!! optou por apresentar também o forma de facilita:r a troca de melhoramentos de se-
projeto na Câmara dos Deputados, como uma forma mentes entre pafses que precisam desse acesso. 
de acelerar o debate e de dar algumas contribuições, No entanto, os nossos agricultorés deveriam contar 
já que, no âmbito da discussão do Senado, não fomos com o respeitol no momento dé se realizar esse 
capazes de alcançar definições que S. ExII, com certe- acesso, senão; estarfamos coloeando o Governo 
za, tentou mostrar com mais precisão. como aquele q~e faz a mediaçãb entre a pirataria, 

só que, dessa vez, de uma forma .,bficial. 
Há também uma iniciativa do Poder Executivo. 

lamentavelmente, no caso desta proposta, eu gostaria Então, há l\iárlOS aspectos qi~e observamos em 
de fazer uma ressalva. Primeiro, o Governo, de algu- relação ao proj~to do Governo e àquele que tramitou 
ma forma, desconhecendo o acúmulo de discussão no Senado e agora foi remetido!à Câmara dos De-
que travamos durante três anos no Senado, apresen- putados. Esperamos que, no debate, possamos fa-
tou um subStitutivo com o argumento de ql,!e era preci- zer valer aquelé conjunto de pro~ostas que atenderá 
so simplificar o projeto de lei. Do meu ponto de vista, melhor às necessidades do nos$o País. O Governo 
devemos ter muito cuidado. A idéia de simplificar é po- também alega Ique, sendo o proleto de iniciàtiva do 
siliva, porque as grandes questões, se não são simpli- Executivo, poder-se-ia já pensar em uma estrutura 
ficadas, muitas vezes, não são apreendidas, e não te- com relação a' como seria ope~da esta lei. lamen-
mos condiÇões de traduzi-Ias para a população. No tavelmente, o ,Governo apresenta esse argumento, 
entanto, o ato de simplificar não necessariamente sig- mas, no projeto de lei, não está previsto nenhum tipo 
nifica que tenhamos de trabalhar com uma variável de de estrutura ou, mesmo, como se constituiria a auto-
simplismo em relação àquilo que se está propondo e ridade competente, bem como bs mecanismos que 
àquilo que Se está querendo dizer para a sociedade. fariam valer o ~ue seria institufd6 a partir desta lei. 

O projeto, que é o substitutivo do Senador Os­
mar Dias, tem maior precisão, passou por uma am­
pla discussão em várias audiências públicas e ten­
tou dar conta de alguns aspectos que considero fun­
damentai: primeiramente, a matéria referente aos 
nossos recursos genéticos e biológicos propriamen­
te ditos e ao modo pelo qual serão feitos o acesso, a 
partilha de benefícios e a transferência de tecnolo­
gia. Ele abrange ainda uma questão polêmica, que é 

, I I 
É por isso que nós, que trabalhamos durante 

esses três 'anbs no projeto do Senado, gostaríamos 
que houvesse' uma discussão ~berta em relação às 

" I 
três propostas - a do Senado, I a do Deputado Ger-
son Péras e a: do próprio Govem

j 
o - e que fôssemos 

Capazes não Ide simplesmente tratar uma proposta 
como um bem e outra como um supremo mal, mas, 
sim, que haja: maturidade em uln aspecto que consi­
dero bastante importante, que é a ânsia da autoria. ' 

• I 



15118 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

Parece-me que há uma tendência no Govemo Não havendo objeção do Plenário, está prorro-
em não suportar iniciativas de outras pessoas, prin- gada a sessão por 10 minutos. 
cipalmente Parlamentares. Sempre que isso ocorre Concedo a palavra ao Senador José Eduardo 
- utilizando um termo que tem a ver com a lei -, há Dutra, para uma breve comunicação. 
como uma ·clonagem" dos projeto:? da Oposição. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-SE. 
Foi assim com o projeto da Deputada Marta Suplicy, Para uma breve comunicação. Sem revisão do ora-
está ocorrendo com o meu projeto e com várias ini- dor.) - Sr. Presidente, serei extremamente breve. Não 
ciativas de outros Parlamentares. Entretanto, ocorre poderia deixar de fazer o registro daquilo que foi cha-
uma ·clonagem" muitas vezes mal feita daquilo que mado pelo Govemo, e divulgado hoje pela imprensa, 
foi inicialmente proposto por Parlamentares. como um outro pacote, cujo objetivo seria o de benefi-

Espero que esse tipo de atitude não prevaleça ciar os trabalhadores e tentar gerar empregos. 
no decorrer da tramitação do meu projeto, a fim de Sabemos que o pacote oficial, o do ajuste fiscal, 
que possa haver um debate· amplo, do qual partici- é altamente recessivo e que agravará a sitÜação de de-
pem a sociedade, a comunidade cienUfica e o Poder semprego no Brasil. Para se contrapor a ele ou para, taI-
Executivo, que não poderia estar ausente até porque vez, passar a imagem de que o Govemo não pensa 
essa discussão já ocorre, de forma incipiente, na- apenas nos ricos, o Ministério do Trabalho lançou esse 
quela esfera do Poder. outro pacote, que, segundo declarações oficiais, visa ter 

Quando cheguei ao Senado Federal, o meu de- uma ação paliativa em alguns casos, e, em outros, pos-
sejo inicial foi o de apresentar esse projeto de lei, por- sibilitar aumento de geração de empregos. 
que nasci e me criei vendo a biopirataria na Amazônia. Como não há tempo para considerações mais 
A primeira delas, guardo em minha memória, foi a reti- conclusivas sobre o assunto, solicitarei à Comissão 
rada de sementes de seringueiras para sustentar os de Assuntos Sociais que convoque o Ministro Ed-
bancos de g~rrnoplasmas dos seringais da Malásia ward Amadeo para um debate. Nessa oportunidade, 

A partir daf, percebi que muitos dos prejufzos solicitarei a S. EJcII explicações sobre o modo como 
decorrem do nosso descaso em relação ao nosso essas mudanças na estrutura sindical - concordo 
patrimônio natural, que poderia servir muito bem com algumas dessas mudanças, como é o caso do 
para viabilizar economicamente e socialmente a fim da unicidade, do fim do imposto sindical - contri-
nossa região, e, acima de tudo, para preservar o buiriam para o aumento do emprego ou para a dimi-
meio ambiente. nuição do desemprego. 

Essa proposta foi apresentada no Senado. Pode- A única proposta concreta, que, segundo eles, 
ria ter surgido de uma iniciativa do Poder Executivo - iria minorar o grau de sofrimento dos trabalhadores 
não o foi. Mas, graças a Deus, neste momento, o G~ a partir da recessão, é a instituição de uma nova ca-
vemo, convencido da necessidade dessa lei, apresen- tegoria de trabalhadores no Brasil. Atualmente exis-
ta uma proposta a partir da discussão do texto do Se- tem os empregados e os desempregados, além da-
nado, com algumas modificações que considero preju- queles que estão trabalhando na economia informal. 
diciais ao acúmulo de dados obtidos nesses três anos A partir de agora, pelo jeito, existirão os sernide-
de discussão. Apesar disso, essa proposta constitui-se sempregados. Tal categoria de trabalhador poderá ter 
num avanço, pelo fato de o Governo hoje estar con- algum efeito sobre as taxas de desemprego, mas ape-
vencido de que é inadmissfvel a existência da biopira- nas no que diz respeito às estatfsticas, porque, prova-
taria, a retirada ilegal dos nossos recursos naturais, velmente, não serão inclufdos nas estatfsticas do de-
que vem ocorrendo desde que o Brasil é Brasil. semprego, e, assim, o Governo ficará satisfeito, porque a 

Era o que eu tinha a dizer. taxa de desempreg> não vai crescer de acordo com a ex-
Muito obrigada, Sr. Presidente. pectativa, em função do pacote recessivo do Govemo. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Não Queria apenas fazer este registro, esperando 

há mais oradores inscritos. que o Senado Federal debata este assunto não ape-
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT- nas com o Ministro do Trabalho mas também com os 

SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma breve representantes das centrais sindicais, todas elas. Com 
comunicação. esse debate, o Congresso Nacional estaria contribuin-

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con- do para a diminuição do desemprego no Brasil. 
sulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão por É preciso deixar claro que a questão do de-
10 minutos, para que o Senador José Eduardo Dutra semprego no Brasil só será atacada de frente com a 
possa fazer uma breve comunicação. (Pausa.) retomada do crescimento, com a queda dos juros, 
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com investimento na micro, pequena e média em- desempenho do Sehai", nos planos intbmo e mesmo in-
presa, que são os setores responsáveis pela gera- temacional, tal corno consignado peld Diretor-Geral do 
ção do maior número de empregos no Pars. Departamento Nacional da modelar iristituição. 

MU~9 qbrigado. Teve-se em ~nta, é certo, as p~undas transfor-
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O mações no panorama industrial do nbsso Pars. Na dê-

Senador LúciO Alcântara enviou discurso à Mesa cada de 80, essaS mudanças ainda se processavam 
I I 

para ser publlcado na forma do disposto no art. 203 "de forma lenta, prpgressiva e previsrvel". Uma econo-
do Regimento Interno. mia hermética res9uardava o parquel de empresas das 

S. Exf! será atendido. rápidas alterações; observadas no mércado extemo,la-
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. vando as organ~ções a orientare~ as suas gestõeS 

Presidente,SrBs e Srs. Senadores, o Serviço Nacio- basicamente para as exigências internas. 
nal de Aprenj:1izagem Industrial - Senai tem como Nesse caso; as ações empre~riais objetivavam 
missão precrpua contribuir "para o fortalecimento da a garantia da consistência e da "relproduçáO de uma 
indústria e o desenvolvimento pleno e sustentável do cultura organizacional fortemente hierarquizada e coe-
Pars", mediante a promoção da "educação para o sa". O perfil profi$ional da força de ~rabalhO era defini-
trabalho e a cidadania, a assistência técnica e tecno- do de forma compatrvel com as co~dições vigorantes, 
lógica,: a pr()dução e disseminação da informação e valorizando tão-sOrnente os seus atributos de "discipli-
a adequação; geração e difusão de tecnologia". na, subserviência, pontualidade e assiduidade", indis-

Esse~ compromissos vêm sendo invariavel- pensáveis à "máldma eficiência do tlabalho". 
mente cumpridos pelo Sistema Senai, ao longo dos Esse cenário mudaria rapidainente, dado que a 
anos,· conforme demonstra o relatório do Conselho economia nacio~al experimentavâ densas transfor-
Nacional, hoje dirigido pelo seu Presidente, o Sena- mações nos anos 90, derivadas "da abertura comer-
dor Fernando Luiz Gonçalves Bezerra, que exerce, cial e da conseqüente reestruturação produtiva nas 
também, a presidência da Confederação Nacional empresas, em razão da estabilitação da moeda", 
da Indústria - CNI, contendo a srntese das ações reestruturação essa operada "prihcipalmente sob a 
desenvolvidas no decorrer do exercrcio de 1997,e forma de incorp6ração de novos modelos de organi-
que nos merece algumas breves considerações. zação do trabalho e da produçãd". Então, ao revés, 

I I 
O documento demonstra os auspiciosos resul- as mudanças se processavam aceleradamente, de 

tados das ações desenvolvidas pelo Senai no último modo mais intehso e menos pre~isrvel, acentuando-
ano, obedecendo à determinação de compatibilizar a se a competição e "levando ao fim das organizações 
formação do homem à nova identidade da mão-de- fortemente verticalizadas e hiercirquizadas". Nascia 
obra requerida pelo mercado de trabalho. Presente, a "empresa flsxrvel, dividida erM unidades autõno-
para tanto, em ambientes tecnológicos, adotou um ex- mas de negócio·, refletindo-se pnncipalmente na re-
tenso conjunto de medidas estratégicas, promovendo dução do efet~o de pessoal. I 
significativas mudanças no seu modo de atuação. Os trabalhadores tiveram de enfrentar o desa-

Contribuiu, para isso, a necessidade de man- fio da adaptação aos novos proCessos de produção, 
ter-se em sintonia "com as tendências do contexto organizados em células e ocup~ndo equipes multi-
de internacionalização da economia", exigindo pro- funcionais e de projetos. Ade~is, "a formação de 
funda reestruturação interna e a utilização de "novos redes de subContratação, oriundas do processo de 
padrões de produtMdade e eficiência". As iniciativas terceirização, ireforçou a tendêhcia de constituição 
dirigiram-se, portanto, para a "implantação de um de uma nova lmalha industrial" ,I caracterizada pelas 
novo modelo de gestão executiva e a consolidação relações contratuais distintas das antes prevalecen-
de uma estrutura organizacional flexrvel", voltadas tes "no procesSo de trabalho m~is verticalizado·. 

I I 
para as exigências do cliente e do mercado. Declinava o trabalho pré-determinado, caracte-

A par disso, passou a intensificar o processo rfstico de posto de trabalho fixo, em face das novas 
de, planejamento estratégico, pela compreensão das configuraçõe~ que assumiriam ~loS sistemas técnicos 
diversidades regionais, a fim de possibilitar o desenvol- e sociais de produção". Dar a ocorrência de "gran-
virnento de ações diferenciadas e também ajustadas des perdas de participação da mão-de-obra na in-
"a cada região do Pars e à identificação de cadeias dústria de transformação e urrJ mudança relativa na 
produtivas a serem prioritariamente atendidas pelos estrutura da imão-de-obra ocu'pa9a", determinando 
proJetos institucionais". No conjunto de suas numero- ·0 deslocamento de grandes contingentes para ativi-
sas realizações, aIcançou-se "agilizar e modernizar o dades terciárias, no comércio el serviços". 

i I 
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Nesse contexto, o Senai promoveu, há um ano, a 
estruturação de seu processo de administração estra­
tégica, servindo como instrumento 'para a análise do 
ambiente externo à entidade, tanto nacional quanto in­
ternacional, do mercado e dos clientes', a fim de ofere­
cer 'produtos e serviços compatfveis com as exigên­
cias caracterizadas por mudanças rápidas, imprevisí­
veis e inesperadas". O êxito desse Plano Estratégico 
do Senal, no período, deveu-se em graride parte à 0b­
servância das diferenças regionais, 'possibilitando a 
definição de estratégias e o estabelecimento de priori­
dades compatíveis e adequadas à realidade de cada 
região'. Com isso, os Departamentos Regionais con­
centraram esforços nas ações que mais agregam va­
lor, dando ênfase às cadeias produtivas dinâmicas ou 
emergentes, com alto potencial de demanda. 

Dessa forma, o desempenho das mátriculas 
nas unidades operacionais exclusivas do Senai, e 
nas empresas sob a sua supervisão, alcançaram o 
total de 2.451.209 matrículas, num incremento de 
34% em relação ao ano passado, e de 54% tendo 
como base o períOdO 1994-1997. A região Sudeste 
foi a que apresentou o maior crescimento, com uma 
expansão de 48%, entre 1996 e 1997. 

O aumento das matrículas totais deveu-se ao 
substancial incremento na modalidade de Treina­
mento, incluindo o. aperfeiçoamento, a especializa­
ção, o treinamento' i'ndustrial e outros, respondendo 
p:lr 93% da matrícula total. Quanto à modalidade de 
Habilitação, as matrículas experimentaram um cres­
cimento próximo de 20%. 

Também, o Senai'apresentou substancial de­
sempenho nos aspectos de assistência técnica e 
tecnológica às empresas, de sorte a 'tomar competi­
tiva a indústria brasileira'. Para isso, a rede de assis­
tência técnica e tecnológica do Senai esteve presen­
te em 255 unidades operacionais, colaborando no 
processo produtivo das empresas, em serviços de 
fabricação ou reparação de peças industriais, plane­
jamento e controle da manutenção de máqUinas, 
equipamentos e instrumentos, gestão empresarial, 
gestão ambiental, gestão de qualidade, etc.". 

Deve-se acrescer que diversos setores temológi­
cos são atendidos pelo Sistema Senai, como as áreas de 
Mecânica, aí incluídas as máquinas a comando numérico 
e a mecânica de precisão, e de Automação Industrial. Os 
Centros NaciOnais de Tecnologia preslaram, em 1997, 
mais de 46.1XXl serviços às empresas, mobilizando 
74.000 homens-hora, entre professores e técnicos .. 

Registramos, finalmente, que a rede física do 
Senai agrega hoje um totàl de 733 unidades, entre 
próprias e conveniadas. A rede física na. região Nor-

deste cresceu 11%, e na região Norte 42%, compa­
rando-se os quadros de 1994 e 1997. No ano passa­
do, o contingente de pessoal do Senai alcançou 
13.476 empregados, configurando uma redução de 
um pouco mais de 6%, demonstrando os. esforços 
de racionalização de recursos humanos, preservan­
do a categoria dos docentes e aumentando a de téc­
nicos, conquanto tenha ocorrido, entre 1992 e 
1997,uma redução de 2.130 empregados. 
. Em resumo, o Senai, na acertada avaliação de 
seu Presidente, reconhece os desafios opostos à 
marcha desenvolvimentista do País, do qual se exi­
ge urgente e incomum esforço, objetivando a "inser­
ção da nossa economia no mundo globalizado'. Em 
tal processo,' o setor produtivo, de forma especial as 
empresas industriais, deve promover a elevação ·dos 
padrões de eficiência e competitividade, de modo a 
conquistar posição à altura das novas exigências do 
comércio internacionalizado . 

. De fato, só é possível o enfrentamento dessas 
demandas se se puder contar 'com recursos humanos 
muito bem preparados', como os reunidos pela Comis­
são de Apoio Técnico e Administrativo ao Presidente 
do Conselho Nacional do Senai, dirigida pelo Presi­
dente da Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo, Carlos Eduardo Moreira Ferreira; pelo Presiden­
te da Federação das Indústrias do Estado do Rio 
Grande do Sul, Dagoberto Lima Godoy; e pelo Presi­
dente da Federação das Indústrias do nosso Estado, 
Femando Cirino Gurgel, além de uma estrutura atuali­
zada tecnologicamente, comandada pelo Diretor-Geral 
do Departamento Nacional, Alexandre Figueira Rodri­
gues; pelo Diretor de Operações, José Manoel de 
Aguiar Martins; e pelo Diretor de Desenvolvimento, 
Humberto Brandão de Araújo, e suas equipes, capaz 
de oferecer às empresas, em seus diferentes setores, 
a assistência técnica de Que necessitam. 

. Napersecução de seu' magno objetivo, o docu­
mento registra que o Senai vive estágio de mudan­
ças estratégicas, sobretudo em sua estrutura organi­
zacional, modemizando métodos de ação e toman­
do mais ágil a sua participação nos cenários brasilei­
ro e internacional. 

Mercê desse esforço, sem dúvida contribui, de 
forma decisiva e ampla, para Que o País vença to­
dos.os obstáculos do presente e, no futuro próximo, 
alcance os níveis de prosperidade econômica e de 
bem-estar social ostentados pelas nações mais de­
senvolvidás do globo. 

Era o que Unhamos a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) -

Nada mais havendo a tratar, a· Presidência vai en-
cerrar os trabalhos. . 
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-AVISOS, NOTAS E INFORMAÇÓES 
. - ! 

i ",PROPOSIÇÕES QUE DEVERÃO CONSTAR DA ORpEM DO DIA dos 
, . TRÊS DIAS ÚTEIS SUBSEQÜENTES! I 

, , 

· (Art. 1741, § r. "c". do ReJ.\imento InternO)/ ' 
I .. 

: I 
I!!a'6.11.98, s~xta-fe'iri: às 9 horas: ' Sessão não del:iberativa ' 

" I " . 
Dia 9.11.98, segunda-feira, às 14h 30min: 

· ~ 2 . I 0# "t 

Dia 10.11.98, terça-feira, às 14h 30min: 
· .' 

Proposição • 
(AutorlN° Origem) 

Ementa / Instrução 

t ' 

~.' , 

I 

Sessão não delibetativa 
I 

•. ir 

Sessão deliberati1a ordiôá~ia ,./. 

Informações 
I 

, '. 

), 

Projeto de Decreto 
Legislativo n° 124. 
de 1997 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Sociedade da Bahia SA para explorar serviço de radio­

'difusãO sonora em freqüência modulada na Cidade de 

DlSCussãb. em turno único. , 

(nO 463/97. na Câ· 
mara. dos Deputa­
dos) 

2 
Projeto de" Decreto 
Legislativ~ p. 126. 
de 1997 J 

(nO 467/97. na" Câ­
mara dos Deputa­
dos) 

3 
, ,)' 

Projeto de Decreto 
Legislativo nO 128. 
de 1997 

(nO 418/97,na Câ­
mara dos Deputa­
dos) 

Salvador. E.tado da Bahia, I 

• I 
Pàrec;er n° 399/9B-CE. Relator: Senador DJalma Bessa. 
fa\"or.lveL . ,. I 

Apro\'a o ato que renO\'a a concessão outorgada ã,Socie­
dadc Rádio Carijós Ltda. para e:l.-plorar serviço de! radio­
difusão sonora em onda média na Cidade de Conselheiro 

Lafaiele. Estado de Minas Gerais, .,. . ,'1' '. " 
Parecer nO 400/98-CE. Relator: Senador Francelinó Perei-

(votaçãd nominal) 

/ 

Discussão. em turno único. 

. '/:, .-
(Votação nominal) 

, I 

., . ' .. 
ra:fa\"Or.lvel.· \ ).~II- !' i '. ir j 
Aprova o ato que renova a concessão da Rádio. Carajá de 
Allãpolj~ Ltda.para explorar serviço de radiodifu'são so­
nora em onda tropical na Cidade de Anápolis. ESfado de 
Goiás. . 

" . I . 
Pareéeino 462/98-CE. Relator: Senador lris Rezende, fa-
\·orável. 

I. 

I 

/ 

.,! 

, Discussão, em turno único, , "I . -
. (Votação ,nominal) 

I . 

.,~ .--:,. • t j.'. I 
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Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 37 
minutos.) 

(OS 15879198) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

4-11-98 
Quarta-feira 

11h - Senador Pedro Henrique Mariani, Presidente 
da Associação Nacional de Bancos de 
Investimento - ANBID 

11h30 - Senhora Luiza Erundina 

12h - Senhores EIvio Aliprandi, Presidente da Facesp, 
Alfredo N. "RiZkàllah, Presidente da Bovespa, 
Horácio Lafer Piva, Presidente da Fiesp, 
Manoel Felix Cintra Neto, Presidente da BM&F, 
Abram Szajman, Presidente da FCSP, Fábio de 
Salles Meirelles, Presidente da Faesp,e Luiz 
Marcos Suplicy Hafers, Presidente da SRB 

15h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

18h30 - Governador-Eleito Anthony Garotinho 
acompanhado da Senadora Benedita da 
Silva 

EMENDAS 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE -A· COMISSÃO· MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N".1.672-34. DE 26 DE OUTUBRO DE 1998. 
QUE "ALTERA OS ARTS. 2". 3". 4", 5° 6", 7° E 9° DA LEI N° 8.745. DE 
09 DE DEZEMBRO DE 1.993, QUE DISPÕE SOBRE A 
CONTRA T AÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER À 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDAS NUMEROS I 
DEPUTADO JOSE PIMENTEL 001. 002. 003. 004. 005. 007.008. 

DEPUTADO SIMÃO SESSIM 006. 

TOT AL DE EMENDAS: 08 

\ 
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, . - I 
(*) EMENDA APRESENT,ADAfERANTE A COMISSAO MISTA . . . .,. . . 

DEST~1';JADA A E?,AMINAR E EMI~IR PAREyER SOBRE A 
MEDIDA PROVISORIA W 1.673-32,· ADOT AQA EM' 26 DE 
OUTUBRO DE 1998 E PUBLICADA ..NO DIA 27 Dq MESMO MES E 
ANO, QUE "AJ-, TERA A LEGISLAÇAO DO IMPOSTO DE REND[A. E 

. '. CI S" I DA OUTR.A..S PROVIDEN A 
I ,I - ~ , '.' - - _ .. -

CONGRESSISTA': - . . -- ~ ~~ EMEND~ NUMERO I 
, .' . , . . • r ,,' .... 

I DEPUTADO MAX ROSENMANN . .' • 001. I ~ . 

J 

, r· 1 _ -' . . ~ 

(*) EMiENDAS APR.ESENTADAS PERANTE 'ACOMI!SSÃO MISTJ 
DESTINADA A"EXAMINAR E EMITIR .PARECER SOBRE A 
MÉDIDA PRO:~lI:SÓRIA N° 1.674",S:7,ADbTADA EM 26 
DE OUTUBRO DE' 1998 E PUBLICADA Na! DIA 27 Db 
M~SMO MÊS E'ANO, QUE :DISPÕE 'S9BRE1 A BASE D~ 
CALCULO pA C,ONTRIBUIÇAO PARA .. O P~OGRAMA D,E 
INTEGRAÇAO SOCIAL - PIS DEVIDA PELf-S PESSOAS 
JURíDICAS A QU.~ SE REFERE O §'1~,DQ AijT. 22 DA uil 
N°' 8.212, DE 24 DE JULHO. DE 1991,' E 1 DÁ ~ OUTRAls 

• .. I 
PROVIDENCIAS" 

: . 

C,ONGRESSIS1AS 
. '. . ~ I. I 

Deputado MAX ROSENMANN ................... 001 1002 006. 
) j I,' r 

Deputado NELSON f0EURER .................... 007. I 

De'putado PAE:.S LANDIM ........ : .... : ........... ' 0031'004 
, :.. pc ..... 'f' ·i ~ . 

Deputado PAULO R0,CHA .................. i •... :· 008 
• I ' ., J ~ . . I., '. 

TOTAL DE EMENDA: OOB • • I 

I 
• ! 

I 
I 

005. 

.' ~. 'I··" :"? 

, . 

fi 

II 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MIStA, 

DESTINADA A' EXAMINAR: 'f-' EMltIRPARECER-SOSRE' A MEDIDA 
PROVISÓRIA N~ 1.675-43,' adotada em 26 de outUbro de 1998 e 
publicada no dià 27 do ines~b mês e ano, que "Dispõ~'~-obre as medidas 
co~plementares ao Plano Reál e dá outras providêrici~~":·. -. , 

• • ..' lo • • ':'. • ' " ~ .. ,. .' 

CONGRESSISTAS, 

: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ 
;: .• , ", ~ ",' '" .,i ,~;. (" .': .~ :.'.;' i - -,,' . .." .... ,"' 

Deputado HUGO BIEHL 

Deputado JOÃO ALMEIDA 

Deputado JOSÉ PIMENTEL 

. " . ;. 

beputado PAESLANoIM . ,.' ". . 

". j ," 

Senador:p;I;DRO SI~ON 
. . . 

. t~· .... _', "::'. ! ' • .::.; ~". :, ',0 ~ 

Deput;ldo WIGBERTO TARTLJCE 
.' '. .. .. :. .••. . .. :. /, . r, •• 

,"'- . I • ~ 

.TOTAL DE EMENDAS : 045', . ., I.'. 

013, 016, '01.7,018, 019, 
020 021"()23 024 031 , " , . , . , . 

001.«,',' 

002, 003;008 .. 
, .' 

004, 005, 009, 010, 011, 
012, 014, 015, 022, 025, 
026, 027, 028, 029, 030, 
032, 033, 034, 035, 036 .. 
037, 0~8, 039, 040, 041. 
042, 04.5 . 

.. . ~ 

:?' :. 

006, ,.007 . 
. - . 

. . .', .. 
044, -',' ....... 

" r,'. 
' .. , 

. . 

(*) EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR 
E EMITIR PARÊ:CER SbB~EAMEDIDA'PROVISÓRIA'f\Ió 1.676-38, ADOTADA EM 26 
DE QUTUBRO,DE 1998,:,:QUE DiSPÕe SOBRE AS"CONTRIBUIÇÕES PARA OS 
PROGRAMAS DE INTEGRAÇÃO SOCIAL DE FORMAÇÃO DO PATRIMÕNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO - PIS/PASEP, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS;' 

------------------------------_ .. , 
C o N 'G R E S S 1ST A 
------------------------------------------------------------,--------._--.. ,"--~------.... -.----------------------
SÉRGIO MIRANDA 001. 
---------------------------------------------------------.. - - --...... 
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" , , , - ' . ~ 

(*) EMENDAS APRESENTADAS . PERANTE A COMISSAO MISl' A 
". DESTINADA '.{:; ,fXAMINARE . EMIT:~R PAREGER SOBRE. i A 

, ,")vtEDIpA PROyI,~9RIA N°,1.677-58, DE.~6 DE OUTiUBRO DE 19~8, 
QUE . "ORGANJZA E. DISCIPLINA: OS SISTEMAS DE 
PLANEJAMENTô"E ORÇAMENTO FEDERAL E bE, CONTROj'LE 
INTERNO DO., PODER . EXECUTIVO, E 'DA OUTR!AS 
PROVIDÊNCIAS'l~'~'-: .. 

, '. ~. • ,',..-. ""'J • 

I 

CONGRESSISTAs .,:,' 

QEPUTADO PAULO ROCHA 

SENADOR PEDRO SIMON 

'," 
. , 

TOTAL DE EMENDAS: 07 
.' 'o " .~,.. 

, , 
I " f.'.' 

l"' . 

I 
.. 

. .... "." .. 

.. : " EMEND,A~_NUMÊRd~ 

, 

' I 002,003,004,005,006,007., 

001. 

',f 

j 
I 

I 
I 

I 
I 

(0) < E~DA APRESENTADA PERANTJ A COM'SsL 
MISTA, DESTINADA A'EXAMINAR E EMITIRPARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.680-li, adotada em 26 de out~bro de 1998/e 
publicada no dia 27do mesmo mês e ano, qtié'AItera a l~gislação'Jio 
imp:osto de renda relativamente à incidência 6a. fonte so~r~ 
'. , .' .,- '. ," j. •••• I- ~ , 

rendimentos de aplicações financeiras, inclusive de beneficiáribs 
residentes ou domiciliados no exterior, à conversão, clm capital socikl, 
de obrigações no exterior"de pessoás jurídicas :dómi~iliadas no P~s, 

'I' h" d N I fi' I I ' amp la as Ipotes,es .. e.opçao, pe as pessoas lSlcas; pe o desconto 
simplificado, regula a informação, na declaração de' rendimentos, ~e 
depósitos mantidos em bancos no exterior, e dá outra~ providências'~: 

II 

, j 
.... , ,',' "'",~'~~'.. \""~\ ~~·l''''''·f 't',; ,,'>::,::,' 

. CONGRESSISTA"" · .. '>.EMENJ>AN° ""1 ." 
I' .' .' 

.. -. ~ .: '.. ,. .' ~ .. ,:.: ~: 
Deputado DELFIM.NETi'TO ~ . -', .. 

. .,./ 
'"'-,.. .. ---~-----J,.I.;c..------______ ''''';~'j:'';:~:'''-:'~~;''':'' '-,-...J " :'-.:. 

TOTALDE'EMENDAS-OOI /. 
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(*) EMENDAs APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO :"MISTADESTlNADA A' 
EXAMINAR E EMITIR 'PARECER' SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.681-10, 
ADOTADA EM 26 DE OUTUBRO\D'E 1998, QUE DISPÕE SOaRE A SIMPLIFICAÇÃO 
DÓ ARQUIVAMENTO DE ATOS:NAS JUNTAS COMERCIAIS~ E DOPROTESTÓ DE 
TíTULO DE DíVID'A DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESA,S DE PEQUENO PORTE, 
E DÁ 'OUTRAS PROVIDÊNCIAS.' : ' " Í'!"" , 

-_ ... _--_ .... _ ... _----_.:._--_ ...... _----_ .... .; ...... ------------;...----~.~-.~:----_._-_ .. _,_.;""------
CONGRESSISTAS' EMENDAS/N°S. , 

, "''''' . ... ------------.--------------------------~--.... --------~-... -._---------.---------------------_.---------
Deputado. ARNALDO FARIA'DE SÁ 001. ~:. 
Deputádo AÚGUSTO NARDE'S ' 006, ooi. ,I, ' 

I?eputado PAES LANDIM, 002,003. 
Deputado SEVERINO CAVALCANTI 004,005. ", .. ~ ,., ~. 

1 ,<", , 1,'1 ," • " . ---------_._-------------------------_ .. _------------------._----------.--------------.------------------. :.' - . . ~. _ .... ~ "~ .. 
Total das emendas: 007. 

. ~r '.:;; ~ . 

~'.' :. 

~ , " " • r. 

(*) EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA . - , . . . 
DESTINADA. A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MÉDIDA' P'ROVISÓRIA' N° 1.683-6, ADOTADA,EM 26 DE 
OÜTUBRO DE' i 998 i{PUBLICADA ,NO DIÁ;,2:,7DO MESMO MÊS E 

, .. , . - - ~ ., ~[. -' '. " .. -' .' ~ , ,'- - . 
AN,Q;,~ QUE; "I~S1IT,UI 9, PROGR1\~A - , ESPECIA~ . ,.DE 
.FIN,ANCIA-ty1ENTQ.,~h~COMBA ~E 1)OS ,Ef,ll?ITOS DAESTIAG~M 
NA . ÁREA, DE ... A TUAÇÃQ" DA,' SUPÉRINTENDÊNCIA DE 
qESE1:iVOLVIMÉ}~~TÓ-'DONÓRnÉ~TE -,SUDENE, É'DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS': ... -, ,,#.! " ~", ... , " " . ) ~ ~ 

-."' .',. 

CONGRESSISTA' ,',' ", 'EMENDA NUMERO II 
;, " . r 

DEPUTADO, AECIO' NEVES 

.: ».:' ~ 

... ,,( 

',O 
, " 
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(*) EMENDAS :~.PRESENTADAS PERANTE A COMIISSÃO MIST"x, 
DESTINADA. A EXAMINAR E EMITIR PARECfR SOBRE A 
MEDIDA P:ROVISÓRIA N° 1.684-47, ADOTADA EM 216 
DE OUTUBFfb DE 1998 E PUBLICADA NO: DIA 27 DO 
MESMO MÊS ··E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE 01 PAGAMENTO 
DOS MILITARES E DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
PODER EXECUTIVO FEDERAL, INCLUISIVE SUAIS 
AUTARQUIAS.-.'. E FUNDAÇÕES, BEM ICOMO DOS 
EMPREGADOS. DAS EMPRESAS PÚBLlqAS E DAIS 
SOCIEDADES DE ECONOMIA ·MISTA E DE SUAS 
SLJBSIDIÁRIAS".E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS": I 

. . 1-/ .... 
, , 

EM~NDAS N°$ 
J 

Deputado .ADYLSON MOTTA .................. . 002 loo~. 
Deputado JOSÉ PIMENTEL. ................... . 005 1006 

I 007. 

Deputado VALDIR COLATTO .................. . 001 
1
004

. 

TOTAL DE EMENDA: 001 

I 
I 

I 
(*) EMENDA~' APRESENTADAS PERANTE A {OMISSÃO MI~TA, . 

DESTINADA A'EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIrDA 
" • • .' I I 

PROVISÓRIA N° 1:685-5, adotada em 26 de' outubro de '1998 e 
pu?!icada no dia 27 ~?mesmo mês e ano, q~:' "~It~ra dispOSitivo~ da 
Lei nO 9,656, de 3 d~Junho de 1998, que dlspoe sobre os planqs e' 
seguros privados de assistência à saúde, e dá outras providências": : ", • . ." . I .. 

I 

CONGRESSISTAS. ' .. EMENDAiS N°S' /. 
I I 

Senador JOSÉ AGRlPINO 

. . • '1 
001, 002, 006, 010, 014. 

. i '. I 
0l3. I " 

.. 
Deputado EDUARDOJpRGE 

i 

Deputado SAULO QUEIROZ 003, 004, 005, 007, 008\ 
009, 011, ~12, 015. I .. "~' ________ . ______ =-----=---"-~ ___ -+-....J 

TOTALDEEMENDAS- 015 



15128 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

(*) €MENDAS APRESENT ADÀS PERANTE. A COMISSÃO 'MISTA.. DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° N° 1.686-5, 
ADOTADA EM 26 DE OUTUBRO DE 1998 E PUBLICADA NO 0I~',27,DO MESMO MÊS 
E ANO, QUE "AUTORIZA O PODER. EXECUTIVO A ABRIR ,AOS ORÇAMENTOS 
FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL DA UNIÃO, EM FAVOR DOS.MINISTÉRIOS DO 

- .-' .1 . 

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO; PA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, E DO 
MEIO AMBIENTE, DOSRECURSO$ HíDRICOS E DA AMAZÓNI~,LEGAL, CRÉDITO 
EXTRAORDINÀRIO NO VALOR DE R$ 824.000.000,00, p'~~ OS FINS QUE 
ESPECIFICA". . .. ! . 2., .. ', J, ---------,--._---,---------_._----
CONGRESSISTA EMENDAS N°S. 

. . ---------_ .. _-------~~-_._,-----
,~; ~ :\'~' . 

Deputado JOSÉ MELO 001, 002.",';'" :. -----------_ .... _'_ .. __ ._-,~~------_ ..... 
TOTAL DAS EMENDAS:-02 

_.J .J ,l, ' 

. r,~Q . 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE' A COMISSÃO MIST A 
""1.0'" :' 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA' N° 1.692-29; ··ADOTADA EM 27 DE 
OUTUBRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 29 DO MESMO MÊS 
E ANO, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AOS ARTS. 2° DA LEI N° 
9.138, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995, E 1°, 2° E 3° DA LEI N° 
8.427, DE 27 DE MAIO DE 1992, QUE DISPÕEM, 
RESPECTIVAMENTE, SOBRE O CRÉDITO.RURAL E SOBRE A 
CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA NAS OPERAÇÕES 
DE CRÉDITO RURAL, AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 

. RENEGOCIAR AS OBRIGAÇÕES FINANCEiRAS RELATIVAS À 
',' _ . I',.. '-.1 . _, ,o( :"3'. " 

UQUIDAÇAO DE, ·.;,OPERAÇf?ES DE, .~,MPRESTIMOS DO 
GOVERNO FEDERAL- - .EGF" ,VENCIDAS I E PRORROGADAS A 
PARTIRDE 1991,EDÀ. OUTRAS PROVID2NCIAS< 

:'" .'Ior~n~_ ~ •. 

CONGRESSISTA EMENDAS NUMEROS II 

DEPUTADO PAULOROCHA 001,002,003. 

Emendas recebidas:.03. 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMJSÃO MISTAI' 
DESTINADA A EXAfv!INAR E EMITIR PAREC'tR SOBRE ~ 
MEDIDA PROVISORIA N° 1.693-41, AD<DTADA EM 2\ 

'DE OUTUBRO DE 1998 E PUBLICADA, NO I DIA 29,!?C;> 
MESMO MÊS E ANO, QUE "ALTERA A LEGISLAÇAO 

._ ~ . I 

REFERENTE 'AO ADICIONAL AO FRETE PARA A 
RENOVAÇÃO 'DA MARINHA MERCANTE - AIFR,MM E Aq> 
FUNDO DA MARINHA MERCANTE - FMM, E) DA OUTRAS 

PROVID~NCIAS·, I' i . 
CONGRESSISTAS 

Deputado ANIVALDO VALE,.""""" .. ", 

Senador ROM EROJ ucA .................. ". 

Deputado VITTORIO MEDIOLl ............ . 

TOTAL DE EMENDA: 008 

003 /1006 007. ,I 
004. . 

001 1002 005 oor· 

I 
I 

I 
I 

I 
I 

I 
I 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A .EXAMINAR ~ EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.1.696-27, DE 27 DE OUTUBRO DE 1998, 
QUE "DISPÕE SOBRE· A NOVAÇÃO DE, DÍVIDAS E 
RESPONSABILIDADE DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
V ARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS; ALTERA O DECRETO-LEI N° 
2.406, DE 5 DE JANEIRO DE 1.988, E AS LEIS ~~S 8.004, 8.100 E 
8.692, DE 14 DE MARÇO DE 1.990, 5 DE DEZEMBRO DE 1.990, E 28 
DE ruLHO DE 1.993, RESPECTIVAMENTE,.E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" . 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE 

DEPUTADO PRISCO VIANA 

DEPUTADO WIGBERTO T ARTUCE 

DEPUTADO VALDIR COLA TIO 

TOTAL DE EMENDAS: 038 

. .... 
EMENDASNUMEROS II 
010,011,023,027,030 

008,012,017,018,021,026 

00 I, OQ2, 003, 004, 005, 006, 
007,013,014,015,016,019, 
020, 9?2,025, 028, 029, 031, 
032,033,034,035,036,037, 
038 .. ; 

009,024. 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MIST A 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 1.697-59, DE 26 DE OUTUBRO DE 1998, . 
QUE "DISPÕE SOBRE os TÍTULOS DA ti.íVIDA PÚBLICA DE 

, , '" . . 

RESPONSABILIDADE DO TESOURO NACIONAL, 
CONSOLIDANDO A .. LEGlS·l.:AÇÃO H,f, VIGOR SOBRE A 
MATÉRIA". ; ~ ',.;. 

'. 2' 

CpNGRESSIST AS EMENDAS NUMEROS 

SENADOR EDISON LOBÃO 001,002. 

DEPUTADO PAULQ ROCHA 003,004. 

, . 
TOTAL DE EMENDAS: 04 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A coMIssÃo MlbTA 
. I· I 

-

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA - PROVISÓRIA N° 1.698-50, ADOTADA EM 27/ DE 
OUTUBRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 29 DO MESMO MÊS 
E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE A PARTICIPAÇÃO DOS 
TRABALHADORES NOS LUCROS OU RE!SUL TADOS I DA 
EMPRESA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". I / 
CONÇiRES,SISTAS EMENDAS NUMERQS , 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 028. I I 
DEPUTADO COLBERT MARTINS 003, 02t, 026, 029, 034). 
DEPUTADO GERALDO PASTANA 001,006,007, 008, 01~, 015, 

" 016, 029, 023, 024, 02~, 027, .. 
033,036,038,044,045. 

MAX ROSENMANN ' . I DEPUTADO 013,019. . •. 
DEPUTADO PAES LANDIM 002, 019,040,041. -/ 
DEPUTADO PAULO PAIM 005;009,011,012,018,021, 

. 032,035,037,042,043 . 
DEPUTADO PRISCO VIANA 039.: I 
DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA 004,01

1
7,'030,031. I 

• 'Y • 

IJ I 

Emendas recebidas:.45. 

I 
. I· I 

(*)EMENDf-S APRES~NTADAS PERANTE A COMISSÃO MISrA, 
DESTIN'ADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDidA PRovisÓRIA N° 1.699-41', AboTADA EM/27' 
DE OUTUBRO DE .1998 E PUBLICADA NO DIA 29 DO MESMO 
MÊS E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE lo CADASTIRO 
lNFORMATIVO DOS CRÉDITOS NÃO QUITADPS DE ÓRG~OS 
E ENTIDAD~S ~ED.E~AIS, E DÁ ~UTRAS PRIVIDÊ~:~IA~r 

CONGRESSISTAS EM;ENDAS N°,S 

Deputado ANIVALDO VALE ..................... . 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ .......... .. 

, 
I 

OOEl ,. 
I 

OOEI 012 026 . 
.' - - ~ 

1I 
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Deputado CHICO ViGILANTE................... 003 004 005 009 
010 013 015 ,016 
020 021 022 024 
025 028 029 030 
031 032. 

Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT................. 001' 002 011 014 
017 018 019 023 
027 

Deputado PAES LANDIM......................... 007 033. 

TOTAL DE EMENDAS: 033 

(*) EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR 
E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA ND 1.701-15, ADOTADA EM 27 
DE OUTUBRO DE 1998, QUE AUTORIZA A UNIÃO A RECEBER EM VALORES 
MOBILIÁRIOS OS DIVIDENDOS E JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO A SEREM 
PAGOS POR ENTIDADES DE CUJO CAPITAL O TESOURO NACIONAL PARTICIPE, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. . 

,----------.. -------------.. -----------_ ... -----------------_ .. --------------~---~----------... ---------
CONGRESSISTA 
,--------------------------,--~-_._.--------------

Deputado . CHICO VIGILANTE 001. 
-------------,------------- ,----

(*) EMENDAS APRESENT ADAS PERANTE A COMISSÃO MIST A 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.1702-30, DE 27 DE OUTUBRO DE 1998, 
QUE "ESTABELECE MECANISMOS OBJETIVANDO INCENTIVAR 
A REDUÇÃO DA PRESENÇA DO SETOR PÚBLICO E~TADUAL NA 
ATIVIDADE FINANCEIRA BANCÁRIA, DISPÕE SOBRE A 
PRIVATIZAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTA EMENDAS NUMEROS 

DEPUT ADDO CHICO VIGILANTE 001,002,003,004,005,006,007,008. 

'rOT AL DE EMENDAS 08 

/' 
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I . 
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I ~ I 
(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSAO MISTA 

. • '. I I 
DESTINADA ,A EXAMINAR E EMITIR· PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA _ N° 1.703-18,. ADOTADA EM 27 1 DE 
OUTUBRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 29 DO MESMO MÊS 
E ANO, QUE ;'AL TERA A REDAÇÃO E ACRESCE DISPOSITI~OS . 
ÀS LEIS N°S 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1~93, E 8.4371 DE 
30-DE JUNHO DE 1992, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". I 

, L (J . 
- , 

CONGRESSISTAS. 

DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

-DEPUTADO 

CARLOS MELLES 006. I 
HUGO BIEHL oor· 

';I;"',"'! 

PA',lJLO ROCHA , . 004,011,015. ' 
t t. ~~ I I 

SAULO QUEIROZ 001,0017,008,009. 
...... ~ • .~. I 

VALDI~ COLATTO , 003, oo?, 010, 014. / .. ' 
ZUUAIE COBRA RIBEIRO ,. 011,013. .' 

~~------------------------~'-------~~ 

I 
Emendas recebidas:.l5'. 

. '-', ' I . _ I 
(*) EMENDAS APRE·SENTADAS PERANTE A: CO"{lISSAO MIS~A .. 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE: A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.704-4, A~OTADA EM /27 . 
DE OUTUBRO DE. 1998 Ep,UBLlCADA' Nb DIA 29 DO . 
MESMO MÊS E ~Àr,.r'o, QUE "ESTENDE' Aos SERVIDORE:S " 
PÚBLICOS CIVI'St"DO PODER EXECLJTIVO FEDERALI A 
VANTAGEM DE ''\Í~NTE E OITO'VIRGULAOI'TENTA E SEIS 
POR CENTO, CiBJETO DA~, DECISÃO, DO S.UPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVlqÊNCIA~": I, 

- I 

, '. ,I ,I -, 1/' 
C O N GR ES~ I S ~~-E M E N DAS- 'NóS 

..) ,: 1 

Deputado EDUARDO,.JORGE .................... 0011 002. 

TOTAL DE EMENDA: 002 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
,'DESTINADA A EXAMINAR· E EMITIR PARECER' SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.720, ADOTADA EM 
ADOTADA EM 28 DE OUTUBRO DE 1998 E PUBLICADA NO ' 
DIA 29 DO MESMO M~S E ANO, QUE "DISPÕ'E SOBRE A 
CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DA PREVID~NCIA 
SOCIAL DOS SERVIDOHES PÚBLICOS": 

. ., 

CONGRESSlSTAS EMENDAS N°S 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ.......... 001 007. 

Deputado JAQUES WAGNER.................. 005. 

Deputado LlNDBERG FARIAS................. 004. 

Deputado MARCELO DÉDA............. ........ 002 003 008 009. 

Deputado MILTON TEMER..................... 006. 

'h. L 
TOTAL OE EMENOA: 009 

. f r' 

(*)Publicados em suplemento à presente edição. ' ! -

. ~ ~ l! 
ATOS DO DIRETOR-GERAL 

; ATO DO DOOTOR-GERAL 
N° 1.856, DE 1998 . ,) 

'" 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO n:DER\L. nó U~ da 
atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo 15 das DISpoSiÇões Finais ~ 
Resolução n.o 9. de 1997. e tendo em vista o con!>laJ1le no Processo n 

013859/98-6. 

. , 

I 
RESOLVE dispensar o Servidor SYl\"IO \IIIR:\ PEIXOTO 

NETO. matricula 4462. ocupapte 'do cargo efetivo de T ecmco legislativo 
_ Área 2 - Especialidade.de Processo LetuslatlVo. da Função 
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I 
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, 
, ' 

I I 
Comissionada; de Assistente Técnico Industrial. Símbolo FC-06. da I ", -' " 

' ~ubsecretaria Industrial. e designá-lo para exercer a funçà~ ComIssionada 
de Chefe de ,Serviço, Símbolo FC-07. do Str.iço de Fiscalização da 
CoordenaçãóS~stema Integrado de Saúde, com efeitos findnceiros a partir I 
de 08 de outubro de·1998, ' I 

I 
Senado Federal, 3 de povembro de 1998 

, .. - .... , 
I."',..;..·· 

I, 
/'1 "',' I I 
, I t ( -,' 

,: -, / I I" .' 

\ I / J.-J/'jJ/ /1' 

lGA~~L D~ síi VA Mi.~ 
Diretor-Geral I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.857, DE 1998 

, , 

I 
I 
I 

~-- , - I ' ',':/ 
O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso dà 

atribuiç10 que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Dis~sições Finais da 
Resoluç1o n.· 9. de 1997, e tendo em vista o constant~ no Processo n° 

013582/98-4. 'I _ ' I 
RESOL VE dispensar a servidora LOURDES MARlA VIEIRA, 

GOMES CARNEIRO. matricula 3064. ocupante, do Cargo efetivo dei 
Técnico Legislativo:'da Função Comissionada dé 'Subctlefe de Gabinete. 

,Símbolo FC-06, do- Gabinete da Terceira Secretaria. ê designá-Ia ~ 
,exercer a Função Comissionada de Assistente Técni\;o de Gabinete! 
Símbolo FC -06. do J, (iabineteda Liderança do, Go~o. com efeit~ 
financeiros. partir de'í6de outubro d.fl998, '- I I 

Senado Federal, 3 de novembro de 1998 
, I . ~... . . , . (~. 

.,A; _ '., I 
'v' :, {'\ 

~1v ~j): GAtlEL DÁi,SILvA +IÁ 
~., Direlo'l'::(;eral', l-

I 
I 

"] ("0:-

I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.858, DE 1998 

~:~~~l!~~ 
80fé paulo !lI~lelhrJ CobUCCi 

4h(~ ,dD SlI/Vlro d• A'pQlo H.<:n~ • SSAPES 
. lI'!",! 

O DI RETOR-GERAlDO SENADO FEDERAL."ino uso de suas 
"". . 

atribuiçOes regulamentares. e de acordo com os AtQs,no. 9 de 1996 e n'tl 
15 de 1997 da ComissAo Diretora. 

RESOLVE: 
.I,~ ~ 

4!l· 

Art. 1° - $ao designados os servidore~~),ULlANA. MARtA 
GUARACY REBELO.,matrlQJIa nO 5467, .e Ir~ DA SILVA 
MELCHIOR JUNIOR. :matrlcula nO 5206,coI1)0,. gestor. titular . e 
substituto, respectivamente,' da 'carta-contrato i~JiQ37198. celebrado 
entre o Senado Federal e VOETUR CARGAS E ENCOMENDAS 
LTDA. ", ',.'[StN\' 

Art. ~ - Revogam-se as disposiçOes em co(l1rtlrio; 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicaçao. 
. '. 

eral'o. ~ de "l~rlJe 1998 ...... 

I J .•. ';7J . ( /)'11. 
~.~ , 

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

/ 

, 
\ 
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. Novembro de 1998 . DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

\ ' , I. • 
~ -~ '" 

1" '., 

ATO DO DIRETOR-GERAL I / 
N° 1.859, DE 1998 P bl' Q J~J( I , .(') o< 

u 1qU~-S7 /m. ..!{ jLLJ..::u.. 
I j/ -, ._ ...... ~/.. .~_ .............. _--
(Jo.i Paulo !Bot.IIIP; Cllbuccl 

ArÍlele/ d. Serviço .te 4/1010 Ucn"" SSAPU 

'. .... . '. ,. I' I 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

. I '.> I. I 
alribuiçles regula~tares: ede acoroo.com.OS Atos "19 de 1996 e n~ 
15 de ·1997 da COniissao Diretora, . .•.. . .. . ..... , .. fl 

./ " ':., ,'/. 
• • '. I. ' . . 

RESOLVE: 
I "., I 

Art. 1° - 810 de~ignadas as servidoras SIMONE' ~ÔURADO 
GUIMARAEs~ matricula nO 4221. e MÁRCIA YUKIK<!> MATSUUCHI, 
';'atrlcula,.o 5404., Como gestora titular e substituta. ~spectivalT)e.nt., 
da carm-contrato ',;o 041/98. celebrado entre o'Senado' Federal 'e 
WORK DISTRIBUlOORAE SERVIÇOS LiDA>'( ..;, • Z" <,' ,,;·f 
~r -Re~~am-se as d~posições ê~':~~~~. . \.;} 
Art. :r' - Este AloeMtra em vigor na data de sua dUblicaçaO. 

. , 

... 
1 

. , 

.,: ri' 

I,. ~;.t' 

I 
I 

I 
I 
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i 

,-
ATO DO DIRETOR-GERAL 

• N" "'6., DE 1...~;~~qu;ueH_9 i 
~' ::)e" Ooule !lJNt.l~, C"bucCl 
/r of., do s.,;,iço d. lIjIoIÕ lOalica _ SSAI'ES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL;"íio USO de suas 
atribuiçOes regulamentares. e de aCOfdo com os Atos no 9 de 1996,e nO 
15 de 1997 da Comissao Diretora. 

RESOLVE: 

Art. 1° ~ Sao designados os servidores HERMANO MARIANO DE 
ALMEIDA. matricula "o 2442. e CAssiO MU~ILO ROCHA. nlatrtcula no 
5220, como gestor titular, esubstiÍuto. respectiVamente, dO;COi Itrato ' nO 

. . ~. , . 

097/98. celebrado entre o _ Senado Federal e FEDERAL TRADE 
COMÉRCIO,lMPORTAÇAo E EX~qRTAÇÃO LTDA. ' ': 

,(, ",-

Art. r -Revogam-se as disposições em contrário. 
~ ~+ ' . 

Art. 3~ ~ Este Ato entra em vigor na data de sua publicaçao. , 
, ' , 

. Senado ~ederal, O'{ de "Z~ "''--''''e 1998 . 

';.,r.: . nuJP ~IEL DA SILVA _".. , , 

Diretor-Geral 
, , 

: . 

:' !~~t:J.al \~5 ~.,I· ·":",;,,·H~,~ __ "j(,! 

~ ... __ ._,~ ..... , ... 
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, 

I 
/ 

- . i 
CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

:t . ,#,< 

,". '~f"', 

'Presidente: Caslldo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 18-1-96). " 

.-~"\ 

L Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck oroelas (I) 
4. José Alves 

1. Casildo Maldanet 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Lúcio A Icânt8ra 
2. (Vago) 

.J.; l 

( Eleito em 19-4-95) I 

PFL 

PMDB 

\ ..... 

. ~ .. 

PSDB 

/ 

/ 

I 
I 

Suplentes 

1. José Agripino I I 
2. Carlos Pl\h'OClnio 
3./Vilson Kleinübing (2) 
4, José Bianco I 
I ' I,. (Vago) 

2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo t. Coutinho Jotge 

I 
I 

!' 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

1. Epiuicio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emitia Fernandes 

, , 

PTB 

PP 

/ 

-.~~ - ) I' I 
. ,;,.L./ J 1. Arlindo Pono 

I ' 

I 
/ , 

/

1. Antônio Carlos V81~ 
. I 

, I 

I. Osmar Dias 

PT 

1. Manna Si! va 

PDT 

I. (Vago) 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

I 
I 
I 

/1. Lauro Campos 

I . Sebastião Rochl 
i 

I 

I 
/ 

I (Atualizado em Z7.10.98) 
J 

I I 
(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98

1

' 
(2) Falecido, em 23.10.98. I ' , , 

. ! 

I 
I 

I 
/ 



~,~ .. 

SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRET ARlA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ • ' 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 , " 

" 

SERViÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE . 
INQUÉRITO .. " . 

, , Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

" 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 

Secretários: 

, MARTA HELENA PiNTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

" 

SERViÇO Q.E APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
: Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

.. , :.. .. 

EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOÁQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256)" 
SÉRGrO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 

, ,. 

.. , 
~ ~ • -oi .. i' 

. " 

,I , i 

;. 

* '. ·'"{;t 
J ..... ~ " 

, .. 
.., . .' 

I . 

! ' :; ~ .. 

.• ~ ! 

WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELlZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMAM. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256)" 

SERVIÇO DE APOlO ÀS COMISSÔES PERMANENTES' 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 
, ~~ .".- ~ 

Secretários:' CE ' ' ~JÚLiO RICARl?O BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 

- CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) " , ••. ', CI 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BÂTISTA SILVA (R~al: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) - '. . ): 

CRE - MARCOS SAl'\'TOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
. '" ~; 

- JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

, " 



I 
COMIS~ÕESPFtI,WANENTES I 

(ART" 72 - RIS F) 

I 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
" PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA I 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

I 

I 
I 
! 
i 

I 
TITULARES 

(27 TITULARES E 27.·SUPLENTES) I 
SUPLENTES 

f' 

I'. -
, ; PFL . . ~ ~- .. I 

FRANCELINO PEREIRA' . 
VILSON KLEINÜBING (1) 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 

MG -2411/12 1-ROMERO JUCA RR-2~11/12 
sc . 2-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/62 
AM -3104/05 3-JOSÉ BIANCO R02231/32 
MA -3069/70 4-ÉLCIO ALVA~ES I E5-3j130131 

LEONEL PAlVA DF-1248 5-EDISON LOBAO MA-2311/12 
JONAS PINHEIRO 
JÕAOROCHA 

MT - 2271/72 6-F~NCISCO BENJAMIN (2) 'BAcl' 
i 10;:;. TO -4071/72 . 7-JOEL DE HOLLANDA '. PE-3197/98 

MT 8-DJALMA BESSA I - BA-12211/12 ZANETE CARDINAL (3) 
. ~. PMDB I :'"1 ,', 

GILVAM BORGES 'n~J\ AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-3041/43 
FERNANDO BEZERRA, ~! . RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO RRtii01/120i 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA GO-2091/92 
JOSÉ SAAD GO-3149/50 4-ROBERTO REQUIÃO, PRL240i/02 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON I . RS'-3230/3i 
RAMEZ TEBET i.';. ; MS-2221/22 6-CASILDO MALDAfoi'ER SO-2141/42 . 
JOSÉ FOGAÇA' RS-3077/78 7-GERSON CAMAirA ES.3203/04 
I . ' .. " .., PSDB I . I 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 i-TEOTÔNIO VILELA FILHO • AL-4093/94 
SÉRGIO MACHADO CE- 2281-82 2-a~NI VERA~ I CE-3242/43,' 
JEFFERSON PERES (.ç.:.r AM-2061/62 3-LUCIO ALCAN1ARA .• CE-230i/02 
PEDRO PIVA ~;~~" .' SP- 2351/52 4-LÚDI0 COELHa ; M5-2381/82 
OSMAR DIAS PR-2124125 S-VAGO I I 
I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) I 
EDUARDO SUPLICY - PT ' r.. . SP-3213/i5 i-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-220i/02 

, l~:'.. -PSB .:. '. I· . '1·-
LAURO CAMPOS - PT DF·2341/42 2-SEBAsTIÃO ROCHA· PDT AfO-2244/46 . 
AOEMIR ANDRADE - PSB PA-210i/02 3- ROBERTO FREIRE - fOfOS Ij'E-2161/67 . 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - P,I... SE-2391/92 4- ABDIAS NASÇ;IMENTO - fODT . RJ-i121/4229 

I~~~~~~ ______ ~~~~~P~PB~==~~~~~ ____ ~!~ ____ ~I 
ESPERIDIAO AMIN " 4 .. " SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA MA·1402l11 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEONiÀR QUINTANILHA . irO-2071/77 

I ' .,( PTB. 
ODACIR SOARES ;1j \. RO-3218/19: I VAGO: . ; I I 
(I) Falecido. em 23.10.98", f" . 

(3) Térmmo das licenças concedid~~'ao titular, Senador Júlio Campos, end8.\ .p8. I (2) Término das licenças concedldas:ao titular, Senador J~saphat Marinho, ~mf7:.9.98. I 
_ "!9..1 , I .' f~,,,. I : I 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS AS 10:00 HS (*) SALA N° 19cALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECItET ÁRIO: DIRCEU VIE.IIl.A MACHADO FILHO",· TEL. DA SAL~Dt REUNIÃO: 311-32S5~' • 
TELEFONES DA SECRETÁiúA: 311-3516/4605" FAX: 31f-4344.

I
' /., ( . '/i' , 

(*) Horário de acordo'cõm a Ala publicada no DSF de U.9.97. pg§. I86S51'6"' 
Horário .egimentAl: 3':1;;;.' a, IO:OOh. '- / ,.' ':1 At~alizada em: 114/11/98. 

/ ' 

I 
I 
I \ 

~\ 

.~"'"' 



TITULARES 

_ ,1. ,'?' , '. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS'" 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 ~ITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
ROMERO JUCA RR·2111/17 l-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT·227'1/7.7 2-EDISON LOBÃO 
JOSÉ ALVES 'SE-4055/57 3-ELCI0 ALVARES 
BELLO PARGA MA·3069/12 . 4-VAGO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197Í98' 5-JOSÉ AGRIPINO 
LEONELPAIVA DF.1046/:l146 6·BERNARDO CABRAL 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 7·ROMEU TUMA 
DJALMA BESSA BA • 2211'/12 8-JOÃO ROCHA 
ZANETE CARDINAL (3) MT, ' 9-VAGO 
I ,'. '. , PMDB 

CARLOS BEZERRA MT· 2291197 1.JOSE FOGAÇA 
GILVÀM BORGES AP·2151/57 2· PEDRO SIMON 
JOÃO FRANÇA (1) . RR·3()67/4078 3· JOSÉ SAAD 
CASILDO MALDANER SC·2141/47 4.JOSÉ SARNEY 
MAURO MIRANDA GO·2091/92 5·DJALMA FALCÃO"., .. 
NABOR JUNIOR AC·1478/1378 6·VAGO 
MARLUCE'PINTO RR·1101/4062 7·VAGO 
IRIS REZENO'i: GO·2()32133 8·VAGO 

AL·3245/47 
MA-2311/15 
ES·3130/35 

RN-2361/67 
AM·2081/87. 
SP·2051157 
T0-4070/71 

RS·3077178 
RS· 3230/31 
GO·3149/50 
Ap·3429/31 
AL·2261/62 

t I PSDB 
'. ~~~~~~~--------~~~~~~~~~~~~~~~--------------~~ LUCIO ALCANTARA CE·2301/07 1·ARTUR DA TAVOLA RJ·2431/37 

OSMAR DIAS , PR·2124/25 2·BENI VERAS CE·1149 
LÚDIO COELHO Ms.i381/87 3·SERGIO MACHADO CE·2281/87 
CARLOS WILSON PE~2451/57 4·VAGO (2) ";:;., 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF:2011/16 5.JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA· PT RJ·2171/77 1·EMILIA FERNANDES· PDT 
MARINA SILVA ~ PT At~2181/872·I:AUR6 SAMPOS:: PT 
A'OEM!R ANDRADE· PSB .' PA·2101/07 3·ABDIAS NASCIMENTO· PDT 
SEBASTIÃO ROCHA· POr. ,AP'.2244/46 4·ROBERTO FREIRE· PPS 

AM·2061/67 

RS·2331137 
DF·2341/47 
RJ·1121/4229 
PE·2161167 

JL:E::R~N~A-=-:N;::-DE=:S:=-A-:-M=0;::-RI;;:M;-----'-::R:::0:-:.2::::0:=51~/5::7:-. .,....,:.;PP:.,::B~1-:.E==P::':IT:-::A-::C~IO:=-C-::A':":F::E==T=E;::-RI:-::A---------·"!":M:-:'A~-4:=O:::73:-::/7~4---...J 
LEOMAR QUINTANILHA TO·2071/76 2·ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

PTB . '-." 

ODACIR SOARES RO-3218/3219 1·ARLINDO PORTO MG- 2321/22 

(1) Qesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2,10.97, 

(2)'Émliirtude dareflúncia do SenadotCoutinho Jorge. :~"j! 
(3) Ténnino das' licenças'éoncedidas' àó titular, Senadodiílio Campos, em 18,10,98, 

~:fJ ·!'.h~ 

REUNiÕES:. QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO tRANCO DlNIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

(*) Horário dto acordo tom 111 Ala publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

4 - Ho-!,ário regimental: 4~ relns às 14:00 hs. 

Atualizada em: 04/11/98 



I 
I 

- - I 
3) COMISSAO DE .CONSTITUIÇAO, JUSTiÇA E CIDADA,.IA - CCJ 

. PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL I . 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA " , 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNÓ PEREIRA 
FRANCISCO BIiNJAMIN (1) 
ROMEU TUMA 

JADE R ,BARBALHO 
JOSÉ F.OGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJALM'A FALCÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET I 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
MA-2311/15 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/62 

AM-2061/67 
CE-2284187 
CE-2301/07 

SUPLENTES 

PFL 
1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERD JUCÁ 
3..JOSÉ AG~IPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-DJALMA BESSA 
6-BELLO PARGA . I 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA I 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES ! 

PSDB I 
1..JDSE IGNACIO FERREIRA 
4-PEDRO PIVA I 
2..JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS ,,\. ". CE-3242143 3-OSMAR DIAS , ! 
I )·Si..OCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VAlADARES- P.SB SE-2201/D4 1-ADEMIR ANDRADE· PSB 
ROBERTO FREIRE - P.PS PE·2161167 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT ' 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA -i PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

SC-4206l07 
MA-4073174 

R0-3218/3219 

I 

PPB 

1-LEVY DIAS I 
2- LEOMAR QUINTANILHA' 

PTB I 
1-ARLINDO PORTO 

! 

(I) Término das licenças conc~:das ao titular, Senador Josaphat Marinho, J 27.9.98 .. 
',' . I 

. 1I 
ES-313ó/32 
RR'211V17 

, RN:2361/67 
. DF-104a/1146 
BA' 2211/12 
MA~3069n2· 
AM-11,S6Í3104 

" I 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 , 

AP-,2t 51/52 

. i 

ES-2121124 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124125 

I 

PAt21 01/07 
AP.-2241/47 
A~-2181/87 

I 
'1 . 
MS-112811228 
TO·207317 4 . 

. MG- 2321/22 
.1 ,_.; ,. 
I 

I,· 
REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALl SEN. ALE~NDL: COSTA 

, .... 

, +f 
'.I; 

TEL. DA SALA DE 'REUNIÃO: 311-3541 I' , 
, FAX: 311-4315/' , " ',I. 

Ar-·~:04tlll" . , .' 
I 
I 
I 
I I 

I \ 
I 

I 



TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
-ROMERO JUCÁ 
ROMEU TUMA -
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY (4) 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
VAGO (3) 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS· PT 
MARINA SILVA· PT 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

" -

BA-2211/12 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070/71 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA~2311/46 

1·BERNARDO CABRAL -' 
2-VILSON KLEINÜBING (5) 
3·LEONEL PAIVA 

RS-3077/78 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 

- Ap-3429/31 
RR-3067/68 

- . 

4- FRANCÉLlNO PEREIRA 
_ 5·GILBERTO MIRANDA 

-_ 6.JONAS piNHEIRO 
.7.WALDECK-ORNELAS(2) 
8·VAGO -

_PMDB 
1·RAMEZ TEBET 
2-JOSÉ SAAD 
3·NEY SUASSUNA 
4·NABOR JUNIOR 
5·DJALMA FALCÃO. 
6-IRIS REZENDE 

- 7·VAGO 

PSDB 
RJ·2431/32 1·JEFFERSON PERES 

2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
CE·2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA 

. AL-4093/94 4-CARLOS WILSON'] 
CE:3242/43 5·PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSIÇÃO.(PT. PDT. PSB. PPS) 
DF·2341/42 1·BENEDITA DA SILVA • PT 
AC·2181/82 _ 2·ANTONIO C. VALADARES PSB 

EMILlA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

RS~2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA 
RJ'-4229/30 4·VAGO 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

MS·1128/1228 
TO-2071172 

RO·3218/19 

PPB 
1·ESPERIDIAO AMIN 
2·ERNANDES AMORIM 

PTB 
1·VAGO 

(1) Desfiliou·se do PMDB, ingressando no PPEl,'ém 2.10.9-7. i'A "-

AM·2081182 
SC 
DF·1046/1146 
MG·2411/12 
AM·31 04/05 
MT·2271172 
BA 

MS-2222/23 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC·1478/1378 
AL-2261/62 
GO·2032/33 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE·2301/02 
PE·2451/52 
SP·2351/52 

RJ·2171/72 
SE·2201/07 
AP·2242144 

SC-1123/1223 
RO·2251/57 

(2) Afastado do exercício do mandato para exércer o cargo de' Ministro de Estado da Previd~ncia e Assistência Social. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 'J' ,,' 
(4) Licença para tratar de interesses PMicula~es. - "., _. -o, 
(5) Falecido, em 23.10.98 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00HS (*) 
SECRET ÀRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES -
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL, DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 31l-3121 
(*) Hor'rio de atordo com a Ata p~bIlC~da no DSF de 12.9.97; pgs. 18655/6 

Horário regimenlal: 5'~ feiras IS 14:00 hs. 

I 
! 

Atualizada em: 27/10/98 



I 
- - I 

5) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY (3) I 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA .,,.: ' 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL .r.de 
ROMEU TUMA 
JOEL DE HOLLANDA 

JOSE SARNEY (2) 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
PE-3197/99 

AP-3429/31 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

./ 

PFL 
SUPLENTES I 

1-VAGO 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4.jOSÉ ALVES .. I 
5-VILSON KLEINUBING (3) ". 
6- JOSÉ BIANCO I 

PMDB . I 
1-MARLUCE PINTOI 
2-FERNANDO BEZERRA -

. 3-MAURO. MIRANDÁ 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE ' 

PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 1-JOSE IGNACIO F,ERREIRA 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
LÚDIO COELHO '," MS-2381/87 3-0SM;~R DIAS. I . 
I . ,r, BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB, PP;S) 
BENEDITA DA SILVA ~ PT w RJ-2171177 1-EDUARDO SUPlICY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO -PÓT , RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDR4DE - PSB 
EMILIA FERNANDES - PDT R5-2331/37 3-MARINA SILVAiPT 

LEOMAR QUINTANILHA . ... TO-2073174 I' . 
ARLINDO PORTO . MG- 2321/22 

j _ -I,', 

PPB '" .. 

1-LEVYDIAS 
PTB I 

1-0DACIR SOARES 
, . 

I 
I 

MA-3,b69172 
T0-4070171 
SE-405S/57 
SC "/ 
RO-2231/32 

I 
. , 

RR-1101/4062 
· RN-2461/67 
GO.~091/92 
ES-3203/04 
G012032/33 

-·1 . 
I 

ESi2021/27 
AL

1
'4093/95 

· PR-2121/27 
I 
1-

SP-3215/16 
P~-2101/02 

· AC-2181/82 
I 
I 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 
1 

(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(2) Licença para tratar de interesses particulares. 
(3) Falecido, em 23.10.98 . . . . I j 
REUNIÕ~S: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 07-AL1 SEN. ALEXAND~ .COSTA 
SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 I 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 I './ 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.,.97,·pgs. 18655/6" r 

Hor6rlo regimrnlal: S"1 feiras às 10:00 hs. , 

. / i 
Atualizada em: 04/11/98 

J .,1.. ~ I I 
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I 
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\ , 

6)'COMISSÃQ DE SERViÇOS DE INFRA.ESTRUTURA·. CI 
PRESIDENTE: SENADOR ELÓI PORTELA 

VICE.pRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUcA 
VILSON KLEINÜBING (5) 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ELÓI PORTELA (cessão) 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
RENAN CALHEIROS (2) 

JOSÉ IGNACIO FERREI~ 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
PEDROPIVA 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

RN·2361/2367 
RR·2111/2117 
SC 
ES·3130/3132 
PE·3197/3199 
PI • 4478/4479 
PI .2131/37 

AC·1478/1378 
GO·2091/92 
ES-3203/ 3204 
GO·2032133 
RR·1101/4062 
AL 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
"1:-4093/95 

. SP" 2351/52 . , 

. SUPLENTES 
PFL 

1· FRANCISCO BENJAMIN (6) 
2· JONAS PINHEIRO. 
3· GUILHERME PALMEIRA 
4· WALDECK ORNELAS (1) 
5· JOSÉ ALVES 
6·ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
1·ROBERTO REQUIAO 
2·RAMEZ TEBET 
3-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY (4) 
6-VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
~.VAGO (3) 
3~SMARDIAS 

4.LÚDIO COEU-iÓ . 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA· PT SE-2391/2397 1-VAGO • 
ANTONIO C. VALADARES SE·2201/07 2·EDUARDO SUPLICY (pn 
EMILlA FERNANDES· PDT RS·2331/37 3· LAURO CAMPÓS (pn 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PPB 
MS·1128/1228 1·ESPERIDIAO AMIN 
RO·2251/57 2· EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO·3218/19 1·ARLINDO PORTO 

BA 
MT ·2271/2277 
AL-3245/3247 
BA 
SE-4055/4057 
SP·2051/57 
AM·1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 

PR·2121/2127 
MS·2381/87 

SP·3212115 
DF·2341/47 

SC·1123/1223 
MA· 4073174 

MG .2321/22 

(1) Afastado do exarclcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Pravidéncia e Assistência Social. 
(2) Afastado do exerclcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Justiça: 
(3) Em virtude da ranOncia do Senador Coutinho Jorge. " . • . -;. 
(4) Licença para tratar de interesses particulares. ,f.' 
(5) Falecido, em 23.10.98 , •• 
(6) Ténnino das licenças concedidas ao titular, Senador Josaphat Marinho, em 27.9.98. 

REUNIÕES: TERÇAS·FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET ÁRlO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Horirlo de .torda com a Ata publlcadl DO DSF de 12.9.97, pgL 18655115 

IIorArlo regimedtal: 3-S feiras às 14:00 h$. 

Atualizada 'em: 04/11/98 



~) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - ,bFC 
, .' (Resolução n° 46, de 1993) 

TITULARES 
• < ~1 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA ·t 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) '.,,. I 
. ' 

SUPLENTES 

PFL 

FRANCISCO BENJAMIN (S), .. BA 
SE-405SIS6 
MT 
T0-40701171 
AM-310410S 

1-VILSON KLEINUBING (4) 
2-FRANCELlNO PEREIRA JOSÉ ALVES - .' 

ZANETE CARDINAL (6) 
JOÃO ROCHA, 
GILBERTO 'MIRANDA 

JOSE SAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

" , 

,GO-3149IS0 
PB-4345146 
AL·2261162 

3-DJAL!"IA iBESSA i 

PMDB I 
1-GILVAM BORGES I 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

I 
PSDB I 

I 
I 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

.......... 
CE-3242143 
PE-24S1/S7 
SP·23511S2 

2-VAGO {3), I '/ t." ~ 

,BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

SP·321S116 1-BENEDITA DA SILVA - PT· ' 
I 

PPB I 

EPITACIO CAFETEIRA " ,MA-4073174 1·ERNANDES AMORIM 
.' " PTB I 

ODACIR SOARES RO-321813219 

(1) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97, 
(2) Em virtude do falecimento do iiiülar,"em 13,04.96 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho'Jorge, 
(4) Falecido. em 23.10.98 ' 

I 
I 

(5) Ténnino das licenças concedidas,ao titular, Senador Josaphat Marinho,e"127.9.98. 
(6) Ténnino das licenças concedidas ao titular, Senador Júlio Campos, em 18.1O.98.~ , 

I 
! 

I 
I 

I 

SC 
MG-2411117 
BA.2211112 

I 

AP·21S1/S7, 
RR·3067168 

ES·2121122 

I 
, RJ-2171m 

, , 

i 

RO~20S1155 

I 
! 

I 
I 

r ., ~,;,\ .. . O""..' . . 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N°06~ALl SEN, NILO COELHO 
SECRET ÁRIO: JOSE FRANCISCO B, CARVALHO TEL. DA SALA,DE IkUNIÃO: 311-3254 ! 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060. '/ 

(*) Horirio de acordo t'O~: .Ata publicada no DSf de 1~.~.91. pgs. 18655/6, 

AtJalizada em: 04111/98 

I ! 
.' I "~I 
I ' , I 
I 
I 
I 



, 7.1) COMISSÃODE'FISCALlZAÇÃO E CONTROL~' • .êFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCAliZAÇÃO DAS ENTIDADES FEC'HADAS DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QU,E TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

JOSE SAAD 
VAGO (2) 

BENI VERAS 

EDUARDO SUPLICY • PT 

EPITACIO CAFETEIRA 

, SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 
PRESIDENTE: SENADOR,JOSEALVES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07·TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055156 
AM-31 04/05 

SUPLENTES' 

PFL 

1-VILSON KLEINUBING (4) 
2- DJALMA BESSA 

PMDB 

1.JOAO FRANÇA (1) 

PSDB 
CE-3242143 1-VAGO (3) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB,PPS) 
Sp-3215/16 

" 

PPB + PTB. 

\ ,MA~073/74 .. :, ~. 
. . 

(1) Desfiliou·se do PMDB, ingressando no PPB, em 2,10,97, 
(2) Em virtude do falecimenlo do lilular, 13.04.96. 
(3) 'Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge, 
(4) Falecido, em 23.10,98 

SC 
BA-2211112 .. - . 

RR-3067/68 

REUNIÕES: SALA N° 06-A'l.ÁSEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL, DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTD 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 04/11198 



I ; 

_ 7 .2) COMISS~O DE FISCALIZAÇÃO, E CONTROLE ~ CFC. I 
SUBCOMISSAO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

TITULARES 

':' ~ . GOVERNO DE RONDÔNIA i 
, PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA i 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 TITULARES E 04SU~LENTES) . , ~ 

I 
I 
I 

SUPLENTES 

zANETE cÀ~DiNA~ (3í ./: MT 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04-05 

1-!~~ON KLEf~6BING (2;}"; sê' 
2-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 

.. ' ," 

JOSÉ SAAD 
NEY SUASSUNA . ,', . 

~ ," .. { .. "'. , . . 

BENIVERAS 
.... 

- "h' 

EDUARDO SUPLlCY-PT 
,',.::. 1":. 

ERNANDES AMORIM 

. , . 
,_'o 

GO-3148/50 
PB-4345/46 

2~~~~':~~~-gfc-- RR-30'67/~8' r:i:X\O;0í:;' 

: . PSDB:'
J 
--~ •• :- . 

CE-3242/43 2 - VAGO (1) 
BLOCO OPOSIÇÃO(flT-PDT~!,SB.pPS). j .... 

.' .:r: .. 
SP-3215/16 . 

PPB+ PTB .',: ' ... 
RO-2251/55 

(I) Em virtude da renúncia ~R,~~nador CoutiÍlho Jorge. . ·1' 
(2)Falecldo,em23.IO.98. ,.,i.. I . ,I 
(3) Ténnino das licençascon~:~i~as ao titular, SenadorJúlio Cam~os: em 18.1 p.98. .'!' 

- ., 
REUNIOES: . . •... ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO, SALA N° 061- telefone: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519' '. I 
Fax 311-1060 ATUALIZADA EM: 04/11/98 

ANDAMENTO I 
EM 29.04.98 FOI DESIGNAD,O RELATOR O SENADOR COUTINHO ~ORGE 

r .'}. ~? 4 , 

I ~~.' • 

I 
I 

'",-

I 
. ~,"'" I, 
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I 

I 
i 

I. 

. I i 
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, . CONGRESSO NACIONAL . 

,COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO'MERCOSUL 
'. '! ~.'" , • 

(Representação Brasileira) . '. " . 
Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR :"'ÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETARIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETARIO-GERAL AÓJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES .... I • SUPLENTES' 

I 
: .'·SENADORES 

.. ' . PMDB 

JOSÊ FOGAÇA 1 - PEDRO SIMOI':-I ';,, . 
CASILDO MALDANER . :: 2 - ROBERTO REQUIÃO 

\ . PFL 
VILSON KLEINUBING (1) 1 - JOEL DE HOLLANDA 

, DJALMA BESSA 2 - JÚLIO CAMP,OS:' 
, I ,\ '. PSDB .,,_0 

~L~Ú~D~IO~C~O~E~LH~O~----------~~1~--J~O~S~Ê~IG~N~Ár.C~IO~F=E~RR~E~I=RA~~ 

I PPB', .", 
'~~~------~~~~====~~----~ LEVY DIAS 1 - ESPERIDIAO:AMIN . 
. \ . PTB \ , . 

JOSÊ EDUARDO 
BLOCO DE OPQSIÇAO (PT,PSB,PDT,PP.S) 

'BENEDITADASILVA EM LIA FERNANDES 
+ ..•• ( " ... ' , . ' 

. TITULARES 

. ' ,~. PAULO BORNHAUSEN 
",',JOSÉ CARLOS ALELUIA :. ,. 

\' ',', 

EDISONANDRINO 
GERMANO RIGOTTO 

. \ ' . . 

... 

::.'·FRANCOMONTORO' -,' 
'CELSO RUSSOMANO' . ~ 

, JÚLIO REDECHER 
.•. ~ I' . 

SUPLENTES 
DEPUTADOS ...... ','. 

PFUPTB . 
VALDOMIROM.EGER 
BENITO GAMA :' .. : 

PMDB 
CONFUCIO MOURA 

' .. ' ROBSON TUMÂ • 
PSDB . n,. 

:.', NELSON MA~Ç;!"iEZAN 
,',' RENATO JONHSSON 

PP·B 

. \ PT/PDT/PC do B . ~ ., 
~M~IG~U~E~L~R~O~S~S~E=TT=O=-.-_r--.~~~.~,.~~'J~ .• ~L~U~IZ~M~A~IN~A~R~p~I----------~ 

• I" •.• ', '. 

...... : I.SECRETARIA DA COMIS$AO: I 
(1) Falecido. em 23.10,98 

. ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11· SALA T/24 • BRASíLIA· DF· 70160-900 
FONE: (55)(061.) 3187436 3187186 318-8232 ,318-7433 :'i~' 

. FAX: (55) (061.f3182154 ". ,.' .,0 I • . 

SECRETARIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 
Atualizada em 27/1 ql~.~ .. 

"",,-,', 



· ',' I /-
Subsecre,tariade Edições Técnicas do Senado F.ederal I' 

Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes, CEP 70.165~00. Brasilia, DF. ' I 
Fones: (061) ,3H,3,575/3576/3579. Fax: (061) 3114258','~;Mail: ssetec@ad,mass.senallo.gov.br f 

... ' ,I 

~;:Publicaçôes 11 
J; . 

Agenda 21 (R$10,00). Relatório da Conferência das Nações unidas sobre Mei~lmbiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro -érii setembro de 1992. : 

A Vida do Barão do Rió'Branco (R$ 20,00) - L~i~ 'Viana FilL.Obra sodal,lpolítica e 
diplomática de José M~ii~ da Silva Paranhos, o Barã~ do Rio ~ranco, i . 

'~'"J' ',' , • 

Dados Biográficos do~~P'residentes do Senado Federal (R~ 2,00). PrinCipaiis fatos da 
vida administrativa, traoalhos publicados, condecorações, miSSões no exterior) 

, :'~';:-,: ',','. ' .. , I ' ,", j', ' 
Legislação Eleitoral no 'Brasil (do século XVI, a ,nossos dias) (R$ SO,OO)-Nelson 
Jobim e Walter Cost~~',P, orto (orgs.). Compilação,pa legislação eleitorall',brasileira, , 
deSde a épocacoloniãl.~hOssos dias. ,I ' ", ' , 
Meio Ambiente - Legisiá~ão (R$ 20,00). DiSPoSitivri~ -db'nstitu6ionais, atos inte'madonais, 
Código Florestal, Códig'ódé Mineração, legislação federal e índice temático. t 

! 
! ,i , t 

Coleção Memória Bras;íij~iá ' ,_ .. , ,.,. . .' ~tJ.! ",.', 
-~ A Constituinte pe;~~te a, HistÓria" (R$ 8,00). HistÓriJ do, sistema;J~stitu~ion~1 
brasileiro, no períododé'~ ~22 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira,de 1823, 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da époCâ. 
, . ' ,i:::' . ," I, "I::' 

Coleção Grandes Vultos,~,c,le Honraram:-~ ~enado , .. ' I" ,:.) ,1':'-: 
- Teotônio Vilela (R$ 1P,00). Biografia' ao Senador'da RJpÚblica-TeotõnioVilela, seu 
perfil parlamentar, resumO- de suas atividades públicas, discursos ,eprojetbs,literatura 
citada.',::.::'.' , . ' ' i ,'. f ' ",' 

, ._- ;:',!' .. '1<:' I ',;: '. ' 

Coleção Estudos da Integração (em portügiJês e espaiíhOI),~ ...... J,. -: 
~·r • I • ..... t·. 

- Volume 9 (R$ 3,00). ' "6ÍÂ.tributo da Soberania", de Heber Arbt.i~t\/ignáli." ',. 

:... Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do,Jercosi.II,,},;d~·AJria'ri~~No~mi 
Pucci. ---' . - I,' :,c "I ' 

Solicite tí'oje mesrri.~;~nossoJatálôij~~fT ",~~ 

-- ~ ........... ..."..;---....... 

I 

I 
I ' 

•.. i, , 

, " 



Subsecretaria de Edicões Técnicas do Senado Federal 
Via N-!. Unidade de Apoio In.p;aça dos Três Poderes. CEP 7Ô165-900. Brasilia. DF. 

~, " 

\ <.; ~ .. 

REVi~TA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA 

Periodicidade Trimestral' 

Assinatura para o ano de''1997 
Números 133-136.-;;.;,. 

R$ 40,00,:<;":' 

, 
r' 

.' 

.. . 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do. recibo de depósito a credito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econ,õmica Federal, Agência 1386, conta nQ 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n9 55.560.204-4 . 

Nome: 

Órgão:, .. 

Unidade:' 

Endereço: 

CEP: 

. ' ..... . 
~ ,'. ~ . 

. '; . 

' .. ' .. '. ~. \ . " 

Preencha o cu,pom abaixo e envie-nos hojlpllesmo, 
juntamente .C"Ç)1T1 o original: do recibo de depósito. 
'. ,.' '/o .' •••• , •• ' "' ~< .'.~ ',: 

-, .. , ~ . . . '-.', ) 

DESTlNATARlO 
, ',' .\ . ; .. 

,I .• '':,. 

• ',1'\, 

-" .. ,~, 
"I·,.....: 

Cidade: UF: Pais: 

Telefones; para contato: 

Outras informações !leIas fones: 311 ~57513576/3579. Fax: 311 -4258. E·Mail: ssetec@allmass.senaao.gov.br 
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ANUAL 

Assinatura OCO OlJ pSF slo porte 
Porte de Correio .. ' 
Assinatura OCO ou DSF cio porte (cada) 
Valor do número àvulso 
Porte avulso 
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